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LEI Nº 3.080, DE 1º DE OUTUBRO DE 2010. 
 

Institui o Código Tributário do Município de 
Lagoa Santa/MG e dá outras providências. 

 
 O Povo do Município de Lagoa Santa, através de seus representantes na Câmara 
Municipal, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
 

Art. 1º Esta Lei dispõe, sobre o Sistema Tributário Municipal, sobre as normas gerais 
de direito tributário aplicáveis ao Município, com fundamento no § 3º do art. 34 dos Atos das 
Disposições Constitucionais Transitórias, no inciso I e II do art. 30, nos incisos I, II e III, do 
art. 145 e no art. 156 da Constituição da República Federativa do Brasil.  

 
Parágrafo único. Às relações entre a Fazenda Pública Municipal e os contribuintes 

aplicam-se, além das normas constantes deste Código, as normas gerais de Direito Tributário 
estabelecidas no Código Tributário Nacional e na Legislação que o modifique.  

  
LIVRO PRIMEIRO 

SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL  
 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 2º O Sistema Tributário Municipal é regido: 

 
I - pela Constituição da República Federativa do Brasil; 
 
II - pelo Código Tributário Nacional, instituído pela Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 

1966; 
 
III - pelas leis complementares federais, instituidoras de normas gerais de direito 

tributário, desde que, conforme prescreve o § 5º do art. 34 dos Atos das Disposições 
Constitucionais Transitórias, compatíveis com o novo Sistema Tributário Nacional; 

 
IV - pelas leis ordinárias federais, pela Constituição Estadual e pelas leis 

complementares e ordinárias estaduais, nos limites das respectivas competências; 
 
V - pela Lei Orgânica Municipal. 

 
Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória em moeda ou cujo valor nela 

se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante 
atividade administrativa plenamente vinculada.  

 
Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da 

respectiva obrigação, sendo irrelevante para qualifica-la:  
 
I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei; 
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II - a destinação legal do produto da sua arrecadação. 
 

Art. 5º Os tributos são impostos, taxas e contribuições. 
 

TÍTULO II 
COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 6º O sistema tributário municipal é composto por: 
 
I - IMPOSTOS: 
 
a) sobre a propriedade predial e territorial urbana – IPTU; 
 
b) sobre a transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, 

por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem 
como cessão de direitos a sua aquisição – ITBI; 

 
c) sobre serviços de qualquer natureza, não compreendidos no inciso II do art. 155, da 

Constituição da República Federativa do Brasil, definidos em lei complementar.  
 
II - TAXAS: 
 
a) em razão do exercício do poder de polícia;  
 
b) pela utilização efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, 

prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição.  
 
III - CONTRIBUIÇÕES: 
 
a) de melhoria, decorrente de obras públicas; 
 
b) para custeio dos serviços de iluminação pública, já instituída em Lei Municipal 

específica.  
 

 CAPÍTULO II  
LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR 

 
Art. 7º Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado ao 

Município: 
 
I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 
 
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontre em situação 

equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles 
exercida; 
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III - cobrar tributos:  
 
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes da vigência da lei que os houver 

instituído ou aumentado; 
 
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou 

aumentou; 
 
c) antes de decorridos noventa dias em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou 

aumentou, observados o disposto na alínea “b”. 
 
IV - utilizar tributo com efeito de confisco; 
 
V - instituir impostos sobre: 
 
a) o patrimônio, renda ou serviços da União, dos Estados, do Distrito Federal e de 

outros Municípios; 
 
b) templos de qualquer culto; 
 
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das 

entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem 
fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei; 

 
d) livros, jornais e periódicos e o papel destinado a sua impressão; 
 
e) autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se refere 

ao patrimônio, renda ou serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas 
decorrentes.  

 
§ 1º A vedação para o Município instituir impostos sobre o patrimônio ou serviços, da 

União e dos Estados, do Distrito Federal e de outros Municípios, não se aplica ao patrimônio 
e aos serviços: 

 
a) relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas normas 

aplicáveis a empreendimentos privados; 
 
b) em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário. 
 
§ 2º As vedações contidas neste artigo não se estendem ao promitente comprador, 

desde que não seja uma das pessoas jurídicas beneficiadas pelos dispositivos deste artigo, 
permanecendo para este, a obrigação de pagar os tributos decorrentes da venda e compra e 
relativos ao imóvel objeto do contrato.  

 
§ 3º Quando se tratar da União, Estados e Municípios a vedação aplica-se, 

exclusivamente, aos seus serviços próprios, bem como aos inerentes aos seus objetivos, não 
sendo extensiva ao patrimônio e aos serviços: 

 
a) de suas empresas públicas; 
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b) de suas sociedades de economia mista; 
 
c) de suas delegadas, autorizadas, permissionárias e concessionárias de serviços 

públicos; 
 
§ 4º A vedação para o Município instituir impostos sobre os templos de qualquer 

culto, compreende somente o patrimônio e os serviços relacionados com as suas finalidades 
essenciais, além disso, deverá ser feito, anualmente, o requerimento à Fazenda Pública 
Municipal para o recolhimento da imunidade, sob pena de não concessão. 

 
§ 4º A vedação para o Município instituir impostos sobre os templos de qualquer 

culto, Entidades Filantrópicas, e Estádios Municipais já existente, compreende somente o 
patrimônio e os serviços relacionados com as suas finalidades essenciais: 

 
a) No caso de se tratando de sede própria, o requerimento para obter a competente 

concessão aos templos de qualquer culto, será realizada 01 (uma) única vez, e o requerimento 
será direcionado à Fazenda Pública Municipal para recolhimento da imunidade, sendo 
desnecessária a formulação anual do pedido. 

 
b) Nos demais casos, a concessão aos templos de qualquer culto, será realizado, 

anualmente, o requerimento será direcionado à Fazenda Municipal para reconhecimento da 
imunidade, sob pena de não concessão. (Redação acrescida pela Lei nº 3.604/2014 (Lei nº 
3604/2014 declarada inconstitucional, conforme ADIN nº 1.0000.14.079428-0/000) 

 
§ 4º A vedação para o Município instituir impostos sobre os templos de qualquer culto 

compreende o patrimônio e os serviços relacionados com as suas finalidades essenciais, desde 
que as rendas obtidas sejam revertidas para a finalidade principal da entidade. (Redação dada 
pela Lei nº 4083/2017) 

 
§ 5º A vedação para o Município instituir impostos sobre o patrimônio ou serviços dos 

partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da 
lei: 

 
I - compreende somente o patrimônio relacionado com as finalidades essenciais das 

entidades mencionadas; 
 
II - aplica-se, exclusivamente, aos serviços relacionados com as finalidades essenciais 

das entidades mencionadas, bem como os diretamente, relacionados com os objetivos das 
entidades mencionadas, previstos nos respectivos estatutos ou atos constitutivos;  

 
III - está subordinada à observância, por parte das entidades mencionadas, dos 

seguintes requisitos: 
 
a) não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer 

título; 
 
b) aplicarem integralmente, no país, os seus recursos na manutenção dos seus 

objetivos institucionais; 
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c) manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar a sua exatidão.  

 
§ 6º A vedação para o Município instituir impostos sobre o patrimônio e serviços, das 

autarquias e das fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público Federal ou Estadual: 
 
I - refere-se apenas ao patrimônio e aos serviços vinculados às suas finalidades 

essenciais ou dela decorrentes;  
 
II - não se aplica ao patrimônio e aos serviços: 
 
a) relacionados com a exploração de atividades econômicas regidas pelas normas 

aplicáveis a empreendimentos privados; 
 
b) em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário. 
 
§ 7º A vedação para o Município instituir impostos sobre o patrimônio ou os serviços 

das entidades mencionadas nesse art. 7º, não exclui a tributação, por lei, às entidades 
referidas, da condição de responsáveis pelos tributos que lhes caiba reter na fonte, e não as 
dispensa da prática de atos, previstos em lei, assecuratórios do cumprimento de obrigações 
tributárias por terceiros. 

 
§ 8º Na falta de cumprimento de qualquer dos requisitos deste artigo, a autoridade 

competente pode suspender a aplicação do benefício.  
 
§ 9º As demais normas relativas à concessão da imunidade constarão em regulamento.  
 
§ 9º As demais normas relativas ao conhecimento da imunidade constarão em 

regulamento. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 

TÍTULO III 
DOS IMPOSTOS 

 
Capítulo I 

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA  
(Regulamentado pelo Decreto nº 2109/2011) 

 
Seção I 

Fato Gerador e Incidência 
 

Art. 8º A hipótese de incidência do Imposto a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
– IPTU é a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel, por natureza ou acessão 
física, localizado na zona urbana do município.  

 
Parágrafo único. O fator gerador do imposto ocorre no dia 1º de janeiro de cada 

exercício. 
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Art. 9º Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a definida em lei 
municipal, observado o requisito mínimo da existência de melhoramentos indicados em pelo 
menos dois dos incisos seguintes, construídos ou mantidos pelo Poder Público: 

 
I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 
 
II - abastecimento de água; 
 
III - sistema de esgotos sanitários; 
 
IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição 

domiciliar;  
 
V - escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) quilômetros 

do imóvel considerado.  
 
Parágrafo único. A Lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis, ou 

de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, 
destinados à habitação, à indústria ou ao comércio.  

 
Art. 10. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU incide 

sobre o solo sem edificações ou benfeitorias, assim também entendido o imóvel que contenha: 
 
I - construção provisória que possa ser removida sem destruição ou alteração; 
 
II - construção em andamento ou paralisada;  
 
III - construção em ruínas, em demolição condenada ou interditadas;  
 
IV - construção considerada, por ato de autoridade competente, inadequada quanto à 

área ocupada, sua destinação ou utilização pretendida;  
 
V - prédio em construção, até a data em que se estiverem prontos para habitação.  
 
Parágrafo único. Considera-se prédio o bem imóvel no qual exista edificação 

utilizável para habitação ou para o exercício de qualquer atividade, seja qual for a sua 
denominação, forma ou destino, desde que não compreendida nas situações enumeradas nos 
incisos deste artigo.  

 
Art. 11. Ocorrendo a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel, por 

natureza ou acessão física, conforme definido no Código Civil, localizado na zona urbana, 
urbanizável ou de expansão urbana do município, nasce a obrigação fiscal para com o 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, independentemente: 

 
I - da legitimidade dos títulos de aquisição da propriedade, do domínio útil ou da posse 

do bem imóvel; 
 
II - do resultado financeiro da exploração econômica do bem imóvel; 
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III - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou 
administrativas relativas ao bem imóvel.  

 
Seção II 

Sujeito Passivo 
 

Art. 12. O contribuinte do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – 
IPTU é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer 
título.  

 
§ 1º Para os fins deste artigo, equiparam-se ao contribuinte o promitente comprador 

imitido na posse, os titulares de direito real sobre o imóvel alheio e o fideicomissário.  
 
§ 2º Conhecidos o proprietário, o titular do domínio útil e o possuidor, para efeito de 

determinação do sujeito passivo, dar-se-á a preferência ao proprietário seguido do titular do 
domínio útil e do possuidor, nesta ordem.  

 
§ 3º Na impossibilidade de eleição do proprietário ou titular do domínio útil, será 

responsável pelo tributo aquele que estiver na posse do imóvel. 
 

Seção III 
Solidariedade Tributária 

 
Art. 13. Por terem interesse comum na situação que constitui o fato gerador do 

Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU ou por estarem 
expressamente designados, são pessoalmente solidários pelo pagamento do imposto: 

 
I - o adquirente do imóvel, pelos débitos do alienante, existentes à data do título de 

transferência, salvo quando conste deste a prova de sua quitação; 
 
II - o espólio, pelos débitos do “de cujus”, existentes à data da abertura da sucessão; 
 
III - o sucessor, a qualquer título, e o cônjuge meeiro, pelos débitos do “de cujus” 

existentes à data da partilha ou da adjudicação, limitada esta responsabilidade ao montante do 
quinhão, do legado ou da meação; 

 
IV - a pessoa jurídica que resultar da fusão, transformação ou incorporação de outra, 

ou em outra, pelos débitos das sociedades fundidas, transformadas ou incorporadas existentes 
à data daqueles atos; 

 
V - a pessoa natural ou jurídica que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de 

comércio ou de estabelecimento comercial, industrial ou de serviço, e continuar a exploração 
do negócio sob a mesma ou outra razão social ou sob firma ou nome individual, pelos débitos 
do fundo ou do estabelecimento adquirido, existentes à data da transação.  

 
Parágrafo único. Quando a aquisição se fizer por arrematação em hasta pública a 

responsabilidade terá por limite máximo o preço da arrematação.  
 

Seção IV 



 

Prefeitura Municipal de Lagoa Santa 
 

 

Rua São João, 290, Santos Dumont – 33400-000 Lagoa Santa MG. 
Fone: (031)3688 1300  

8

Base de Cálculo 
 

Art. 14. A base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU é o valor venal do imóvel.  

 
Art. 15. O valor venal, apurado mediante lei, será o atribuído ao imóvel para o dia 1º 

de janeiro do exercício a que se referir o lançamento.  
 
Art. 15. O valor venal, apurado na forma do art. 37 deste Código, será o atribuído ao 

imóvel para o dia 1º de janeiro do exercício a que se referir o lançamento. (Redação dada pela 
Lei nº 4083/2017) 

 
Seção V 
Alíquota 

 
Art. 16. Para o cálculo do imposto, serão utilizadas as seguintes alíquotas aplicadas 

sobre o valor venal do imóvel: 
 
I - Imóveis Edificados:  
 
a) ocupação destinada à residência: 0,5% (zero vírgula cinco por cento); 
 
b) ocupação destinada à comércio: 0,7% (zero vírgula sete por cento); 
 
c) ocupação destinada à serviço: 0,7% (zero vírgula sete por cento); 
 
d) ocupação destinada à indústria: 1,2% (um vírgula dois por cento). 
 
II – Solo, sem benfeitorias ou edificações: 1,5% (um vírgula cinco por cento). 
 

Seção VI 
Progressividade de Alíquota 

 
Art. 17. Mediante lei específica será aplicada a progressividade de alíquota, para os 

imóveis que não cumprirem a função social da propriedade.  
 
§ 1º Para aplicação da progressividade da alíquota deverão ser observadas as áreas e 

demais diretrizes definidas no Plano Diretor do Município de Lagoa Santa.  
 
§ 2º O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano não excederá a duas vezes o valor 

referente ao ano anterior. 
 
§ 3º A alíquota máxima não excederá a 15% (quinze por cento). 
 
§ 4º Todas as demais disposições relativas à progressividade de alíquota serão objeto 

de regulamento.  
 

Seção VII 
Lançamento e Recolhimento 
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Art. 18. O lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – 
IPTU será anual, efetuado de ofício pela autoridade administrativa, levando-se em conta os 
elementos constantes do cadastro imobiliário, as informações e os dados levantados pelos 
órgãos competentes ou em decorrência dos processos de baixa e habite-se, modificação ou 
subdivisão de terreno. 

 
§ 1º Para fins de lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 

Urbana – IPTU, inexistindo dados cadastrais do imóvel, por omissão do contribuinte, o 
lançamento será efetuado, em qualquer época, com base nos elementos que a repartição fiscal 
tiver conhecimento.  

 
§ 2º O lançamento será feito de ofício, em nome do proprietário, do titular do domínio 

útil ou do possuidor a qualquer título do imóvel, obedecendo o prazo decadencial.  
 
Art. 19. Cada imóvel ou unidade imobiliária independente, ainda que contíguo, será 

objeto de lançamento isolado, que levará em conta a sua situação à época de ocorrência do 
fato gerador e reger-se-á pela lei então vigente ainda que, posteriormente, modificada ou 
revogada.  

 
Art. 20. Na hipótese de condomínio, o imposto poderá ser lançado em nome de um, de 

alguns ou de todos os co-proprietários. 
 
Parágrafo único. Se tratando, porém, de condomínio cujas unidades, nos termos da 

Lei Civil, constituem propriedades autônomas, o imposto será lançado em nome individual 
dos respectivos proprietários das unidades.  

 
Art. 21. Poderão ser lançadas e cobradas, em conjunto com o Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana, as taxas que se relacionam, direta ou indiretamente, 
com a propriedade, o domínio útil ou a posse do imóvel, a critério da Administração 
Municipal. 

 
Art. 22. Tratando-se de construções ou edificações realizadas durante o exercício, as 

alterações cadastrais para fins de lançamento ocorrerão, somente, a partir do exercício 
seguinte àquele em que as construções ou edificações tenham sido concluídas, 
independentemente da expedição do “habite-se” ou do fato de estar ou não ocupadas e em 
condições de uso. 

 
§ 1º O disposto no caput desse artigo aplica-se aos casos de ocupação parcial de 

construções ou edificações não concluídas e de ocupação de unidade concluída e autônoma de 
condomínio. 

 
§ 2º Tratando-se de construções ou edificações demolidas durante o exercício fiscal, 

após o lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, as alterações 
no cadastro imobiliário, para fins de lançamento, incidirão somente a partir do exercício 
seguinte.  

 
§ 3º No caso de terreno ou imóvel construído, objeto de compromisso de compra e 

venda, o lançamento continuará sendo feito em nome do promitente vendedor, podendo o 
órgão competente fazer o lançamento em nome do promissário comprador, desde que este 
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apresente o respectivo contrato com firma reconhecida ou outro documento equivalente, mas, 
sempre, a critério e sob análise da autoridade fazendária.  

 
§ 4º Em relação aos imóveis aceitos pela Administração Pública a título de dação em 

pagamento, até a sua completa formalização, o Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana será devido, ainda, pelo proprietário. 

 
§ 5º Quando ocorrer a declaração de utilidade pública para fins de desapropriação, o 

IPTU não será devido a partir da parcela correspondente ao período de arrecadação do 
imposto em que ocorrer a imissão de posse ou a ocupação efetiva pelo Poder Expropriante.  

 
Art. 23. O Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana poderá ser lançado 

independentemente da regularidade jurídica dos títulos de propriedade, domínio útil ou posse 
de terreno ou imóvel construído ou não, ou de quaisquer exigências administrativas ou legais 
para sua utilização, seja qual for a finalidade do imóvel.  

 
Parágrafo único. O lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 

Urbana não importa em reconhecimento, por parte da Fazenda Pública Municipal, de 
propriedade, do domínio útil ou da posse do bem imóvel.  

 
Art. 24. Na caracterização da unidade imobiliária autônoma, para fins de lançamento, 

poderá a Administração Pública, a seu exclusivo critério, considerar a situação fática do bem 
imóvel, abstraindo-se a descrição contida no respectivo título de propriedade.  

 
Art. 25. O contribuinte será, anualmente, notificado do lançamento do Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU.  
 
Art. 26. O sujeito passivo será comunicado do lançamento do imposto, mediante 

notificação por via postal, pela afixação de edital na sede da Prefeitura ou por meio de 
publicação na imprensa local.  

 
Art. 26. Para fins de notificação do lançamento do imposto, observar-se-ão as 

disposições contidas no art. 283 deste Código. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
Art. 27. O recolhimento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana e 

das Taxas cobradas em conjunto, será efetuado na rede bancária credenciada pela 
Administração Municipal, através de Documento de Arrecadação Municipal – DAM.  

 
Art. 27. O recolhimento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, 

das Taxas e Contribuições cobradas em conjunto, será efetuado na rede bancária credenciada 
pela Administração Municipal, através de Documento de Arrecadação Municipal – DAM. 
(Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 28. O número de parcelas, o valor do desconto para pagamento antecipado e os 

vencimentos do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana e das taxas cobradas 
juntamente ao mesmo, serão estabelecidos, através de regulamento a ser expedido pelo Chefe 
do Poder Executivo.  
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Art. 28. O número de parcelas, o valor do desconto para pagamento antecipado e os 
vencimentos do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, das taxas e 
Contribuições cobradas juntamente ao mesmo, serão estabelecidos através de regulamento a 
ser expedido pelo Chefe do Poder Executivo. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Parágrafo único. O desconto mencionado no caput deste artigo não poderá exceder a 

20% (vinte por cento) do valor do imposto.  
 

Seção VIII 
Isenção 

 
Art. 29. São isentos do IPTU os imóveis: 
 
I - pertencente a particular, quando cedidos, gratuitamente, para uso da União dos 

Estados, do Distrito Federal, do Município ou de suas autarquias;  
 
II - pertencentes à agremiação desportiva licenciada, quando utilizado efetiva e 

habitualmente no exercício de suas atividades sociais;  
 
II - pertencentes ou cedidos, gratuitamente, à agremiação desportiva licenciada, 

quando utilizado efetiva e habitualmente no exercício de suas atividades sociais; (Redação 
dada pela Lei nº 3274/2012) 

 
III - pertencente ou cedido, gratuitamente, a sociedade ou instituição sem fins 

lucrativos que se destine a congregar classes patronais ou trabalhadoras;  
 
IV - pertencente a sociedade civil e associações assistenciais sem fins lucrativos e 

destinado ao exercício de atividades culturais, filantrópicas, recreativas;  
 
IV - pertencentes ou cedidos, gratuitamente, à sociedade civil e associações 

assistenciais sem fins lucrativos, quando utilizado efetiva e habitualmente no exercício de 
suas atividades sociais, e destinados ao exercício de atividades assistenciais, culturais, 
filantrópicas, recreativas; (Redação dada pela Lei nº 3274/2012) 

 
V - declarado de utilidade pública para fins de desapropriação, a partir da parcela 

correspondente ao período de arrecadação do imposto em que ocorrer a imissão de posse ou a 
ocupação efetiva pelo Poder Expropriante;  

 
VI - de propriedade de ex-combatente da Força Expedicionária Brasileira, bem como 

seu cônjuge sobrevivente, quanto ao imóvel da sua propriedade ou usufruto que sirva para 
residência própria;  

 
VII - pertencente a particular, quando locados pela Administração Pública Municipal 

de Lagoa Santa, enquanto perdurar o contrato.  
 
VIII - correspondentes às áreas públicas de lazer e vias de circulação concedidas de 

forma onerosa a loteamentos fechados, ainda que edificados. (Redação dada pela Lei nº 
4273/2018) 
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Parágrafo único. Todas as demais disposições relativas à isenção será objeto de 
regulamento. (Redação acrescida pela Lei nº 3274/2012) 

 
Art. 30. Fica concedida isenção total do Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana – IPTU, para os imóveis de propriedade das pessoas elencadas nos incisos 
abaixo, desde que atendam às condições estabelecidas nesta seção: 

 
I - aposentadas ou pensionistas de sistema previdenciário oficial que percebem até 2 

(dois) salários mínimos mensais, com a devida comprovação; 
 
II - aposentadas por invalidez por sistema previdenciário oficial que percebem até 2 

(dois) salários mínimos mensais, com a devida comprovação;  
 
III - beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada segundo a Lei Orgânica de 

Assistência Social – LOAS, com a devida comprovação; 
 
IV - portadoras de moléstias graves e/ou incapacitantes, tais como câncer, síndrome da 

imunodeficiência adquirida (AIDS), tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, 
neoplasia maligna, cegueira, diabetes, hanseníase, paralisia irreversível, cardiopatia grave, 
doença de Parkison, espondilartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados 
avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, fibrose cística 
(muscoviscidose), síndromes da Trombofilia e de Charcot-Marie-Tooth, Acidente Vascular 
Cerebral com comprometimento motor ou neurológico, doença de Alzheimer, portadores de 
esclerose lateral amiontrófica e esclerodermia, ou outras doenças consideradas graves e/ou 
terminais, independentemente de sua renda, com a devida comprovação;  

 
V - portadoras de deficiência, desde que não tenha capacidade para o trabalho, 

devidamente atestada por laudo médico pericial emitido por profissional vinculado a 
Administração Municipal, e que não tenha qualquer fonte de renda.  

 
§ 1º A concessão da isenção prevista no caput deste artigo fica condicionada ao 

contribuinte possuir apenas 01 (um) único imóvel, de uso exclusivamente residencial, no qual 
resida.  

 
§ 2º Havendo mais de uma unidade imobiliária lançada no imóvel, a isenção será 

concedida, exclusivamente, para a unidade em que o requerente resida devendo as demais 
unidades quitar o IPTU respectivo.  

 
§ 3º A isenção concedida nos termos deste artigo será anual devendo a parte 

interessada ou seu representante legal apresentar, dentro do exercício para o qual pleiteia a 
isenção, requerimento devidamente protocolado.  

 
§ 4º A concessão do benefício fica condicionada ao parecer favorável do órgão de 

Assistência Social do Município.  
 
§ 5º Todas as demais disposições relativas à isenção será objeto de regulamento.  
 

Seção IX 
Incentivos 
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Art. 31. Fica concedido incentivo fiscal, a critério do Município, pelo período máximo 
de 5 (cinco) anos, às empresas que vierem a se instalar nos Distritos Industriais do Município.  

 
Parágrafo único. A concessão do incentivo fiscal está condicionada a requerimento 

anual do interessado e ao cumprimento das demais normas previstas em regulamento.  
 
Art. 32. As empresas descritas no artigo anterior pagarão os tributos discriminados nas 

seguintes proporções:  
 
I - 50% (cinquenta por cento) de desconto nos valores do IPTU do terreno e prédio 

onde a empresa estiver instalada ou vier a se instalar assim como da taxa de coleta, remoção e 
destinação de resíduos sólidos desde que a empresa seja a proprietária do imóvel;  

 
I - 50% (cinquenta por cento) de desconto nos valores do IPTU do terreno e prédio 

onde a empresa estiver instalada ou vier a se instalar; (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
II - 70% (setenta por cento) de desconto para pagamento das Taxas de Licença para 

Localização e Funcionamento – TLLF; 
 
III - 70% (setenta por cento) de desconto para pagamento das Taxas de Alvará de 

Construção e Habite-se; 
 
III - 70% (setenta por cento) de desconto para pagamento das Taxas de Licença para 

Execução de Obras Particulares. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
Parágrafo único. Permanecem isentas as hipóteses de incidência tributárias, que 

gozam de isenção concedida sob condição onerosa e por prazo determinado. (Redação 
acrescida pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 33. As empresas farão jus aos benefícios mencionados nesta seção: 
 
I - a partir da data de início da construção, salvo para as Taxas de Alvará de 

Construção e Habite-se; 
 
II - se for proprietária do imóvel, não podendo quaisquer destes benefícios ser 

estendidos a terceiros. 
 
II - se for proprietária do imóvel ou beneficiária de concessão de direito de uso, não 

podendo quaisquer destes benefícios ser estendidos a terceiros. (Redação dada pela Lei nº 
4083/2017) 

 
Art. 34. As empresas que já se encontram instaladas ou que tenham iniciado sua 

instalação nos Distritos Industriais do Município, antes da entrada em vigor desta lei, poderão 
continuar recebendo os incentivos fiscais previstos nesta seção, até o prazo máximo de 05 
(cinco) anos contados do 1º dia do exercício seguinte ao da publicação desta lei.  

 
Parágrafo único. Findo este prazo, os tributos serão cobrados na sua integralidade.  
 

Seção X 
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Das Imunidades 
 

Art. 35. O proprietário do imóvel que seja beneficiário da imunidade prevista no 
artigo 150, inciso VI da Constituição Federal deverá apresentar, perante a Fazenda Pública 
Municipal, requerimento comprovando a sua qualidade, instruindo o com os documentos 
exigidos pelo Fisco.  

 
Art. 35. O proprietário do imóvel que seja beneficiário da imunidade prevista no 

artigo 150, inciso VI da Constituição Federal, sempre que intimado, deverá apresentar os 
documentos exigidos pelo Fisco para comprovação do seu direito, sob pena de lançamento e 
cobrança do imposto. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Seção XI 

Suspensão ou Cancelamento de Isenções, Incentivos ou Benefícios 
 

Art. 36. Poderão ser suspensas ou canceladas as isenções, incentivos e benefícios, 
concedidos aos contribuintes, na hipótese de infringência à legislação tributária, normas 
regulamentares ou a critério do Município. 

 
Parágrafo único. A suspensão ou cancelamento será determinado pelo Prefeito ou 

Secretário Municipal da Fazenda, motivando o ato. 
 
Parágrafo único. A suspensão ou cancelamento será determinado pelo Prefeito ou 

Secretário Municipal de Fazenda, após procedimento administrativo, ficando o beneficiário 
sujeito ao recolhimento do tributo, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na 
legislação de regência. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Capítulo II 

PLANTA GENÉRICA DE VALORES 
(Regulamentado pelo Decreto nº 2109/2011) 

 
Art. 37. A Planta Genérica de Valores, aprovada em Lei, para vigorar no exercício 

seguinte, disporá sobre os valores genéricos de metro quadrado de terrenos e edificações e os 
critérios para apuração do valor venal do imóvel, com base nas suas características e 
condições peculiares, levando-se em conta os equipamentos e melhorias decorrentes de obras 
públicas recebidas pela área em que se localize, bem como os preços correntes no mercado.  

 
Parágrafo único. Na hipótese dos valores genéricos de metro quadrado de terrenos e 

edificações não serem objeto da atualização prevista neste artigo, esses serão atualizados por 
ato do Poder Executivo, até o limite da variação do índice oficial de inflação no período.  

 
§ 1º Na hipótese dos valores genéricos de metro quadrado de terrenos e edificações 

não serem objeto da atualização prevista neste artigo, esses serão atualizados por ato do Poder 
Executivo, pela inflação acumulada do período. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
§ 2º Nos casos em que a aplicação dos procedimentos previstos na Planta Genérica de 

Valores conduza à determinação do valor venal do imóvel manifestamente divergente de seu 
valor de mercado, poderá ser adotado procedimento de avaliação especial. (Redação acrescida 
pela Lei nº 4083/2017) 
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§ 3º A avaliação especial será aplicada por autoridade administrativa fiscal 
competente, após laudo de avaliação específico, lavrado por comissão. (Redação acrescida 
pela Lei nº 4083/2017) 

 
§ 4º Os imóveis sujeitos ao Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, não 

integrantes da lei vigente, terão a apuração do seu valor venal, para fins de lançamento do 
imposto, realizada pela Secretaria Municipal de Fazenda, após parecer fundamentado de 
Comissão que determinará o valor do metro quadrado a ser aplicado, até que sejam inseridos 
na Lei a que refere o “caput” deste artigo. (Redação acrescida pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 38. A elaboração da Planta Genérica de Valores levará em consideração os 

seguintes elementos: 
 
I - o valor do metro quadrado dos terrenos em função de sua localização;  
 
II - o índice de valorização e desvalorização correspondente ao logradouro, quarteirão 

ou zona em que estiver situado o imóvel; 
 
III - os serviços públicos e de utilidade existentes na via ou logradouro público;  
 
IV - a forma, as dimensões, os acidentes naturais, aproveitamento e outras 

características do terreno;  
 
V - quaisquer outras características ou informações obtidas pelos órgãos ou repartições 

competentes e que possam, tecnicamente, ser consideradas para efeito de valorização ou 
desvalorização do terreno.  

 
Art. 39. O valor venal do bem imóvel, observada a Planta Genérica de Valores, será 

conhecido: 
 
I - tratando-se de prédio: pela multiplicação do valor de metro quadrado de cada tipo 

de edificação, aplicados os fatores corretivos dos componentes da construção, pela metragem 
da construção, somando o resultado ao valor do terreno.  

 
II - tratando-se de terreno: pela multiplicação da área, pelo valor do metro quadrado 

do terreno, aplicados os fatores corretivos. 
 
§ 1º Quando num mesmo terreno houver mais de uma unidade autônoma edificada, 

ainda que contígua, será calculada a fração ideal do terreno, conforme dispuser a Planta 
Genérica de Valores.  

 
§ 2º A porção de terra contínua, desde que não edificada, com mais de 5.000 m² (cinco 

mil metros quadrados) situada em zona urbanizável ou de expansão urbana do Município, em 
loteamento não aprovado, é considerada gleba e terá apuração do seu valor venal determinada 
conforme dispuser a Lei que instituir a Planta Genérica de Valores.  

 
Capítulo III 

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA – ISSQN 
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Seção I 
Fato Gerador e Incidência 

 
Art. 40. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN tem como fato 

gerador a prestação de serviços constantes nos itens e subitens da lista de serviços, prevista no 
Anexo I desta lei, ainda que esses não se constituam como atividade preponderante do 
prestador.  

 
§ 1º O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja 

prestação tenha iniciado no exterior do País.  
 
§ 2º Ressalvadas as exceções expressas na lista a que se refere este artigo, os serviços 

nela mencionados não ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação – ICMS, ainda que prestação envolva fornecimento de mercadorias.  

 
§ 3º O ISSQN incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização de bens e 

serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, 
com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 

 
§ 4º A incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN não 

depende da denominação dada ao serviço prestado, ao objetivo social, ao objeto contratual, à 
atividade econômica, profissional ou social, ao evento contábil, à conta ou subconta utilizados 
para registros da receita, mas, tão-somente, da sua identificação simples, literal, específica, 
explícita e expressa ou ampla, analógica e extensiva, com os serviços previstos na lista de 
serviços. 

 
§ 5º Para fins de enquadramento na lista de serviços: 
 
I - o que vale é a natureza do serviço, sendo irrelevante o nome dado pelo 

contribuinte; 
 
II - o que importa é a essência do serviço, ainda que o nome do serviço não esteja 

previsto, literalmente, na lista de serviços.  
 
§ 6º A alíquota mínima do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza é a definida 

na Lei Complementar Federal a que se refere o inciso I do § 3º do art. 156, da Constituição 
Federal. (Redação acrescida pela Lei nº 4083/2017) 

 
§ 7º O imposto não será objeto de concessão de isenções, incentivos ou benefícios 

tributários ou financeiros, inclusive de redução de base de cálculo ou de crédito presumido ou 
outorgado, ou sob qualquer outra forma que resulte, direta ou indiretamente, em carga 
tributária menor que a decorrente da aplicação da alíquota mínima estabelecida, exceto para 
os serviços a que se referem os subitens 7.02, 7.05 e 16.01 do Anexo I. (Redação acrescida 
pela Lei nº 4083/2017) 

 
§ 8º É nula a lei ou o ato do Município ou do Distrito Federal que não respeite as 

disposições relativas à alíquota mínima no caso de serviço prestado a tomador ou 
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intermediário localizado em Município diverso daquele onde está localizado o prestador do 
serviço. (Redação acrescida pela Lei nº 4083/2017) 

 
§ 9º A nulidade a que se refere o § 8º deste artigo gera, para o prestador do serviço, 

perante o Município ou Distrito Federal que não respeitar as disposições deste artigo, o direito 
à restituição do valor efetivamente pago do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
calculado sob a égide da lei nula. (Redação acrescida pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 41. O imposto não incide sobre: 
 
I - as exportações de serviços para o exterior do país; 
 
II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos 

diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, 
bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados; 

 
III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores imobiliários, o valor dos 

depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de 
crédito realizadas por instituições financeiras;  

 
IV - sobre os serviços de qualquer natureza compreendidos nos art. 155, II da 

Constituição da República Federativa do Brasil.  
 
Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I deste artigo os serviços 

desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito 
por residente no exterior.  

 
Art. 42. O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do 

estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, 
exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XX, quando o imposto será devido no local: 

 
I - do estabelecimento do tomar ou intermediário do serviço ou, na falta de 

estabelecimento, onde ele estiver domiciliado; 
 
II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos 

serviços descritos no item 3.04 da lista de serviços; 
 
III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.17 da 

lista de serviços;  
 
IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista de serviços; 
 
V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos 

serviços descritos no subitem 7.05 da lista de serviços; 
 
VI – da execução da variação, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, 

separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.09 da lista de serviços;  
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VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros 
públicos, imóveis, chaminés, piscinas, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.10 da lista de serviços;  

 
VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos 

serviços no subitem 7.11 da lista de serviços; 
 
IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, 

químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista de serviços; 
 
X – do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso 

dos serviços descritos no subitem 7.14 da lista de serviços;  
 
XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, 

no caso dos serviços descritos no subitem 7.15 da lista de serviços; 
 
XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista 

de serviços;  
 
XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no 

subitem 11.01 da lista de serviços;  
 
XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no 

caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista de serviços;  
 
XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no 

caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista de serviços;  
 
XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no 

caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista de serviços;  
 
XVII - do Município onde está sendo executado o transporte, o caso dos serviços 

descritos pelo subitem 16.01 da lista de serviços;  
 
XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-bra ou, na falta de 

estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 
17.05 da lista de serviços; 

 
XIX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, 

no caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista de serviços;  
 
XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, 

no caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista de serviços;  
 
§ 1º No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da lista de serviços, 

considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município cujo território 
haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, 
objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não. 
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§ 2º Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento 
prestador os serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços descritos no 
subitem 20.01 da lista de serviços. 

 
§ 3º No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista de serviços, 

considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território 
haja extensão de rodovia explorada.  

 
Art. 42. O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do 

estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, 
exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXV, quando o imposto será devido no local: 

 
I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 

estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do §1º deste artigo; 
 
II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos 

serviços descritos no subitem 3.05 do Anexo I; 
 
III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.19 do 

Anexo I; 
 
IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.19 do Anexo I;  
 
V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos 

serviços descritos no subitem 7.05 do Anexo I; 
 
VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, 

separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.09 do Anexo I; 

 
VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros 

públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.10 do Anexo I; 

 
VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corto e poda de árvores, no caso dos 

serviços descritos no subitem 7.11 do Anexo I; 
 
IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, 

químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 do Anexo I;  
 
X - (Vetado por força da Lei Complementar Federal 116/2003); 
 
XI - (Vetado por força da Lei Complementar Federal 116/2003); 
 
XII - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, 

plantio, silagem, colheita, corte, descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e 
serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas para 
quaisquer fins e por quaisquer meios; 
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XIII - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, 
no caso dos serviços descritos no subitem 7.17 do Anexo I;  

 
XIV - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 do 

Anexo I;  
 
XV - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no 

subitem 11.1 do Anexo I; 
 
XVI - dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou 

monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 do Anexo I;  
 
XVII - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no 

caso dos serviços descritos no subitem 11.04 do Anexo I;  
 
XVIII - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no 

caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, do Anexo I; 
 
XIX - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços 

descritos pelo item 16 do Anexo I;  
 
XX - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, 

onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 do Anexo I;  
 
XXI - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, 

organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 do Anexo I; 
 
XXII - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, 

no caso dos serviços descritos pelo item 20 do Anexo I; 
 
XXIII - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 4.23 e 5.09 do Anexo 

I; 
 
XXIV - do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados pelas 

administradoras de cartão de crédito ou débito dos demais descritos no subitem 15.01 do 
Anexo I; 

 
XXV - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 15.09 do Anexo I; 
 
§ 1º No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 do Anexo I, considera-se 

ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja 
extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos 
de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não.  

 
§ 2º No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 do Anexo I, considera-se 

ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja 
extensão de rodovia explorada.  
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§ 3º Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento 
prestador os serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços descritos no 
subitem 20.01 do Anexo I.  

 
§ 4º Na hipótese fixação, por algum ente municipal, de alíquota, bem como da de 

concessão de isenções, incentivos ou benefícios tributários ou financeiros, inclusive de 
redução de base de cálculo ou de crédito presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra 
forma que resulte, direta ou indiretamente, em carga tributária menor que a decorrente da 
aplicação da alíquota mínima prevista na Lei Complementar Federal a que se refere o art. 156, 
§3º, I da Constituição Federal, o imposto será devido no local do estabelecimento do tomador 
ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado. 
(Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Seção II 

Sujeito Passivo 
 

Art. 43. O contribuinte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN é o 
prestador do serviço, pessoa física ou jurídica, que exerça quaisquer das atividades que 
constituam hipótese de incidência do imposto.  

 
Art. 43. O contribuinte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN é o 

prestador do serviço, pessoa jurídica ou física, inclusive profissional autônomo, que exerça 
quaisquer das atividades que constituam hipótese de incidência do imposto. (Redação dada 
pela Lei nº 4083/2017) 

 
Parágrafo único. Não são contribuintes do ISSQN os que prestam serviço em relação 

de emprego, os trabalhadores avulsos, os diretores e membros do conselho consultivo ou 
fiscal de sociedade e fundações, bem como os sócios-gerentes e os gerentes-delegados. 

 
Art. 44. São pessoalmente responsáveis: 
 
I - a pessoa jurídica resultante de fusão, cisão, transformação ou incorporação pelos 

débitos das sociedades fusionadas, cindidas, transformadas ou incorporadas, existentes à data 
daqueles atos;  

 
II - a pessoa física ou jurídica que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de 

comércio ou estabelecimento e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão 
social ou sob firma ou nome individual, pelos débitos relativos ao fundo ou estabelecimento 
adquirido, devidos até a data do ato: 

 
a) integralmente, se o alienante cessar a exploração da atividade; 
 
b) subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na atividade ou iniciar dentro 

de 06 (seis) meses, a contar da data de alienação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo. 
 
Parágrafo único. O disposto no inciso I aplica-se aos casos de extinção de pessoas 

jurídicas, quando a exploração da respectiva atividade seja continuada por qualquer sócio 
remanescente ou seu espólio, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma individual.  
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Art. 45. São obrigações do contribuinte: 
 
I - inscrever-se na repartição fiscal, antes do início de suas atividades;  
 
II - manter livros fiscais devidamente registrados na repartição fazendária de seu 

domicílio, bem como os documentos fiscais, pelo prazo previsto na legislação tributária; 
 
II - manter registrado perante a Administração Pública Municipal, além de exibir ou 

entregar os livros e documentos fiscais, bem como outros elementos auxiliares relacionados 
com a condição de contribuinte, quando exigido em lei ou quando solicitado; (Redação dada 
pela Lei nº 4083/2017) 

 
III - exibir ou entrar ao Fisco, quando exigido em lei ou quando solicitado, os livros 

ou documentos fiscais, bem como outros elementos auxiliares relacionados com a condição de 
contribuinte;  

 
III - comunicar a Repartição Fazendária as alterações contratuais e estatuárias de 

interesse do Fisco, bem como as mudanças de domicílio fiscal, venda ou transferência de 
estabelecimento e encerramento de atividades; (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
IV - comunicar a Repartição Fazendária as alterações contratuais e estatuárias de 

interesse do Fisco, bem como as mudanças de domicílio fiscal, venda ou transferência de 
estabelecimento e encerramento de atividades;  

 
IV - obter autorização da repartição fiscal competente para imprimir ou mandar 

imprimir documento fiscal; (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
V - obter autorização da repartição fiscal competente para imprimir ou mandar 

imprimir documento fiscal;  
 
V - escriturar os livros e emitir documentos fiscais na forma regulamentar; (Redação 

dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
VI - escriturar os livros e emitir documentos fiscais na forma regulamentar;  
 
VI - entregar ao destinatário, ainda que não solicitado, e exigir do remetente o 

documento fiscal correspondente a operação realizada; (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
VII - entregar ao destinatário, ainda que não solicitado, e exigir do remetente o 

documento fiscal correspondente a operação realizada;  
 
VII - comunicar à Administração Fazendária quaisquer irregularidades de que tiver 

conhecimento; (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
VIII - comunicar ao Fisco quaisquer irregularidades de que tiver conhecimento; 
 
VIII - parar o imposto devido na forma e prazos estipulados na legislação tributária; 

(Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
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IX - pagar o imposto devido na forma e prazos estipulados na legislação tributária; 
 
IX - cumprir todas as exigências fiscais previstas na legislação tributária. (Redação 

dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
X - cumprir todas as exigências fiscais previstas na legislação tributária.  
 
Parágrafo único. Findo o exercício fiscal, o contribuinte e o tomador de serviços 

deverão providenciar a impressão e a encadernação dos livros fiscais, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias e conservá-los no estabelecimento pelo prazo regulamentar, para exibição à 
Administração Fazendária quando solicitados. (Redação acrescida pela Lei nº 4083/2017) 

 
Seção III 

Responsabilidade Tributária 
 

Art. 46. Fica atribuída, em caráter supletivo do cumprimento total da obrigação 
tributária, às empresas e às entidades estabelecidas no município, na condição de tomadoras 
de serviços, a responsabilidade tributária pela retenção e pelo recolhimento do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, quando devido no Município, dos seus prestadores 
de serviços.  

 
Art. 46. São obrigados a proceder à retenção na fonte e recolhimento do ISSQN 

retido, devido neste município, exceto nas hipóteses do art. 48, os seguintes tomadores de 
serviços: 

 
I - os órgãos da administração pública, direta e indireta, autárquicos e fundacionais, 

das esferas federal, estadual e municipal, as empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e as concessionárias, permissionárias, autorizadas e delegadas de serviços públicos; 

 
II - instituições financeiras ou equiparadas autorizadas, pelo Banco Central do Brasil, 

a funcionar;  
 
III - empresas de plano de saúde;  
 
IV - companhias aéreas;  
 
V - a empresa ou a entidade que administre ou explore loterias e outros jogos, apostas, 

sorteios, prêmios ou similares;  
 
VII - o tomador de serviço que tenha despendido a partir do ano de 2016 com o 

pagamento de serviços de terceiros, no valor igualou superior ao estabelecido pelo Poder 
Executivo e apurado no exercício financeiro correspondente ao ano civil anterior ao do 
serviço tomado. (Regulamentado pelo Decreto nº 3707/2018 nº 3927/2019) 

  
§ 1º Aplica-se a este artigo o dispositivo nos §1º ao 5° do art. 47 deste Código. 
 
§ 2º O valor a que se refere o inciso VII deste artigo será definido por Decreto até o 

último dia do exercício anterior a que se referir. 
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§ 3º O disposto neste artigo não exclui a responsabilidade solidária do prestador de 
serviço, no caso de descumprimento, total ou parcial, da obrigação pelo tomador. (Redação 
dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 47. Enquadram-se no regime de responsabilidade tributária por substituição total, 

em relação ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN devido pelos seus 
prestadores de serviços, na condição de tomadores de serviços: 

 
I - os serviços constantes nos incisos I ao XX do art. 42 deste Código; 
 
II - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos 

serviços descritos nos subitens 1.06, 1.07, 3.01, 3.02, 3.03, 3.04, 4.17, 4.21, 7.02, 7.03, 7.04, 
7.05, 7.06, 7.07, 7.08, 7.09, 7.10, 7.11, 7.12, 7.13, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.18, 7.19, 7.20, 
14.01, 14.02, 14.05, 14.06, 17.01, 17.08, 17.18, 17.21, 20.02, 20.03, 26.01 e 37.01 da lista de 
serviços; (Revogado pela Lei nº 3734/2015) 

 
III - a instituição financeira ou equiparada, pelo imposto devido pela prestação de 

serviço de cobrança de contas, tributos ou títulos de qualquer natureza, que lhe for realizada 
por agente não financeiro estabelecido no município;  

 
IV - a pessoa jurídica prestadora dos serviços descritos nos subitens 15.01 ao 15.08 e 

22.01 da lista de serviços, a critério da Administração Pública Municipal; 
 
V - a prefeitura, os órgãos da administração pública, direta ou indireta, autárquicos e 

fundacionais, das esferas federal, estadual e municipal, as empresas públicas, as sociedades de 
economia mista e as concessionárias, permissionárias, autorizadas e delegadas de serviços 
públicos, as entidades imunes;  

 
VI - o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja 

prestação se tenha iniciado no exterior do País;  
 
VII - a empresa ou clube de seguro e de capitalização, bem como seu representante, 

quanto aos serviços a ela prestados, por empresa corretora, intermediadora ou agenciadora de 
seguros e de capitalização; 

 
VIII - a empresa ou entidade que administre ou explore loteria e outros jogos, apostas, 

sorteios, prêmios ou similares, pelo ISSQN devido sobre as comissões e demais valores 
pagos, a qualquer título, aos seus agentes, revendedores ou concessionários, inclusive, quando 
sob a forma de desconto sobre o valor de face do produto;  

 
IX - a empresa concessionária de serviços públicos de fornecimento de energia 

elétrica, e água ou de telecomunicações, pelo ISSQN devido, exclusivamente, sobre as 
comissões pagas aos seus agentes ou revendedores e sobre os serviços de cobrança ou 
recebimento de suas contas;  

 
X - a companhia aérea ou seus representantes, pelo ISSQN devido sobre as comissões 

pagas à agência de viagem e à operadora turística, relativas às vendas de passagens aéreas; 
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XI - o promotor ou patrocinador de espetáculos desportivos ou de diversões públicas, 
quanto aos eventos por ele patrocinados ou promovidos; 

 
XII - a instituição ou empresa responsável por ginásios, estádios, teatros, salões e 

congêneres, quanto aos eventos neles realizados;  
 
XIII - o órgão da administração direta e a empresa ou entidade da administração 

indireta do município na qualidade de fonte pagadora, por serviços tomados de terceiros 
estabelecidos no município; 

 
XIV - será responsável pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISSQN – a pessoa jurídica que, imune ou isenta, tomadora ou 
intermediária de serviços, quando o prestador de serviço: 

 
a) obrigado a emitir nota fiscal de serviço deixar de fazê-lo; 
 
b) não comprovar sua inscrição no cadastro de contribuintes do município; 
 
c) estabelecido no município, formal ou informalmente, emitir Nota Fiscal de Serviço 

autorizada por outro município alegar e não comprovar a sua condição de imune ou isento do 
imposto ou, ainda, de contribuinte sob regime de estimativa.  

 
§ 1º Não se enquadram no regime de responsabilidade tributária por substituição total, 

em relação ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, enquanto prestadores 
de serviços, as empresas e as entidades elencadas nos itens 15 e 22 da lista de serviços, bem 
como as que se encontram em regime de estimativa. 

 
§ 2º O disposto neste artigo não exclui a responsabilidade solidária do prestador do 

serviço, no caso de descumprimento, total ou parcial, da obrigação pelo tomador.  
 
§ 3º O responsável pela retenção do imposto dará ao prestador do serviço o respectivo 

comprovante de recolhimento do imposto que lhe foi retido.  
 
§ 4º O descumprimento do disposto neste artigo sujeita o responsável às penalidades 

cabíveis, além do recolhimento integral do imposto, acrescido de multa, juros e atualização 
monetária na forma da legislação municipal.  

 
Art. 47. São responsáveis solidários pela retenção e recolhimento do ISSQN devido 

neste município: 
 
I - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos 

serviços descritos nos incisos do art. 42 desta Lei, nas hipóteses em que o prestador estiver 
estabelecido em outro município;  

 
II - o promotor ou o patrocinador, pessoa natural ou jurídica, quanto aos eventos por 

ele promovidos ou patrocinados; 
 
III - o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja 

prestação se tenha iniciado no exterior do País;  
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IV - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária de 
serviços, quando o prestador de serviço: 

 
a) obrigado a emitir nota fiscal de serviço e deixar de fazê-lo; 
 
b) não comprovar sua inscrição no cadastro de contribuintes do Município; 
 
c) estabelecido no município, formal ou informalmente, emitir Nota Fiscal de Serviço 

autorizada por outro município; 
 
d) não comprovar a sua condição de imune ou isento do imposto ou, ainda, de 

contribuinte sob regime de estimativa. 
 
V - o tomador dos serviços descritos nos subitens 10.04, 15.01 e 15.09. 
 
§ 1º Não se aplica a responsabilidade tributária deste artigo quando o serviço for 

prestado por contribuinte que se encontre em regime de estimativa, desde que observado o 
disposto no inciso II, do art. 48. 

 
§ 2º O responsável pela retenção do imposto dará ao prestador do serviço o respectivo 

comprovante de recolhimento do imposto que lhe foi retido.  
 
§ 3º O descumprimento do disposto neste artigo sujeita o responsável às penalidades 

cabíveis, além do recolhimento integral do imposto, acrescido de multa, juros e atualização 
monetária na forma da legislação municipal.  

 
§ 4º A responsabilidade tributária prevista neste artigo implica o recolhimento integral 

do ISSQN, independente de ter sido efetuada a sua retenção.                    
 
§ 5º Os demais procedimentos referentes à retenção e ao recolhimento serão objeto de 

regulamento.  
 
§ 6º Na responsabilidade prevista no inciso I, quando da prestação de serviços por 

prestador estabelecido no município às pessoas elencadas no art. 46 deste Código, caberão a 
estas a responsabilidade pela retenção e recolhimento do ISSQN, observado o disposto no § 3º 
do art. 46 deste Código. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017)      

 
Art. 48. Os responsáveis tributários ficam desobrigados da retenção e do pagamento 

do imposto, em relação aos serviços tomados ou intermediados, quando o prestador de 
serviços: 

 
I - gozar de isenção, desde que estabelecido no Município de Lagoa Santa; 
 
II - gozar de imunidade; 
 
Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá 

exigir que o prestador dos serviços comprove seu enquadramento em uma das condições 
previstas nos incisos I e II, por meio de declaração cadastral ou despacho da autoridade 
fazendária competente.  
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Art. 48. O tomador de serviço, inclusive o órgão, a empresa e a entidade da 
Administração Pública Direta e Indireta, deixará de reter o ISSQN na fonte, em qualquer das 
hipóteses previstas nos artigos 46 e 47, quando: 

 
I - o prestador do serviço, em caso de serviço isento, informar, em todas as vias do 

documento fiscal emitido, os fundamentos legais indicativos desta situação; 
 
II - o prestador do serviço, nos serviços imunes ou sujeitos ao regime de estimativa, 

apresentar o despacho de reconhecimento da imunidade tributária ou a certidão de estimativa, 
dentro de seu prazo de validade, respectivamente, e fizer constar na Nota Fiscal de Serviços, 
ou em outro documento, o número do processo administrativo correspondente; 

 
III - o prestador de serviço que comprovar ser contribuinte do ISSQN anual;  
 
IV - o prestador do serviço for microempreendedor individual, nos termos da 

legislação específica;  
 
V - o prestador do serviço apresentar a Nota Fiscal de Serviços Avulsa relativa ao 

serviço tomado; 
 
VI - o prestador do serviço for instituição financeira ou equiparada autorizada, pelo 

Banco Central do Brasil, a funcionar; 
 
VII - o prestador de serviço for a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT;  
 
 VIII - o prestador do serviço for concessionário de serviço público de telefonia, 

energia elétrica, água e esgoto, transporte de passageiros, ou de serviço cuja cobrança seja 
efetuada mediante conta emitida pela respectiva concessionária.  

 
IX - o prestador do serviço for delegatário de serviço de registro público cartorário e 

notarial. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017)   
 

Subseção I 
Da Responsabilidade Solidária 

 
Art. 49. É responsável solidário pelo pagamento do imposto: 
 
I - o detentor da propriedade, domínio útil ou posse do bem imóvel onde e realizou a 

obra, em relação aos serviços constantes dos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista de 
serviços constantes do Anexo I, quando os serviços forem prestados sem a documentação 
fiscal correspondente ou sem a prova do pagamento do imposto pelo prestador; 

 
I - o detentor da propriedade, do domínio útil ou posse do bem imóvel onde se 

realizou a obra, em relação aos serviços constantes dos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.17 da lista 
de serviços constantes do Anexo I, quando os serviços forem prestados sem a documentação 
fiscal correspondente ou sem a prova do pagamento do imposto pelo prestador; (Redação 
dada pela Lei nº 4083/2017) 
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II - o locador do imóvel onde são prestados os serviços de diversão, lazer, 
entretenimento, ou de venda de cartelas referentes a sorteios na modalidade bingo, quando o 
locatório não puder ser identificado.  

 
II - o locador do imóvel onde são prestados os serviços de diversão, lazer, 

entretenimento, ou de venda de cartelas referentes a sorteios de prêmios, quando o locatário 
não puder ser identificado; (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
III - o responsável, pessoa natural ou jurídica, por ginásio, estádio, teatro, salão e 

congêneres quanto aos eventos neles realizados. (Redação acrescida pela Lei nº 4083/2017) 
 
Parágrafo único. O detentor da propriedade, do domínio útil ou posse do bem imóvel 

onde se realizou a obra tem a responsabilidade de informar à Secretaria Municipal de Fazenda 
a pessoa jurídica responsável pela construção e o valor da respectiva prestação de serviços 
quando ocorrer o seu encerramento, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. (Redação 
acrescida pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 50. Os titulares, sócios ou diretores do estabelecimento são responsáveis pelo 

cumprimento de todas as obrigações, principais e acessórias, que este Código atribui ao 
estabelecimento.  

 
Parágrafo único. Cada estabelecimento do mesmo contribuinte, ainda que simples o 

depósito é considerado autônomo para efeito de manutenção e escrituração de livros e 
documentos fiscais e para o recolhimento do imposto relativo aos serviços nele prestados, 
respondendo a empresa pelos débitos, acréscimos e multas referentes a quaisquer deles. 

 
Art. 51. Respondem solidariamente com o contribuinte, em casos que não se possa 

exigir deste o pagamento do imposto, nos atos em que intervierem ou pelas omissões por que 
forem responsáveis: 

 
I - os pais, pelos débitos dos filhos menores;  
 
II - os tutores e curadores, pelos débitos dos seus tutelados ou curatelados;  
 
III - os administradores de bens de terceiros, pelos débitos destes;  
 
IV - o inventariante, pelos débitos do espólio;  
 
V - o síndico e o comissário, pelos débitos da massa falida ou do concordatário;  
 
VI - os sócios, no caso de liquidação de sociedades de pessoas, pelos débitos destas.  
 
VII - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, pelos tributos devidos 

sobre os atos praticados por eles, ou perante eles, em razão do seu ofício; (Redação acrescida 
pela Lei nº 4083/2017) 

 
Parágrafo único. O disposto neste artigo só se aplica, em matéria de penalidades, às 

de caráter moratório. (Redação acrescida pela Lei nº 4083/2017) 
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Art. 52. No regime de responsabilidade tributária por substituição total: 
 
Art. 52. No regime de responsabilidade tributária a que se referem os artigos 46 e 47: 

(Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
I - havendo, por parte do tomador de serviço, a retenção e o recolhimento do Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, substitui, totalmente, a responsabilidade 
tributária do prestador de serviço:  

 
II - não havendo, por parte do tomador de serviço, a retenção e o recolhimento do 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, não exclui, parcialmente ou 
totalmente, a responsabilidade tributária do prestador de serviço; 

 
Art. 53. A responsabilidade tributária do tomador não dispensa o prestador do serviço 

do cumprimento das obrigações acessórias, tampouco o exonera de responder pelas infrações 
e pelo imposto devido em razão da discriminação incorreta, na nota fiscal de prestação do 
serviço, do valor do imposto a ser retido e dos atos praticados com dolo, fraude ou simulação.  

 
Art. 53. A responsabilidade tributária do tomador não dispensa o prestador do serviço 

do cumprimento das obrigações acessórias, tampouco o exonera de responder pelas infrações 
à legislação tributária e pelo imposto devido em razão da discriminação incorreta, ou de 
qualquer outra informação incorreta na nota fiscal de prestação do serviço, que possa influir 
ou não no valor do imposto a ser retido e dos atos praticados com dolo, fraude ou simulação. 
(Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Seção IV 

Base de Cálculo 
 

Art. 54. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço, como tal considerada a 
receita bruta a ele correspondente.  

 
Art. 55. O preço do serviço, para fins deste imposto, é a receita bruta a ele 

correspondente, incluídos aí os valores acrescidos dos encargos de qualquer natureza, os ônus 
relativos à concessão de crédito ainda que cobrados em separado, na hipótese de prestação de 
serviços a crédito, o total das subempreitadas de serviços não tributados, fretes, despesas, 
tributos e outros.  

 
§ 1º Na falta do preço do serviço ou não sendo ele reconhecido, será apurado e fixado 

pela Fazenda Pública Municipal, com base no corrente no mercado.  
 
§ 2º Na hipótese de cálculo efetuado a forma do § 1º, qualquer diferença de preço que 

venha a ser efetivamente apurada acarretará a exigibilidade do imposto sobre o respectivo 
montante.  

 
§ 3º O montante do imposto é considerado parte integrante e indissociável do preço 

referido neste artigo, constituindo o respectivo destaque nos documentos fiscais mera 
indicação de controle.  
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§ 4º O preço do serviço ou a receita bruta compõe o movimento econômico do mês em 
que for concluída a sua prestação.  

 
§ 5º Os sinais e os adiantamentos recebidos pelo contribuinte durante a prestação do 

serviço integram a receita bruta no mês em que forem recebidos.  
 
§ 6º Quando a prestação do serviço for subdividida em partes, considera-se devido o 

imposto no mês em que for concluída qualquer etapa contratual a que estiver vinculada a 
exigibilidade do preço do serviço.  

 
§ 7º A aplicação das regras relativas à conclusão, total ou parcial, da prestação do 

serviço, independe do efetivo pagamento do preço do serviço ou do cumprimento de qualquer 
obrigação contratual assumida por um contratante em relação ao outro. 

 
§ 8º As diferenças resultantes dos reajustamentos do preço dos serviços integrarão a 

receita do mês em que sua fixação se tornar definitiva.  
 
Art. 56. Em caso de serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços, em 

que haja fornecimento, pelo prestador de serviços, de material efetivamente incorporado à 
obra, poderá ser concedido até 40% (quarenta por cento) de desconto para abatimento dos 
materiais, como redutor da base de cálculo do imposto, conforme regulamento.  

 
Parágrafo único. Considera-se material fornecido pelo prestador do serviço aquele 

que permanecer incorporado à obra após sua conclusão, desde que a aquisição, pelo prestador, 
seja comprovada por meio de documento fiscal idôneo, e o material seja discriminado, com o 
seu valor, no documento fiscal emitido em decorrência da prestação do serviço.  

 
Art. 56. Poderão ser abatidos da base de cálculo do ISSQN: 
 
I - na prestação de serviços prevista nos itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços do Anexo 

I, o material efetivamente fornecido pelo prestador de serviço limitado até 40% do valor total 
do respectivo documento fiscal de prestação de serviço, conforme regulamento;  

 
II - os descontos incondicionados.  
 
Parágrafo único. Considera-se material fornecido pelo prestador do serviço aquele 

que permanecer incorporado à obra após sua conclusão, desde que a aquisição, pelo prestador, 
seja comprovada por meio de documento fiscal idôneo, e o material seja discriminado, com o 
seu valor, no documento fiscal emitido em decorrência da prestação do serviço. (Redação 
dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 57. A base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN 

quando se tratar de: 
 
I - cinemas, auditórios, parques de diversões, é o preço do ingresso, bilhete ou convite;  
 
II - bilhares, boliches e outros jogos permitidos, é o preço cobrado para admissão ao 

jogo; 
III - bailes e “shows”, é o preço do ingresso, reserva de mesa ou “couvert” artístico;  
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IV - competições esportivas de natureza física ou intelectual, inclusive as realizadas 

em auditórios de rádio ou televisão, é o preço do ingresso ou da admissão ao espetáculo;  
 
V - apresentação de peças teatrais, música popular, concertos e recitais de música 

erudita, espetáculos folclóricos e populares realizado em caráter temporário, é o preço do 
ingresso, bilhete ou convite.  

 
Art. 58. Quando se tratar de prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal do 

próprio contribuinte, o imposto será calculado e exigido conforme Anexo II desta Lei.  
 
Art. 59. Quando se tratar da prestação dos serviços a que se referem os sub-itens 4.01, 

4.02, 4.06, 4.08, 4.09, 4.10, 4.11, 4.12, 4.13, 4.14, 4.15, 4.16, 5.01, 7.01, 17.13, 17.17, 17.18, 
17.19, 27.01 e 30.01 da lista de serviços anexa,  e estes forem prestados por sociedades de 
profissionais, o imposto será calculado, mensalmente, conforme Anexo II, em função de cada 
profissional habilitado, sócio, empregado ou não, que preste o serviço em nome da sociedade, 
embora assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da lei aplicável, e desde que a 
sociedade atenda aos seguintes requisitos:  

 
I - constituam-se como sociedade civis de trabalho profissional, sem cunho 

empresarial;  
 
II - não sejam constituídas sob forma de sociedade anônima, ou de outras sociedades 

comerciais ou a elas equiparadas;  
 
III - os serviços prestados sejam, exclusivamente, os previstos contratualmente pela 

sociedade;  
 
IV - não possua pessoa jurídica como sócio;  
 
V - os profissionais que a compõem devem possuir habilitação específica para a 

prestação dos serviços contratualmente previstos, além de pertencer à mesma classe de 
profissionais.  

 
Art. 59. Quando se tratar da prestação dos serviços a que se referem os subitens 4.01, 

4.02, 4.06, 4.08, 4.09, 4.10, 4.11, 4.12, 4.13, 4.14, 4.15, 4.16, 5.01, 7.01, 17.14, 17.18, 17.19, 
17.20, 27.01 e 30.01 da lista de serviços do Anexo I, e estes forem prestados por sociedades 
de profissionais, o imposto será calculado, mensalmente, conforme Anexo II, em função de 
cada profissional habilitado, sócio, empregado ou não, que preste o serviço em nome da 
sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da lei aplicável, e desde 
que a sociedade atenda aos seguintes requisitos: 

 
Parágrafo único. A sociedade enquadrada nas disposições do caput deste artigo fica 

obrigada a relacionar no documento fiscal emitido para acobertar a prestação do serviço o 
nome, a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF – e o número de registro no órgão de 
classe dos profissionais que, com seu trabalho pessoal, prestaram o serviço em nome da 
sociedade. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Seção V 
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Estimativa 
 

Art. 60. A base do cálculo do imposto poderá ser fixada por estimativa, mediante 
iniciativa da autoridade fiscal ou a requerimento do sujeito passivo, quando: 

 
I - o contribuinte não tiver condições de emitir documentos fiscais ou deixar de 

cumprir as obrigações acessórias previstas na legislação tributária;  
 
II - se tratar de contribuinte ou grupo de contribuinte cuja a espécie, modalidade ou 

volume de negócios ou atividades, aconselhem, a exclusivo critério da autoridade competente, 
tratamento fiscal específico;  

 
III - a atividade for exercida em caráter provisório; 
 
IV - o sujeito passivo, reiteradamente, incorrer em descumprimento das obrigações 

tributárias.  
 
Parágrafo único. Atividade exercida em caráter provisório é aquela cujo exercício é 

de natureza temporária e está vinculada a fatores ou acontecimentos ocasionais ou 
excepcionais.  

 
Art. 61. A autoridade competente para fixar a base de cálculo por estimativa levará em 

consideração, conforme o caso, os seguintes elementos: 
 
I - o tempo de duração, quantidade e a natureza específica da atividade;  
 
II - o preço corrente do serviço, no mercado;  
 
III - o volume de receita auferida em períodos anteriores e sua projeção para os 

períodos seguintes, podendo observar outros contribuintes de idêntica atividade e porte 
econômico;  

 
IV - a localização do estabelecimento;  
 
V - o valor das despesas gerais e das receitas de serviço do sujeito passivo durante o 

período considerado para o cálculo da estimativa;  
 
VI - as informações e/ou documentos pertinentes que forem encontrados;  
 
VII - os indicadores da potencialidade econômica do contribuinte e do seu ramo de 

atividade; 
 
VIII - outros critérios estabelecidos pela Fazenda Pública Municipal.  
 
Art. 62. A estimativa será deferida pelo prazo determinado pela Fazenda Pública 

Municipal.  
 



 

Prefeitura Municipal de Lagoa Santa 
 

 

Rua São João, 290, Santos Dumont – 33400-000 Lagoa Santa MG. 
Fone: (031)3688 1300  

33 

§ 1º A qualquer tempo a administração poderá rever os valores estimados, reajustando 
as parcelas vincendas do imposto, quando se verificar que a estimativa inicial foi incorreta ou 
que o volume ou modalidade dos serviços tenha se alterado de forma substancial.  

 
§ 2º O regime de estimativa será suspenso pela autoridade administrativa, mesmo 

quando não findo o exercício ou período, seja de modo geral ou individual, seja quanto a 
qualquer categoria de estabelecimentos, grupos ou setores de atividades, desde que não mais 
prevaleçam as condições que originaram o enquadramento.  

 
Art. 63. Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão, a critério da 

autoridade administrativa, ficar dispensados do uso de livros fiscais relativos aos tributos 
municipais e da emissão de documentos fiscais municipais.  

 
Art. 64. Os valores fixados por estimativa constituirão lançamento definitivo do 

imposto, sem prejuízo de outras penalidades.  
 
§ 1º Os contribuintes abrangidos pelo regime de estimativa poderão no prazo de 20 

(vinte) dias, a contar da publicação do ato normativo, apresentar reclamação contra o valor 
estimado perante a Fazenda Pública Municipal.  

 
§ 1º Os contribuintes abrangidos pelo regime de estimativa poderão no prazo de 20 

(vinte) dias, a contar da emissão do ato normativo, apresentar reclamação contra o valor 
estimado perante a Administração Fazendária. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
§ 2º A reclamação não terá efeito suspensivo e mencionará, obrigatoriamente, o valor 

que o interessado reputar justo, assim como os elementos para a sua aferição.  
 
§ 3º Julgada procedente a reclamação, total ou parcialmente, a diferença recolhida na 

pendência da decisão será compensada nos recolhimentos futuros. 
 
Art. 65. O lançamento do imposto não implica em reconhecimento ou regularidade do 

exercício de atividade ou da legalidade das condições do local, instalações, equipamentos ou 
obras.  

 
Seção VI 

Lançamento e Recolhimento 
 
Art. 66. O lançamento do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza – ISSQN será: 
 
I - efetuado, anualmente, de ofício pela autoridade administrativa, quando se tratar de 

prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal, autônomo, do próprio contribuinte, 
com base nos dados constantes no cadastro de contribuintes do imposto sobre serviços. 
(Regulamentado pelo Decreto nº 3745/2019) 

 
II - efetuado, mensalmente, de forma espontânea, pelo próprio sujeito passivo, seja na 

qualidade de prestador de serviços ou substituto tributário.  
 
Parágrafo único. O valor do imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo as 

alíquotas previstas no Anexo I. (Redação acrescida pela Lei nº 4083/2017) 
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Art. 67. O pagamento antecipado do imposto pelo sujeito passivo extingue, 

potencialmente, o crédito tributário, todavia, a extinção, efetiva, fica condicionada à resolução 
da ulterior homologação do lançamento.  

 
Art. 68. O ISSQN – Imposto sobre serviços de qualquer natureza, será recolhido aos 

cofres do Município da forma abaixo: 
 
I - tratando-se de lançamento de ofício, o prazo para pagamento é o indicado no 

regulamento ou na notificação.  
 
II - o imposto lançado na forma do inciso II do art. 66 deverá ser apurado e recolhido 

pelo contribuinte até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador da 
obrigação, à exceção das empresas concessionárias de transporte coletivo urbano, que deverão 
recolher o imposto devido até o dia 20 do mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador, 
por iniciativa do próprio contribuinte, independente de qualquer manifestação, notificação ou 
protesto da autoridade fiscal do município.  

 
Parágrafo único. Mediante ato motivado da Fazenda Pública Municipal, 

excepcionalmente, os prazos previstos neste artigo poderão ser alterados. 
 
Art. 68. O ISSQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, será recolhido aos 

cofres do Município da forma abaixo: (Redação dada pela Lei nº 3895/2016) 
 
I - tratando-se de lançamento de ofício, o prazo para pagamento é o indicado no 

regulamento ou na notificação. (Redação dada pela Lei nº 3895/2016) 
 
II - o imposto lançado na forma do inciso II do art. 66 deverá ser apurado e recolhido 

pelo contribuinte e/ou responsável: (Redação dada pela Lei nº 3895/2016) 
 
a) até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador da 

obrigação, para quaisquer prestadores e/ou tomadores de serviços, não enquadrados nas 
demais alíneas deste inciso, por iniciativa do próprio contribuinte ou responsável, 
independente de qualquer manifestação, notificação ou protesto da autoridade fiscal do 
município. (Redação dada pela Lei nº 3895/2016) 

 
b) até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador da 

obrigação, para empresas concessionárias de transporte coletivo urbano, por iniciativa do 
próprio contribuinte ou responsável, independente de qualquer manifestação, notificação ou 
protesto da autoridade fiscal do município. (Redação dada pela Lei nº 3895/2016) 

 
c) até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da liquidação do empenho, para órgãos 

do Poder Público, nos casos em que a lei atribua a estes a responsabilidade pela retenção e 
recolhimento do ISSQN devido por seus prestadores de serviços, por iniciativa do próprio 
responsável, independente de qualquer manifestação, notificação ou protesto da autoridade 
fiscal do Município. (Redação dada pela Lei nº 3895/2016) 

 
d) o imposto devido, decorrente dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e 

congêneres, prestados de forma não permanente ou eventual, deverá ser recolhido até o 
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segundo dia útil imediato ao da realização do evento, obrigando-se o responsável a identificar, 
na guia de recolhimento, o evento a que se refere. (Redação acrescida pela Lei nº 4083/2017) 

 
§ 1º Entende-se liquidação do empenho a que se refere à alínea “c”, o momento do 

reconhecimento da despesa. (Redação dada pela Lei nº 3895/2016) 
 
§ 2º Entende-se como órgãos do Poder Público a que se refere à alínea “c”, os órgãos 

da Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados e dos Municípios, bem 
como suas autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, ainda que isentos 
ou imunes, localizados ou não neste Município. (Redação dada pela Lei nº 3895/2016) 

 
§ 3º Mediante ato motivado da Fazenda Pública Municipal, excepcionalmente ou não, 

os prazos previstos neste artigo poderão ser alterados. (Redação dada pela Lei nº 3895/2016) 
 
§ 4º Para fins de recolhimento a que se refere a alínea d, o responsável deverá estar 

previamente autorizado pela Administração Fazendária para venda de ingressos por meio 
eletrônico realizada pelo sistema da empresa contratada. (Redação acrescida pela Lei nº 
4083/2017) 

 
§ 5º Não estando autorizado ao regime especial a que se refere o parágrafo anterior, o 

imposto será estimado pela Administração Fazendária e exigido o seu pagamento antes da 
realização do evento. (Redação acrescida pela Lei nº 4083/2017) 

 
§ 6º Os bilhetes, ingressos ou entradas utilizados pelos contribuintes do imposto para 

permitir o acesso do público ao local do evento, inclusive os gratuitos, de emissão obrigatória 
pelos prestadores de serviços de diversões públicas, são considerados documentos fiscais para 
os efeitos da legislação tributária do Município, e somente poderão ser comercializados ou 
distribuídos se autorizados previamente pela Administração Fazendária. (Redação acrescida 
pela Lei nº 4083/2017) 

 
§ 7º A comercialização ou distribuição de bilhetes, ingressos ou entradas, sem a prévia 

autorização, equivale à não-emissão de documentos fiscais, sujeitando o infrator às 
disposições sobre infrações e penalidades previstas na legislação tributária do Município. 
(Redação acrescida pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 69. Os atos anteriores à homologação do lançamento, praticados pelo sujeito 

passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito, não influem sobre a 
obrigação tributária.  

 
Art. 70. O lançamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN 

deverá ter em conta a situação fática dos serviços prestados no momento da prestação. 
 
Art. 71. Sempre que julgar necessário, à correta administração do tributo, o órgão 

fazendário competente poderá notificar o contribuinte para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da data da cientificação, prestar declarações sobre as prestações de serviços, com 
base nas quais poderá ser lançado o imposto.  
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Parágrafo único. O prazo estabelecido no caput deste artigo poderá ser prorrogado, a 
critério da autoridade competente, mediante requerimento da parte interessada, devidamente 
fundamentado.  

 
Art. 72. O sujeito passivo será comunicado do lançamento do imposto, mediante 

notificação por via postal, pela afixação de edital na sede da Prefeitura ou por meio de 
publicação na imprensa local.  

 
§ 1º O órgão fazendário competente poderá recusar o domicílio eleito pelo sujeito 

passivo, quando impossibilite ou dificulte a arrecadação e a fiscalização do imposto.  
 
§ 2º Considera-se pessoal a notificação efetuada ao sujeito passivo, à seus familiares 

ou empregados.  
 
Art. 72. O sujeito passivo será comunicado do lançamento do imposto conforme as 

disposições contidas no art. 283 deste Código. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 

Seção VII 
Fiscalização 

 
Art. 73. A fiscalização do imposto compete aos fiscais que, no exercício de suas 

funções, devem obrigatoriamente exibir ao sujeito passivo, tomador ou intermediário do 
serviço sua identificação funcional e a ordem emanada de autoridade competente para o 
procedimento fiscal ou diligência.  

 
Art. 73. A fiscalização do imposto compete aos Auditores e Fiscais Tributários do 

Município que, no exercício de suas funções, devem obrigatoriamente exibir ao sujeito 
passivo, tomador ou intermediário do serviço sua identificação funcional e a ordem emanada 
de autoridade competente para o procedimento fiscal ou diligência. (Redação dada pela Lei nº 
4083/2017) 

 
Parágrafo único. Os servidores referidos no “caput” deste artigo solicitarão o auxílio 

policial, sempre que este se fizer necessário para o desempenho de suas funções.  
 
Art. 74. Os fiscais quando, no exercício de suas funções, comparecerem ao 

estabelecimento do sujeito passivo, do tomador ou do intermediário do serviço, lavrarão, 
obrigatoriamente, termos circunstanciados de início de conclusão da verificação fiscal ou de 
diligência, nos quais consignarão o período fiscalizado, bem como a data inicial e final da 
execução dos trabalhos, a relação dos livros e documentos exibidos, as conclusões a que 
chegarem, e tudo o mais que for de interesse para a apuração dos fatos. 

 
§ 1º Os termos serão lavrados em duas vias pelo fiscal, sendo uma via entregue ao 

fiscalizado.  
 
§ 2º Verificada qualquer infração e levando-se em consideração a sua gravidade, 

poderá ser lavrada uma notificação ou auto de infração e imposição de multa. 
 
Art. 74. Os Auditores e Fiscais Tributários do Município quando, no exercício de suas 

funções, comparecerem ao estabelecimento do sujeito passivo, do tomador ou do 
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intermediário do serviço, lavrarão, obrigatoriamente, termos circunstanciados de início de 
conclusão da verificação fiscal ou de diligência, nos quais consignarão: 

 
I - o período fiscalizado;  
 
II - a data inicial e final da execução dos trabalhos;  
 
III - a relação dos livros e documentos exibidos;  
 
IV - as conclusões a que chegarem;  
 
V - tudo o mais que for de interesse para a apuração dos fatos. (Redação dada pela Lei 

nº 4083/2017) 
 
Art. 75. Ficam os contribuintes do imposto, bem como os responsáveis tributários, 

obrigados a franquear o acesso dos fiscais a quaisquer impressos, documentos, papéis, livros, 
declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por 
qualquer meio, de natureza contábil ou fiscal.  

 
Parágrafo único. Sujeitam-se ao disposto no “caput” deste artigo os tomadores ou 

intermediários de serviços que, embora não estabelecidos neste município, contratem com os 
contribuintes do imposto devido no Município de Lagoa Santa.  

 
Seção VIII 

Isenções  
 

Art. 76. São isentos do ISSQN os seguintes serviços: 
 
I - prestados por engraxates, lavadeiras e taxistas;  
 
II - prestados por Associações Culturais; 
 
III - de diversão pública com fins beneficentes ou considerados de interesse da 

comunidade pelo órgão de educação ou de cultura do Município; 
 
IV - as cooperativas que congregam os profissionais autônomos taxistas, desde que 

repassem, integralmente, aos respectivos cooperados o produto da prestação do serviço.  
(Revogado pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 76. Fica isentos da cobrança do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza – 

ISSQN, as Cooperativas que congregam os profissionais autônomos, os taxistas, desde que 
repassem integralmente aos respectivos cooperados o produto da prestação do serviço. 
(Redação acrescida pela Lei nº 4221/2018) (Lei nº 4221/2018 com efeitos suspensos pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, conforme ADIN nº 5003313-
24.2019.8.13.0148.) 

 
Seção IX 

Empreendedor Individual 
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(Vide regulamentação dada pelo Decreto nº 3706/2018) 
 

Art. 77. As normas regulamentares, relativas ao tratamento diferenciado e favorecido 
a ser dispensado às microempresas – ME, às empresas de pequeno porte – EEP e ao 
microempreendedor individual – MEI, de que trata a Lei Complementar nº 123/2006 e a Lei 
Federal nº 11.598/2007, no âmbito deste Município, serão objeto de regulamento a ser 
emitido pela Fazenda Pública Municipal.  

 
Art. 78. Ao microempreendedor individual será obrigatória a realização de consulta de 

viabilidade para o exercício de atividades econômicas constantes na regulamentação 
específica aprovada pelo Comitê Gestor do Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
Art. 79. A fiscalização, no que se refere aos aspectos tributários, sanitários, ambientais 

e de segurança da atividade do microempreendedor individual – MEI deverá ter natureza, 
prioritariamente, orientadora quando a atividade ou situação, por sua natureza, comportar grau 
de risco compatível para esse procedimento.  

 
Art. 80. Deverá ser requerido o alvará sanitário municipal, nos casos em que os 

produtos e serviços dependam da inspeção sanitária, para serem usados ou colocados ao 
consumo geral.  

 
Art. 81. O alvará de localização e funcionamento inicial, bem o como a renovação, 

deverá ser solicitada por requerimento tal qual o procedimento adotado para as demais 
empresas.  

 
Art. 82. A nulidade do alvará de localização e funcionamento e a interrupção das 

atividades da empresa ocorrerão em qualquer tempo, se for constatada a inobservância de 
preceitos legais e regulamentares, ou se ficar comprovada a falsidade ou inexatidão das 
informações declaradas no formulário de sua solicitação.  

 
Seção X 

Disposições Finais 
 

Art. 83. A todo serviço prestado para a Prefeitura Municipal de Lagoa Santa, será 
observada, no ato do pagamento, a retenção do valor referente ao imposto sobre o serviço 
contratado.  

 
Art. 83. A todo serviço prestado para a Prefeitura Municipal de Lagoa Santa, será 

observada, no ato do pagamento, a retenção do valor referente ao imposto sobre o serviço 
contratado, nos termos do art. 46, I deste Código. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 84. Fica a Fazenda Pública Municipal, autorizada a normatizar quaisquer atos 

para melhor nortear os procedimentos do fisco municipal.  
 
Art. 85. Para os efeitos deste imposto, considera-se: 
 
I - Profissional autônomo: toda e qualquer pessoa física que habitualmente e sem 

subordinação jurídica ou dependência hierárquica, exercer atividade econômica de prestação 
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de serviço, sob a forma de trabalho pessoal, autônomo, valendo-se de seu próprio esforço ou 
do auxílio de, no máximo, 03 (três) pessoas físicas, com ou sem vínculo empregatício.  

 
II - Trabalhador avulso: aquele que exercer atividade de caráter eventual, fortuito, 

casual, incerto, sem continuidade, sob dependência hierárquica, mas, sem vinculação 
empregatícia. 

 
III - Trabalho pessoal: aquele material ou intelectual, executado pelo próprio 

prestador, pessoa física, não o desqualifica nem descaracteriza a contratação de empregados 
para a execução de atividades acessórias ou auxiliares não componentes da essência do 
serviço.  

 
IV - Estabelecimento prestador: local onde o contribuinte desenvolva a atividade de 

prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou 
profissional, sendo irrelevante para sua caracterização a denominação da sede, filial, agência, 
sucursal, posto de atendimento, escritório de representação ou contato, ou quaisquer outras 
que venham a ser utilizadas.  
 

V - Domicílio tributário do sujeito passivo: é o território do Município.  
 
VI - Bens móveis: são móveis os bens suscetíveis de movimento próprio, ou de 

remoção por força alheia, sem alteração da substância ou da destinação econômico-social.  
 
a) consideram-se móveis para os efeitos legais: as energias que tenham valor 

econômico, os direitos reais sobre objetos móveis e as ações correspondentes e os direitos 
pessoais de caráter patrimonial e respectivas ações.  

 
b) não incidirá o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, nas locações 

de bens móveis, desde que totalmente desacompanhadas de qualquer serviço.  
 
VII - Sociedade de profissionais: é aquela constituída sob a forma de sociedade 

simples nos termos da lei civil, cujos profissionais, sócios, empregados ou não, sejam 
habilitados ao exercício da mesma atividade, e preste serviço sob a forma de trabalho pessoal 
em nome da sociedade, assumindo, cada um dos profissionais habilitados, responsabilidade 
pessoal nos termos da legislação específica.  

 
Parágrafo único. Não configura sociedade de profissionais aquela: 
 
a) constituída sob as formas de sociedades empresárias nos termos da lei civil; 
 
b) que tenha pessoa jurídica como sócia;  
 
c) que seja sócia de outra pessoa jurídica; 
 
d) que tenha participação no capital de outra pessoa jurídica;  
 
e) que tenha sócio não habilitado para o exercício da atividade correspondente ao 

serviço prestado pela sociedade;  
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f) que desenvolva atividade diversa daquela a que estejam habilitados 
profissionalmente os sócios;  

 
g) que tenha sócio que dela participe tão-somente para aportar capital ou administrar;  
 
h) que utilize do trabalho de auxiliares ou terceiros – desde que exerçam a mesma 

atividade profissional do sócio contribuinte autônomo – em qualquer etapa a execução da 
atividade precípua da sociedade quando, excluindo-se a participação desses auxiliares ou 
terceiros, torne-se inviável a prestação do serviço;  

 
i) que seja ou possua filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de 

representação ou contato, onde o prestador de serviço exerce atividade econômica ou 
profissional.  

 
Art. 86. A existência da unidade econômica ou profissional é indicada pela conjunção, 

parcial ou total, de pelo menos um dos seguintes elementos: 
 
I - manutenção de pessoal, de material, de mercadoria, de máquinas, de instrumentos 

e/ou de equipamentos; 
 
II - estrutura organizacional ou administrativa;  
 
III - inscrição em órgãos públicos, inclusive previdenciários;  
 
IV - indicação como domicílio tributário para efeito de outros tributos; 
 
V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração econômica ou 

social da atividade exteriorizada através da indicação do endereço em impressos, formulários 
ou correspondência, contrato de locação de imóvel, propaganda ou publicidade, ou em contas 
de telefone, de fornecimento de energia elétrica, de água ou de gás.  

 
Art. 87. As demais definições relativas ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza – ISSQN serão estabelecidas em regulamento.  
 

Capítulo IV 
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO “INTER VIVOS” A QUALQUER TÍTULO, 

POR ATO ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS E DE DIREITOS REAIS SOBRE 
IMÓVEIS 

(Regulamentado pelos Decretos nº 2108/2011 e nº 3547/2018) 
 

Art. 88. O imposto sobre transmissão de bens imóveis por ato oneroso “Inter-Vivos” – 
ITBI, tem como fato gerador: 

 
I - a transmissão onerosa, a qualquer título, da propriedade ou domínio útil de bens 

imóveis, por natureza ou acessão física situados no território do município. 
 
II - a transmissão onerosa, a qualquer título, de direitos reais, exceto os de garantia, 

sobre imóveis situados, no território do município.  
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III - a cessão onerosa de direitos relativos à aquisição dos bens referidos nos incisos 
anteriores.  

 
III - a cessão onerosa de direitos relativos à aquisição dos bens referidos nos incisos 

anteriores, inclusive através de interveniência e ou anuência nos negócios jurídicos de 
transmissão. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 89. O disposto no artigo anterior abrange os seguintes atos: 
 
I - a compra e a venda, pura ou condicional, de imóveis ou de atos equivalentes;  
 
II - os compromissos ou promessas de compra e venda de imóveis, sem cláusulas de 

arrependimento, ou a cessão de direitos dele decorrentes;  
 
III - o uso e o usufruto;  
 
IV - a dação em pagamento;  
 
V - a permuta de bens imóveis e direitos a eles relativos; 
 
VI - a arrematação e a remição; 
 
VII - o mandato em causa própria e seus substabelecimentos, quando estes configurem 

transação e o instrumento contenha os requisitos essenciais à compra e à venda;  
 
VIII - a adjudicação, quando não decorrente de sucessão hereditária;  
 
IX - a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatório, depois de assinado o auto de 

arrematação ou adjudicação;  
 
X - a transferência do patrimônio de pessoa jurídica para o patrimônio de qualquer um 

de seus sócios, acionistas ou respectivos sucessores;  
 
XI - tornas ou reposições que ocorram: 
 
a) nas partilhas efetuadas em virtude de dissolução da sociedade conjugal ou morte, 

quando o cônjuge ou herdeiros receberem, dos imóveis situados no Município, quota-parte 
cujo valor seja maior do que o da parcela que lhes caberiam na totalidade desses imóveis;  

 
b) nas divisões para extinção de condomínio de imóvel, quando for recebida, por 

qualquer condomínio, quota-parte material, cujo valor seja maior do que o de sua quota- parte 
final;  

 
XII - instituição e transmissão; 
 
XIII - concessão real de uso;  
 
XIV - cessão de direitos de usufruto; 
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XV - cessão de direitos do arrematante ou adjudicante; 
 
XVI - cessão de promessa de venda ou cessão de promessa de cessão;  
 
XVII - acessão física, quando houver pagamento de indenização;  
 
XVIII - cessão de direitos sobre permuta de bens imóveis;  
 
XIX - transferência, ainda que por desistência ou renúncia, de direito e de ação a 

herança em cujo montante existe bens imóveis situados no Município; 
 
XX - transferência de direitos sobre construção em terreno alheio, ainda que feita ao 

proprietário do solo;  
 
XXI - todos os demais atos e contratos onerosos, translativos da propriedade ou do 

domínio útil de bens imóveis, por natureza ou por acessão física, ou dos direitos sobre 
imóveis;  

 
XXII - qualquer ato judicial ou extrajudicial “inter-vivos”, não especificados nos 

incisos de I a XXI, deste artigo, que importe ou resolva em transmissão, a título oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, ou de direitos sobre imóveis, exceto os de 
garantia, bem como a cessão de direitos relativos aos mencionados atos.  

 
Art. 90. O imposto não incide sobre a transmissão de bens e direitos, quando: 
 
I - incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital;  
 
II - decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica; 
 
III - decorrente da transmissão de bem imóvel, quando este voltar ao domínio do 

antigo proprietário por força de retrovenda, retrocessão ou pacto de melhor comprador, nos 
termos da Legislação Civil vigente. (Redação acrescida pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 91. Não se aplica o disposto nos incisos I e II do art. 91, quando a atividade 

preponderante do adquirente for a compra e venda de bens imóveis e seus direitos reais, a sua 
locação ou arrendamento mercantil.  

 
Art. 91. Não se aplica o disposto nos incisos I e II do art. 90, quando a atividade 

preponderante do adquirente for a compra e venda de bens imóveis e seus direitos reais, a sua 
locação ou arrendamento mercantil. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
§ 1º Considera-se caracterizada a atividade preponderante referida neste artigo quando 

mais de 50% (cinquenta por cento) da receita operacional da pessoa jurídica adquirente, nos 2 
(dois) anos anteriores e nos 2 (dois) anos subsequentes à aquisição, decorrer de transações 
mencionadas neste artigo.  

 
§ 2º Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou menos 

de 2 (dois) anos antes dela, apurar-se-á a preponderância referida no parágrafo anterior 
levando em conta os 3 (três) primeiros anos seguintes à data da aquisição.  
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§ 3º Verificada a preponderância referida no parágrafo 2º, tornar-se-á devido o 
imposto, nos termos da lei vigente à data da aquisição, sobre o valor do bem ou direito nessa 
data.  

 
§ 4º O disposto neste artigo não se aplica à transmissão de bens ou direitos, quando 

realizada em conjunto com a da totalidade do patrimônio da pessoa jurídica alienante. 
(Revogado pela Lei nº 4083/2017) 

 
§ 5º A inexistência da preponderância de que trata este artigo será demonstrada pelo 

interessado, sujeitando-se a posterior verificação fiscal.  
 
§ 5º A inexistência da preponderância de que trata este artigo será demonstrada pelo 

interessado com base em escrituração contábil de suas receitas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua exatidão, sem prejuízo de elementos auxiliares e 
complementares, a critério da Administração Fazendária. (Redação dada pela Lei nº 
4083/2017)  

 
§ 6º Quando a atividade preponderante referida neste artigo estiver evidenciada no 

instrumento constitutivo da pessoa jurídica adquirente e sujeitando-se a apuração da 
preponderância nos termos do parágrafo 2º deste artigo, imposto será exigido no prazo 
regulamentar, sem prejuízo do direito a restituição que vier a ser legitimado quando da 
demonstração da inexistência da referida preponderância.  

 
Seção II 

Base de Cálculo 
 

Art. 92. A base de cálculo do imposto é o valor dos bens no momento da transmissão 
ou cessão dos direitos a eles relativos, segundo estimativa fiscal ou o preço efetivamente 
pago, se este for maior. 

 
Parágrafo único. Na instituição do direito real de usufruto, uso ou habitação, a favor 

de terceiros, bem como na sua transferência, por alienação ao nu-proprietário será 1/3 (um 
terço) segundo estimativa fiscal, ou o preço efetivamente pago, se este for maior. 

 
Parágrafo único. Nos casos a seguir especificados, a base cálculo será: 
 
I - na transmissão do domínio útil, 1/3 (um terço) do valor venal do imóvel; 
 
II - na transmissão do domínio direto, 2/3 (dois terços) do valor venal do imóvel; 
 
III - na instituição ou venda do direito real de usufruto, uso ou habitação, inclusive a 

transferência onerosa ao nu-proprietário, 1/3 (um terço) do valor venal do imóvel; 
 
IV - na transmissão da nua propriedade, 2/3 (dois terços) do valor venal do imóvel; 
 
V - nas tornas ou reposições verificadas em partilhas ou divisões, o valor da parte 

excedente da meação ou quinhão, ou da parte ideal consistente em imóveis. (Redação dada 
pela Lei nº 4083/2017) 
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Art. 93. No arbitramento fiscal, bem como na avaliação administrativa, serão 
considerados, dentre outros, os seguintes elementos, quanto ao imóvel: 

 
I - saneamento urbano;  
 
II - características da região;  
 
III - características do terreno;  
 
IV - características da construção;  
 
V - valores praticados no mercado imobiliário; 
 
VI - valores de áreas vizinhas ou situadas em zonas economicamente equivalentes; 
 
VII - outros dados informativos tecnicamente reconhecidos. 
 
Art. 94. O contribuinte que não concordar com a apuração, poderá requerer a 

reavaliação instruindo o pedido com documentação que fundamente sua discordância, 
encaminhado à Fazenda Pública Municipal.  

 
Parágrafo único. Não havendo pedido de reavaliação, o valor apurado prevalecerá 

pelo prazo de 30 (trinta) dias contados da data da emissão do laudo.  
 
Art. 94. O contribuinte que não concordar com a apuração, antes do recolhimento do 

imposto, poderá requerer a reavaliação instruindo o pedido com documentação que 
fundamente sua discordância, no prazo de 10 (dez) dias a contar do recebimento da apuração, 
encaminhado à Administração Fazendária. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 95. O sujeito passivo fica obrigado a apresentar ao órgão fazendário competente, 

declaração acerca dos bens ou direitos transmitidos ou cedidos, na forma e prazo 
regulamentares.  

 
Art. 96. O Imposto sobre a Transmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis e de Direitos 

Reais, terá alíquota de 2,5% (dois e meio por cento). 
 
Parágrafo único. Nos casos em que houver interveniência ou anuência, será aplicada 

uma alíquota para cada fato gerador que ocorrerá, ou que deveria ter ocorrido, no ato do 
registro imobiliário. (Redação acrescida pela Lei nº 4083/2017) 

 
Seção III 

Sujeito Passivo 
 

Art. 97. O contribuinte do Imposto sobre a Transmissão “Inter Vivos”, de Bens 
Imóveis é: 

 
I - o adquirente, transmitente ou cessionário do bem ou direito;  
 
I - na permuta, cada um dos permutantes do bem ou direito.  
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Seção IV 
Solidariedade Tributária 

 
Art. 98. Por terem interesse comum na situação que constitui o fato gerador do ITBI, 

são pessoalmente solidários pelo pagamento do imposto: 
 
I - o transmitente; 
 
II - o cedente;  
 
III - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, relativamente dos atos 

por eles ou perante eles praticados em razão de seu ofício ou pelas omissões de que forem 
responsáveis.  

 
Seção V 

Responsabilidade Tributária 
 

Art. 99. São pessoalmente responsáveis: 
 
I – o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou remidos, 

quando não haja, no instrumento respectivo, a prova de quitação de tributos;  
 
II – o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos até a data 

da partilha ou adjudicação, limitada esta responsabilidade no montante do quinhão do legado 
ou da meação; 

 
III – o espólio, pelos tributos devidos pelo “de cujus” até a data da abertura da 

sucessão. 
 

Seção VI 
Lançamento e Recolhimento  

 
Art. 100. O lançamento do ITBI:  
 
I - deverá ter em conta a situação fática dos bens ou dos direitos transmitidos, cedidos 

ou permutados, no momento da transmissão, da cessão ou da permuta; 
 
II - será efetuado levando-se em conta o valor dos bens ou dos direitos transmitidos, 

cedidos ou permutados, no momento da transmissão, da cessão ou da permuta.  
 
Art. 101. O imposto será pago em até 30 (trinta) dias após a notificação do 

lançamento, mediante documento próprio fornecido pela Repartição Fazendária competente 
na forma regulamentar, observado o seguinte: 

 
I - na transmissão ou cessão formalizada por instrumento público ou decorrente de 

qualquer modalidade de financiamento, o pagamento do imposto deverá preceder à lavratura 
do instrumento respectivo;  
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II - na transmissão ou cessão formalizada por instrumento particular, o pagamento do 
imposto deverá preceder à inscrição, transcrição ou averbação do instrumento respectivo no 
registro competente.  

 
Parágrafo único. O pagamento do ITBI no prazo estabelecido na notificação do 

lançamento acarreta a incidência de juros, multa e atualização.  
 
Art. 101. O ITBI será pago antes do registro do título translativo de propriedade do 

bem imóvel, ou de direito real a ele relativo, no ofício de registro de imóveis competente, nos 
termos do § 7º do art. 150 da Constituição Federal, mediante documento próprio previsto em 
regulamento, a ser fornecido pelo órgão fazendário competente, observados os seguintes 
prazos: 

 
I - na transmissão ou cessão formalizada por instrumento público, o pagamento 

integral do imposto deverá preceder à lavratura do instrumento respectivo;  
 
II - na transmissão ou cessão formalizada por instrumento particular, por instrumento 

particular com força de instrumento público, assim definido em lei específica, ou decorrente 
de ato ou decisão judicial, o pagamento integral do imposto deverá preceder à inscrição, 
transcrição ou averbação do instrumento respectivo no registro competente.  

 
§ 1º Comprovado o desfazimento do negócio jurídica que se constituiu como fato 

gerador presumido, fica assegurada ao contribuinte a preferencial e atualizada restituição da 
quantia paga a título de antecipação do ITBI.  

 
§ 2º O não pagamento do ITBI dentro dos prazos estabelecidos acarreta a incidência 

de juros, multa e atualização, além da aplicação das penalidades cabíveis por descumprimento 
à legislação. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 102. O imposto sobre a Transmissão “Inter Vivos”, de Bens Imóveis e de Direitos 

Reais – ITBI será lançado em nome de qualquer das partes, da operação tributada, que 
solicitar o lançamento, ao órgão competente, ou for identificada, pela autoridade 
administrativa, como sujeito passivo ou solidário do imposto.  

 
Art. 103. O ITBI já recolhido será devolvido, no todo ou em parte, mediante processo 

administrativo, quando: 
 
I - não se completar o ato ou finalizar-se o contrato, desde que requerido à Fazenda 

Pública Municipal com provas bastantes e suficientes;  
 
II - for declarada, por decisão judicial transitada em julgado, a nulidade do ato ou 

contrato;  
 
III - for reconhecida a não incidência ou a isenção;  
 
IV - houver sido recolhido a maior. 
 
Art. 104. Sempre que julgar necessário, à correta administração do tributo, o órgão 

fazendário competente poderá notificar o contribuinte para, no prazo de 30 (trinta) dias, 
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contados da sua cientificação, prestar declarações sobre a transmissão, a cessão ou a permuta 
de bens ou de direitos, com base nas quais poderá ser lançado o imposto.  

 
Seção VII 

Obrigações dos Notários e dos Oficiais de Registros de Imóveis e de seus Prepostos 
 

Art. 105. Os escrivães, tabeliães, oficiais de notas, de registro de imóveis e de registro 
de títulos e de documentos e de quaisquer outros serventuários da justiça, quando da prática 
de atos que importem permuta, transmissão de bens imóveis ou de direitos a eles relativos, 
bem como suas cessões, ficam obrigados: 

 
I - a exigir que os interessados apresentem comprovante original do pagamento do 

imposto, o qual será transcrito em seu inteiro teor no instrumento respectivo; 
 
II - a facilitar, à fiscalização tributária, o exame, em cartório, dos livros, dos registros 

e dos outros documentos e a lhe fornecer, quando solicitadas, certidões de atos que foram 
lavrados, transcritos, averbados ou inscritos e concernentes a imóveis ou direitos a eles 
relativos.  

 
Art. 105. Os escrivães, tabeliães, oficiais de notas, de registro de imóveis e de registro 

de títulos e documentos, quaisquer outros serventuários da Justiça, exigirão dos interessados a 
apresentação do comprovante original do pagamento do imposto ou certidão que o substitua, 
antes da lavratura ou registro de quaisquer atos que resultem em transmissão ou cessão de 
bens imóveis ou de direitos reais a eles relativos.  

 
§ 1º Os oficiais de registro de imóveis deverão exigir a apresentação da certidão de 

quitação de ITBI, assim como confirmar sua autenticidade, no ato do registro de título 
translatício de propriedade ou direito real sobre bem imóvel em sua respectiva matrícula, 
ainda que conste daquele título eventual informação acerca do recolhimento do imposto.  

 
§ 2º A inobservância do disposto no § 1º deste artigo implicará na responsabilização 

solidária do oficial de registro de imóveis pelo pagamento do imposto, nos termos do art. 98, 
III, deste Código.  

 
§ 3º As pessoas elencadas no “caput” deste artigo ficam obrigados a facilitar à 

fiscalização da Administração Fazendária, exame, em cartório, dos livros, registros e outros 
documentos e a lhe fornecer, quando solicitadas, certidões de atos que forem lavrados, 
transcritos, averbados ou inscritos e concernentes a imóveis ou direitos a eles relativos. 
(Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Seção VIII 

Isenção 
 

Art. 106. Fica concedida a isenção de ITBI para transmissões, cessões ou permutas de 
bens imóveis vinculados a programas habitacionais de promoção social ou desenvolvimento 
comunitário de âmbito federal, estadual ou municipal, destinadas a pessoas de baixa renda, 
com a participação ou assistência de entidades ou órgãos criados pelo Poder Público.  
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Art. 107. Nas transações em que figurarem como adquirente ou cessionário, pessoas 
imunes ou isentas, ou em casos de não incidência, a comprovação do pagamento do imposto 
será substituída por declaração, expedida pela autoridade fiscal.  

 
Seção IX 

Disposições Finais 
 

Art. 108. Na aquisição de terreno ou fração ideal de terreno, bem como no contrato de 
construção por empreitada ou administração, deverá ser comprovada a preexistência do 
referido contrato, sob pena de ser exigido o imposto sobre o imóvel, incluída a construção 
e/ou benfeitorias no estado em que se encontrar por ocasião do ato translativo da propriedade. 

 
Art. 108. Na aquisição de imóvel pronto para entrega futura ou em construção, a base 

de cálculo do imposto será o valor venal do imóvel como se pronto estivesse, apurado na 
forma prevista no art. 92 deste Código.   

 
§ 1º No caso de aquisição de terreno, ou sua fração ideal, de imóvel construído ou em 

construção, deverá o contribuinte comprovar que assumiu o ônus da construção, por conta 
própria ou de terceiros, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

 
I - contrato particular de promessa de compra e venda do terreno ou de sua fração 

ideal, com firmas reconhecidas;  
 
II - contrato de prestação de serviços de construção civil, celebrado entre o adquirente 

e o incorporador ou construtor, com firmas reconhecidas;  
 
III - documentos fiscais ou registros contábeis de compra de serviços e de materiais de 

construção; 
 
IV - quaisquer outros documentos que, a critério da Administração Fazendária, 

possam comprovar que o adquirente assumiu o ônus da construção.  
 
§ 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, a base de cálculo do imposto será o valor venal 

do terreno acrescido do valor venal da construção existente no momento em que o adquirente 
comprovar que assumiu o ônus da construção. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 109. A tramitação para determinação da base de cálculo do imposto, emissão da 

guia de arrecadação, baixa do tributo e expedição da certidão negativa de tributos municipais 
terá seu início com a abertura de processo, por parte do contribuinte, junto ao setor 
competente conforme regulamento.  

 
Art. 109. Os procedimentos relativos ao lançamento, recolhimento, expedição da 

certidão negativa de tributos restituição, reconhecimento de não incidência e isenção serão 
objeto regulamento. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 110. Em caso de erro na determinação do valor do imposto, após recolhimento do 

tributo, que importe em prejuízo para os cofres públicos, será obrigatória a emissão da guia 
complementar de arrecadação.  
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§ 1º Na hipótese de emissão de guia complementar, o contribuinte será notificado 
acerca da obrigatoriedade do pagamento da diferença apurada.  

 
§ 2º O não pagamento dos valores contidos na guia complementar implicará em 

inscrição do crédito em dívida ativa.  
 
Art. 111. Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a 

propriedade, domínio útil ou a posse de bens imóveis, bem como os créditos relativos a taxas 
pela prestação de serviços referentes a tais bens, ou a contribuição de melhoria, sub-rogam-se 
na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua quitação.  

 
TÍTULO IV 
DAS TAXAS 

 
Capítulo I 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
 

Art. 112. As taxas que compõem o Sistema Tributário do Município são: 
 
I - taxas pela utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, 

prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição;  
 
II - taxas pelo exercício regular do poder de polícia.  
 
Art. 113. Para efeitos desta Lei, considera-se: 
 
I - Utilizados pelo contribuinte os serviços públicos:  
 
a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título;  
 
b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos à sua 

disposição mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento.  
 
II - Serviços específicos: quando possam ser destacados em unidades autônomas de 

intervenção, de utilidade ou de necessidades públicas; 
 
III - Serviços divisíveis: quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de 

cada um dos seus usuários;  
 
IV - Poder de polícia: a atividade da Administração Pública Municipal que, limitando 

ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, 
em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, ao meio ambiente, 
aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao uso e ocupação do solo, ao exercício 
de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranquilidade pública, ao respeito à propriedade e aos direitos individuais e coletivos no 
âmbito municipal.  
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V – Exercício regular do poder de polícia: quando desempenhado pelo órgão 
competente nos limites da lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se de 
atividade que a lei tenha com discricionária, sem abuso ou desvio de poder.  

 
Seção I 

Fato Gerador e Incidência 
 

Art. 114. As taxas têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia ou a 
prestação de serviço público específico e divisível, utilizado pelo contribuinte ou posto à sua 
disposição.  

 
Art. 115. Haverá a incidência das taxas mencionadas nesse título, ainda que os 

serviços públicos não sejam prestados diretamente pelo Município, sendo irrelevante para a 
incidência das taxas: 

 
I - o cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas;  
 
II - a licença, autorização, a permissão ou a concessão outorgada pela União, pelo 

Estado ou Município;  
 
III - a existência de estabelecimento fixo, ou de exclusividade, no local onde é 

exercida a atividade;  
 
IV - a finalidade ou o resultado econômico da atividade ou da exploração dos locais;  
 
VI - o recolhimento de preços, de tarifas, de emolumentos e de quaisquer outras 

importâncias eventualmente exigidas, inclusive para expedição de alvarás, de licenças, de 
autorizações e de vistorias.  

 
 

Seção II 
Base de Cálculo 

 
Art. 116. A base de cálculo das taxas previstas nesse título é o custo da respectiva 

atividade pública específica, utilizada pelo contribuinte ou colocada à sua disposição. 
 
Parágrafo único. A soma das taxas cobradas em conjunto com o Imposto Predial e 

Territorial Urbano – IPTU não poderão ultrapassar 90% (noventa por cento) do valor do 
imposto. (Revogado pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 117. As taxas não podem ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos que 

correspondam ao imposto, nem serem calculadas em função do capital das empresas.  
 

Seção III 
Lançamento e Recolhimento  

 
Art. 118. As taxas tratadas nesse título serão lançadas, em nome do contribuinte, com 

base nos dados do cadastro mobiliário e imobiliário e recolhidas através de guia de 
arrecadação.  
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Art. 118. As taxas tratadas nesse título serão lançadas em nome do contribuinte, com 
base nos dados do cadastro mobiliário e imobiliário de acordo com os critérios e normas 
estabelecidos neste Código e em regulamento. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 119. O lançamento e o pagamento de qualquer das taxas elencadas nesse título 

não importam no reconhecimento da regularidade da atividade exercida.  
 

Seção IV 
Pagamento 

 
Art. 120. Os prazos e formas para pagamento das taxas poderão coincidir, a critério da 

administração, com os do Imposto a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU.  
 
Art. 121. As taxas tratadas nesse título poderão ser parceladas, na forma e prazos 

previstos em regulamento.  
 

Seção V 
Isenções 

 
Art. 122. Ficam concedidas isenções das Taxas de Licença e de Fiscalização: 
 
I - aos órgãos da Administração Direta, Autarquias e Fundações Federais, Estaduais e 

Municipais; 
 
II - aos profissionais autônomos isentos do ISSQN;  
 
III - aos templos de qualquer culto; 
 
IV - as entidades de assistência social, sem fins lucrativos, que não recebam 

contraprestação pelos serviços oferecidos;  
 
V - os vendedores ambulantes de jornais e revistas; 
 
VI - os engraxates ambulantes;  
 
VII - os vendedores de artigos de artesanato doméstico e arte popular, de sua 

fabricação, sem auxílio de empregados;  
 
VIII - a limpeza ou pintura, externa de edifícios, casas, muros ou grades;  
 
IX - as associações de classe, associações religiosas, associações culturais, clubes 

esportivos, escolas primárias sem fins lucrativos, orfanatos e asilos;  
 
X - os cegos, mutilados e os incapazes permanentemente, que exerçam o comércio 

eventual e ambulante devidamente autorizados pelo poder público em terrenos, vias e 
logradouros públicos; 

 
XI - a construção de muros de arrimo ou de muralhas de sustentação, quando no 

alinhamento de via pública, assim como de passeios.  
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Art. 122. Ficam isentos: 
 
I - das taxas de serviços diversos, previstas nos incisos I, II e III do art. 137, relativas à 

abertura de processos e expedição de documentos: 
 
a) as situações elencadas no artigo 30 deste Código;  
 
b) os atos ligados à vida funcional dos servidores públicos municipais ativos ou 

inativos;  
 
c) o Microempreendedor individual (art. 4º, § 3º, da LCP 123/06); 
 
II - da Taxa de Licença para Localização e Funcionamento – TLLF, da Taxa de 

Licença para Funcionamento em Horário Especial – TLFH, da Taxa de Licença para 
Publicidade – TLP, da Taxa de Fiscalização de Funcionamento – TDD, da Taxa de 
Fiscalização Sanitária – TFS e da Taxa de Fiscalização de Publicidade – TFP: 

 
a) os órgãos da Administração Direta, Autarquias e Fundações Federais, Estaduais e 

Municipais; 
 
b) os templos de qualquer culto;  
 
c) as entidades de assistência social, sem fins lucrativos, que não recebam 

contraprestação pelos serviços oferecidos;  
 
d) as associações religiosas, associações culturais, clubes esportivos, escolas primárias 

sem fins lucrativos, orfanatos e asilos; 
 
e) as pessoas portadoras de deficiência, definidas pela Lei Federal nº 13.146/2015, que 

exerçam o comércio eventual e ambulante devidamente autorizados pelo poder público;  
 
f) os condomínios residenciais e as associações comunitárias sem fins lucrativos, 

desde que não haja contraprestação pelo uso dos espaços, como salão de festas, espaços 
esportivos, entre outros, ainda que para condôminos;  

 
g) o Microempreendedor individual (art. 4º, § 3º, da LCP 123/06). 
 
III - da Taxa de Licença e Fiscalização para realização de Eventos Temporários – 

TLFET, os eventos declarados de interesse cultural, turístico, desportivo, social ou religioso 
desde que gratuitos ou sem fins lucrativos;  

 
IV - da Taxa de Licença para Ocupação de Solo nas vias e logradouros públicos – 

TLOS: 
 
a) os órgãos da Administração Direta, Autarquias e Fundações Federais, Estaduais e 

Municipais;  
 
b) as pessoas portadoras de deficiência, definidas pela Lei Federal nº 13.146/2015, que 

exerçam o comércio eventual e ambulante devidamente autorizados pelo poder público;  
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c) os eventos declarados de interesse cultural, turístico, desportivo, social ou religioso 
desde que gratuitos ou sem fins lucrativos; 

 
d) o Microempreendedor individual (art. 4º, § 3º, da LCP 123/06). 
 
V - da Taxa de Licença e Fiscalização para Exercício de Atividade Eventual ou 

Ambulante – TLAE: 
 
a) as pessoas portadoras de deficiência, definidas pela Lei Federal nº 13.146/2015, que 

exerçam o comércio eventual e ambulante devidamente autorizados pelo poder público; 
 
b) o Microempreendedor individual (art. 4º, § 3º, da LCP 123/06). 
 
§ 1º As isenções da Taxa de Licença para Publicidade – TLP e da Taxa de 

Fiscalização de Publicidade – TFP somente alcançam a licença e fiscalização de letreiros e 
identificadores das pessoas e entidades mencionadas no inciso II deste artigo. 

 
§ 2º As isenções para os eventos mencionados no inciso III e alínea “c” do inciso IV 

deste artigo, ficam condicionadas a anuência expressa das Secretarias Municipais 
responsáveis pelas referidas áreas ou ao órgão que venha a substituí-las, podendo ser editado 
regulamento.  

 
§ 3º O regulamento a que se refere o parágrafo anterior fica a cargo do órgão 

responsável pela concessão.  
 
§ 4º A isenção prevista nos incisos II a V deste artigo não dispensa do requerimento e 

autorização e/ou licença para exercício da atividade. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
Art. 123. A requerimento do interessado e a critério da Administração Pública, 

poderão ser isentados de taxas a expedição de documentos relativos a: 
 
I – atos ligados à vida funcional dos servidores públicos municipais;  
 
II – ordens de pagamento de restituição de tributo, os depósitos e as cauções;  
 
III – direito de petição ao poder municipal em defesa de direitos ou contra ilegalidade 

ou abuso de poder;  
 
IV - obtenção de certidões, para defesa de direitos e esclarecimentos de situações de 

interesse pessoal;  
 
V - situações elencadas no art. 30 deste Código.  
 
Parágrafo único. A isenção fica condicionada à constatação de uma das situações 

elencadas neste artigo, podendo ser revogada a qualquer tempo, ficando o interessado 
obrigado ao recolhimento. 

 
Art. 123. Não incidem: (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
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I - a taxa de serviços de coleta, remoção e destinação de resíduos sólidos – TCRS – 
sobre vagas de garagem autônomas e lotes vagos. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
I - a taxa de serviços de coleta, remoção e destinação de resíduos sólidos – TCRS – 

sobre vagas de garagem autônomas, guaritas construídas em área pública e lotes vagos. 
(Redação dada pela Lei nº 4273/2018) 

 
II – as taxas de serviços diversos, previstas nos incisos I, II e III do art. 137, relativas à 

abertura de processos e expedição de documentos: 
 
a) sobre petições ao poder municipal em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou 

abuso de poder;  
 
b) para obtenção de certidões para defesa de direitos e esclarecimentos de situações de 

interesse pessoal. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 

Capítulo II 
TAXAS PELA UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 
Art. 124. As taxas pela utilização de serviços públicos tem como fato gerador a 

utilização, efetiva ou potencial, dos serviços públicos municipais prestados ao contribuinte ou 
postos à sua disposição. 

 
Parágrafo único. Pela prestação de serviço público, específico e divisível, utilizado 

pelo contribuinte ou posto à sua disposição, serão cobradas as seguintes taxas: 
 
I - Taxa de Serviços de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos – TCRS; 
 
II - Taxa de Serviços de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos de 

Serviços de Saúde -  TCRSS; (Revogado pela Lei nº 4083/2017) 
 
III - Taxas de Serviços Públicos Diversos.  
 

Seção I 
Taxa de Serviços de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos – TCRS 

 
Art. 125. A Taxa de Serviços de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos – 

TCRS tem como fato gerador a utilização efetiva ou potencial do serviço público de coleta, 
remoção, transporte, tratamento ou destinação final de resíduos sólidos, prestados ao 
contribuinte ou postos à sua disposição, sejam os serviços utilizados em conjunto ou 
isoladamente.  

 
Parágrafo único. A utilização potencial dos serviços de que trata este artigo ocorre no 

momento de sua colocação à disposição dos usuários para fruição.  
 
Art. 126. Os serviços relativos à Taxa de Serviços de Coleta, Remoção e Destinação 

de Resíduos Sólidos, poderão ser prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição pelo 
Município diretamente ou através de autorizatários, permissionários, concessionários ou 
contratados. 
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Art. 127. A taxa de que trata esta seção será devida anualmente podendo ser lançada 
de ofício pela autoridade competente e cobrada em conjunto com o Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana ou na forma e prazos previstos em regulamento.  

 
Parágrafo único. O pagamento da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de 

Resíduos Sólidos não exclui o pagamento pela prestação de serviços extraordinários de 
limpeza, remoção e destinação de outros resíduos previstos na Legislação Municipal 
específica. (Revogado pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 128. A Taxa de Serviços de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos 

não abrange os serviços de coleta, remoção, tratamento e destinação de resíduos sólidos 
perigosos, resíduos especiais, resíduos de saúde, resíduos ou detritos industriais, resíduos de 
construção, galhos de árvores e a retirada de entulhos e resíduos similares aos aqui citados.  

 
Parágrafo único. Os geradores dos resíduos citados neste artigo são responsáveis pelo 

adequado condicionamento e sua coleta.  
 
Art. 128. A Taxa de Serviços de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos: 
 
I - não abrange os serviços de coleta, remoção, tratamento e destinação de resíduos 

sólidos perigosos, resíduos especiais, resíduos de saúde, resíduos ou detritos industriais, 
resíduos de construção, galhos de árvores e a retirada de entulhos e resíduos similares aos 
aqui citados.  

 
II - não exclui o pagamento de preços públicos devidos pela prestação de serviços 

extraordinários de coleta, remoção e destinação de outros resíduos sólidos especiais gerados 
por pessoas físicas, estabelecimentos comerciais, prestadores de serviços, inclusive os de 
saúde, e industriais, previstos na Legislação Municipal específica. (Redação dada pela Lei nº 
4083/2017) 

 
Art. 129. O contribuinte da TCRS é a pessoa física ou jurídica, titular da propriedade, 

do domínio útil ou o possuidor a qualquer título de imóvel edificado, beneficiado pelo serviço 
de coleta, remoção, transporte, tratamento ou destinação final dos resíduos sólidos.  

 
Art. 130. A Taxa de Serviços de Coleta, Remoção, Destinação de Resíduos Sólidos 

terá como base de cálculo o custo total estimado do serviço, rateado entre os contribuintes em 
função do fator de utilização do imóvel onde será aplicada a seguinte fórmula: 

 
TCRS = VU x FU 
 
Onde: 
 
VU = Valor Unitário 
FU = Fator de Utilização 
 
§ 1º O Valor Unitário (VU) será obtido pela seguinte fórmula:  
 
VU = { CT/[ (FUr.R) + (FUs.S) + (FUc.C) + (Fui.I) ] } 
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Onde: 
 
CT = custo total estimado da coleta de resíduos sólidos  
R = número de unidades residenciais  
C = número de unidades comerciais 
S = número de unidades de serviços 
I = número de unidades industriais  
 
§ 2º O índice correspondente ao Fator de Utilização (FU) está previsto no Anexo III 

desta Lei.  
 
§ 3º A Taxa prevista neste artigo deverá ser apurada com base no custo estimado 

regionalizado do serviço prestado ou colocado à disposição do contribuinte, desde que a base 
de cálculo seja apurada com o mesmo critério, devendo a metodologia utilizada ser publicada 
anualmente no edital de lançamento do tributo. (Redação acrescida pela Lei nº 4273/2018) 

 
Seção II 

Taxa de Serviços de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos dos Serviços de 
Saúde 

 
Art. 131. Fica instituída a Taxa de Serviços de Coleta, Remoção e Destinação de 

Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde é fundada na utilização, efetiva ou potencial, de 
serviços divisíveis, de fruição obrigatória, de coleta, remoção, transporte, tratamento e 
destinação final de resíduos sólidos dos serviços de saúde, prestados nos limites territoriais do 
Município de Lagoa Santa, sejam os serviços utilizados em conjunto ou isoladamente pelo 
contribuinte.  

 
Parágrafo único. São considerados resíduos dos serviços de saúde todos os produtos 

resultantes de atividades de saúde, de ensino ou de pesquisa na área de saúde, voltadas às 
populações, humana e animal, especialmente, os compostos por materiais biológicos, 
químicos e perfurocortantes, contaminados por agentes patogênicos, representando risco 
potencial à saúde e ao meio ambiente, conforme definidos em resolução do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente – Conama. (Revogado pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 132. Os serviços relativos à Taxa de Serviços de Coleta, Remoção e Destinação 

de Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde, poderão ser prestados ao contribuinte pelo 
Município diretamente ou através de autorizatários, permissionários, concessionários ou 
contratados. (Revogado pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 133. Constitui fato gerador da Taxa de Serviços de Coleta, Remoção e Destinação 

de Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde, a utilização potencial do serviço público de 
coleta, remoção, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos dos serviços de 
saúde. (Revogado pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 134. O contribuinte da Taxa de Serviços de Coleta, Remoção e Destinação de 

Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde é pessoa física ou jurídica, também entendido como 
o proprietário, o possuidor ou o titular de estabelecimento, que gere o resíduo sólido de saúde 
no Município de Lagoa Santa. 
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Parágrafo único. Entende-se por gerador de resíduos sólidos de serviços de saúde a 
pessoa ou o estabelecimento que, em função de suas atividades de saúde, de ensino ou de 
pesquisa na área da saúde, voltadas às populações humana ou animal, produz os resíduos, 
entre os quais, necessariamente, os hospitais, farmácias, clínicas médicas, odontológicas e 
veterinárias, centros de saúde, laboratórios, ambulatórios, centros de zoonoses, prontos-
socorros e casas de saúde. (Revogado pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 185. A base de cálculo, da taxa de serviços de coleta, remoção e destinação de 

resíduos sólidos dos serviços de saúde, será determinada através de classificação específica 
para cada estabelecimento gerador de resíduos de serviços de saúde (EGRS), observada a 
quantidade de resíduos produzidos diariamente, sendo que o valor será pago mensalmente 
dentro de cada classificação, nos termos da tabela constante do Anexo IV desta Lei. 
(Revogado pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 186. O Poder Executivo definirá, através de regulamento, demais critérios da 

coleta dos resíduos de saúde. (Revogado pela Lei nº 4083/2017) 
 

Seção III 
Taxa de Serviços Diversos 

 
Art. 137. A taxa de serviços diversos, fundada na utilização efetiva, pelo contribuinte, 

de qualquer um dos serviços abaixo: 
 
I - expediente para todo o processo com entrada no Protocolo;  
 
II - expedição de atestados, averbações, registros e baixas;  
 
III - expedição de declarações, certidões ou de quaisquer documentos;  
 
IV - emissão de guia de arrecadação; (Revogado pela Lei nº 4132/2018) 
 
V - apreensão e depósito de animais, bens ou mercadorias;  
 
VI - alinhamento e nivelamento;  
 
VI - serviços relacionados à topografia; (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
VII - serviços relacionados ao trânsito e ao transporte público;  
 
VIII - serviços relacionados ao Meio Ambiente;  
 
IX - serviços de vistoria em imóveis referente a ITBI, regulação urbana em geral ou 

outras vistorias a pedido do contribuinte; 
 
IX - serviços de vistoria da regulação urbana em geral, vigilância sanitária e outras 

vistorias; (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
X – emissão de 2º via de qualquer documento.  
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XI - serviços de avaliação em imóveis referentes ao ITBI. (Redação acrescida pela Lei 
nº 4083/2017) 

 
Parágrafo único. A taxa de emissão de guia de arrecadação será devida em todos os 

casos, exceto para o serviço descrito no inciso I deste artigo.  
 
Art. 138. O contribuinte da Taxa de Serviços Diversos é a pessoa física ou jurídica 

que, efetivamente, utilizar qualquer um dos serviços relacionados nesta seção.  
 
Art. 139. A base de cálculo da Taxa de Serviços Diversos será determinada, para cada 

serviço, através de rateio, divisível, proporcional, diferenciado, separado e individual do custo 
da respectiva atividade pública específica, em função da natureza do serviço, conforme 
prevista no Anexo V desta lei.  

 
Art. 140. O lançamento da Taxa de Serviços Diversos ocorrerá no ato da utilização 

dos serviços e deverá ser recolhida no mesmo dia do lançamento.  
 
Art. 140. O lançamento da taxa de Serviços Diversos será objeto de regulamento, 

observadas as disposições dos artigos 277 a 286 deste Código. (Redação dada pela Lei nº 
4083/2017) 

 
Capítulo III 

DAS TAXAS DE LICENÇA E DE FISCALIZAÇÃO 
 

Seção I 
Das Taxas de Licença 

 
Art. 141. A taxa de licença é devida em decorrência da atividade da administração 

pública que, no exercício regular do poder de polícia, regula a prática do ato ou abstenção do 
fato em razão do interesse público concernente à segurança, a higiene, a saúde, a ordem, aos 
costumes, a localização de estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviço, a 
tranquilidade pública, a propriedade, aos direitos individuais, coletivos e a legislação 
urbanística.  

 
Art. 142. Estão sujeitas a prévia licença: 
 
I - a localização e o funcionamento de estabelecimentos; 
 
II - o funcionamento de estabelecimento em horário especial;  
 
III - a veiculação de publicidade em geral;  
 
IV - a execução de obras particulares;  
 
V - o comércio ou a ocupação de áreas em vias e logradouros públicos;  
 
VI - o exercício de atividades, eventual ou ambulante; 
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VII - as atividades e empreendimentos potencialmente causadores de degradação 
ambiental ou utilizadores de recursos naturais.  

 
Art. 143. A taxa será lançada em relação a cada licença requerida ou constatação de 

funcionamento de atividade a ela sujeita.  
 
Art. 144. A taxa de licença, em todas as modalidades, será arrecadada antes do início 

das atividades ou da prática dos atos sujeitos ao poder de polícia administrativa do Município, 
mediante guia de arrecadação municipal.  

 
Subseção I 

Da Taxa de Licença para Localização e Funcionamento – TLLF 
 

Art. 145. A Taxa de Licença para Localização e Funcionamento – TLLF tem como 
fato gerador o licenciamento obrigatório de que necessitam todos os estabelecimentos, com 
atividades econômicas, sociais ou quaisquer outras atividades, para localizar, permanecer ou 
funcionar no município.  

 
§ 1º Inclui-se na incidência da TLLF o exercício de atividades decorrentes de 

profissão, arte, ofício ou função. 
 
§ 2º O contribuinte da TLLF é a pessoa física ou jurídica que opere no ramo de 

produção, industrialização, comercialização ou prestação de serviços. 
 
§ 3º O contribuinte não poderá, sem a prévia licença da Prefeitura, iniciar suas 

atividades no município sejam elas permanentes, intermitentes ou por período determinado.  
 
Art. 146. A Administração Pública poderá licenciar apenas a localização, mediante 

alvará, para empresas em fase de instalação no município, sob critérios a serem definidos em 
regulamento.  

 
Parágrafo único. No caso do caput será devida a taxa de licença para localização e 

funcionamento.  
 
Parágrafo único. No caso do “caput” será devida a taxa de licença para localização e 

funcionamento, calculada com base no menor intervalo constante no anexo VI deste Código. 
(Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 147. Para a concessão do licenciamento inicial ou para o exercício de suas 

atividades que dependem de concessão do Poder Público, serão examinadas as condições de 
localização, segurança, higiene, saúde, ordem, costumes, tranquilidade pública, respeito a 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos, bem como a observância à Legislação 
Municipal, o pagamento da Taxa de Licença, além do cumprimento de outros requisitos 
exigidos pela Administração Pública, conforme dispuser o regulamento.  

 
Art. 148. A obrigatoriedade da prévia licença para localização independe da existência 

de estabelecimento fixo, será exigida ainda quando a atividade for prestada em recinto 
ocupado por outro estabelecimento ou no interior de residência.  
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Art. 149. Quando mais de um estabelecimento, de propriedade do mesmo 
contribuinte, for localizado no mesmo imóvel, sem delimitação física de espaço, será sujeito 
ao pagamento da taxa pela atividade que ocupe a maior área, acrescida de 10% (dez por 
cento) para cada uma das demais atividades.  

 
§ 1º Quando mais de um contribuinte se localizar no mesmo recinto com a delimitação 

de espaço, por se tratar de atividades que por sua natureza não podem ser exercidas sem a 
delimitação devida, estarão sujeitos ao pagamento da taxa correspondente à área por eles 
utilizada. 

 
§ 2º Tantas quantas forem as pessoas físicas ou jurídicas, que desempenharem 

atividades no mesmo local, sem delimitação de espaço, serão sujeitas ao pagamento da taxa 
correspondente à área total do local.  

 
Art. 149. Quando mais de uma pessoa física ou jurídica se localizar no mesmo recinto 

com delimitação de espaço, por se tratar de atividades que por sua natureza não podem ser 
exercidas sem a delimitação devida, estarão sujeitos ao pagamento da taxa correspondente à 
área por eles utilizada. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Parágrafo único. Não havendo delimitação de espaço, serão sujeitas ao pagamento da 

taxa correspondente à área total do local, de modo solidário. (Redação dada pela Lei nº 
4083/2017) 

 
Parágrafo único. Não havendo delimitação de espaço, serão sujeitas ao pagamento da 

taxa correspondente à área total do local. (Redação dada pela Lei nº 4273/2018) 
 
Art. 150. Haverá incidência da taxa independentemente de ser ou não concedida a 

licença, caso esteja ocorrendo funcionamento irregular.  
 
Art. 150. Haverá incidência da taxa independentemente de ser ou não concedida a 

licença, nos casos de funcionamento irregular do estabelecimento ou atividade.  
 
Parágrafo único. É de responsabilidade do contribuinte comprovar o não 

funcionamento. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
Art. 151. A licença para localização e funcionamento, será válida para o exercício em 

que for concedida, ficando o contribuinte sujeito a taxa de fiscalização de funcionamento nos 
exercícios seguintes.  

 
Art. 152. Será exigida renovação da licença e o pagamento da respectiva taxa de 

licença, sempre que ocorrer mudança que demande diligência fiscal, tais como, alteração do 
ramo de atividade, modificações nas características do estabelecimento ou transferência de 
local, mesmo que já tenha ocorrido o pagamento da taxa dentro do exercício.  

 
Parágrafo único. Quando as mudanças, no mesmo exercício, não demandarem 

diligência fiscal, importando, exclusivamente, na confecção de novo Alvará, será devida 
apenas a Taxa de Emissão de segunda via de documento, conforme Anexo V deste Código.  
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Art. 153. O sujeito passivo é obrigado a comunicar à repartição própria do município, 
dentro de 30 (trinta) dias, para fins de atualização cadastral, quaisquer ocorrências relativas ao 
seu estabelecimento que importem em alteração da razão social ou do ramo de atividade ou 
alterações fiscais do estabelecimento.  

 
Art. 154. A licença poderá ser cassada e determinado o fechamento do 

estabelecimento, a qualquer tempo, uma vez que deixe de existir as condições que 
legitimaram a concessão da licença ou quando o contribuinte, mesmo após a aplicação das 
penalidades cabíveis, não cumprir as determinações da Administração Pública Municipal para 
regularizar a situação do estabelecimento.  

 
Art. 155. Para efeito de incidência da Taxa de Licença para Localização e 

Funcionamento, consideram-se como estabelecimentos distintos: 
 
I - os que, com idêntico ramo de atividades ou não e pertencentes à mesma pessoa 

física ou jurídica, estejam situados em prédios distintos ou em locais diversos; 
 
II - os escritórios ou pontos de apoio;  
 
III - os depósitos abertos ou fechados;  
 
IV - quaisquer outras formas de estabelecimento.  
 
Art. 156. A Taxa de Licença para Localização e Funcionamento será cobrada 

conforme a tabela constante do Anexo VI desta Lei.  
 

Subseção II 
Da Taxa de Licença para Funcionamento em Horário Especial – TLFH 

 
Art. 157. Poderá ser concedida licença para funcionamento em horário especial, 

mediante o pagamento da Taxa de Licença para Funcionamento em Horário Especial – TLFH 
que tem como fato gerador, o licenciamento obrigatório para o funcionamento de 
estabelecimentos previamente licenciados, fora do horário padrão.  

 
Art. 158. A licença somente será concedida a estabelecimento que, por sua natureza e 

localização, não perturbe a tranquilidade e o sossego públicos.  
 
Art. 159. A outorga de licença fica condicionada ao interesse público, sujeitando-se o 

estabelecimento as posturas municipais, e Lei do Silêncio e a outras disposições 
regulamentares, sob penas de cassação da licença. 

 
Art. 160. Sob pena das sanções previstas neste Código, a licença a ser expedida pela 

Administração Pública Municipal, na qual constará claramente o horário especial de 
funcionamento, será fixada junto ao Alvará de Licença para Localização e Funcionamento em 
local visível e acessível à fiscalização. 

 
Art. 161. O contribuinte desta taxa é a pessoa física ou jurídica que requerer o 

funcionamento de estabelecimento em horário especial, desde que o estabelecimento já seja 
autorizado a funcionar.  
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Art. 162. São considerados para efeitos desta taxa os horários funcionamento 
previstos no Código de Posturas Municipal.  

 
Art. 163. São isentos do pagamento da TLFH: 
 
I - postos de gasolina, de lubrificação e borracharias;  
 
II - hospitais, casas de saúde, bancos de sangue, ambulatórios e semelhantes;  
 
III - hotéis, pensões, albergues, asilos, creches e congêneres;  
 
IV - agências funerárias;  
 
V - farmácias;  
 
VI - quaisquer estabelecimentos localizados na parte interna da Estação Rodoviária e 

do Aeroporto.  
  
Art. 164. O valor da Taxa de Licença para Funcionamento em Horário Especial, será 

calculado mediante a aplicação dos percentuais definidos no Anexo VII, sobre o valor da 
Taxa de Licença para Localização e Funcionamento do respectivo estabelecimento.  

 
Art. 165. As condições para a concessão da licença para funcionamento em horário 

especial serão estabelecidas por regulamento.  
 

Subseção III 
Da Taxa de Licença para Publicidade – TLP 

 
Art. 166. A Taxa de Licença para Publicidade – TLP tem como fato gerador o 

licenciamento obrigatório para a instalação de qualquer instrumento para divulgação de 
publicidade ou mensagem, nas vias e logradouros públicos ou em locais expostos ao público.  

 
Parágrafo único. A publicidade de que trata esse artigo depende além de sua 

aprovação, do prévio licenciamento e pagamento das respectivas taxas.  
 
Art. 167. O licenciamento dar-se-á através da expedição do respectivo alvará e do 

recolhimento das taxas.  
 
Art. 168. Ficam dispensados do licenciamento:  
 
I - a denominação e numerações das edificações; 
 
II - a sinalização de trânsito, orientação de pedestres e denominação de logradouros 

que não contenham publicidade acoplada;  
 
III - as divulgações internas de lojas, escritórios, cinemas, teatros, casas de 

espetáculos e hall de shopping-centers e centros comerciais;  
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IV - a divulgação de informações obrigatórias de obras ou equipamentos e/ou aquelas 
exigidas para o exercício legal da profissão, conforme definido pelos órgãos do exercício 
profissional;  

 
V - as placas de obras definidas pelo Código de Obras do Município; 
 
VI - a divulgação de produtos, stands ou equipamentos de venda no interior de 

estabelecimentos comerciais devidamente licenciados;  
 
VII - banner, faixa ou adesivo colado no vidro de loja, limitado a 50% (cinquenta por 

cento) da área total de exposição, voltado para o logradouro público; 
 
VIII - as mensagens não iluminadas do tipo: “vende-se”, “aluga-se”, “precisa-se de 

empregados”, desde que exibidos no próprio imóvel objeto do anúncio.  
 
Art. 168. Ficam dispensados do licenciamento: 
 
I - a denominação de edifícios residenciais;  
 
II - a numeração de edificações; 
 
III - a sinalização de trânsito, orientação de pedestres e denominação de logradouros 

que não contenham publicidade acoplada;  
 
IV - as divulgações internas relacionadas com a atividade exercida;  
 
V - a divulgação de informações obrigatórias, conforme definido pelos órgãos 

reguladores, tais como de obras ou equipamentos, aquelas exigidas para o exercício legal da 
profissão, de farmácias populares, postos de gasolina e outros;  

 
VI - as placas de obras definidas pelo Código de Obras do Município; 
 
VII - a divulgação de informações cartográficas da cidade, desde que em mobiliário 

urbano previamente licenciado e autorizado pelo órgão municipal competente;  
 
VIII - banner, faixa ou adesivo no(s) vidro(s) de loja(s), limitado a 50% (cinquenta 

por cento) da área total de exposição, voltado(s) para o logradouro público; 
 
IX - adesivos, folhetos, prospectos, abanos e materiais de uso corporal descartável, 

observados os critérios estabelecidos em regulamento;  
 
X - as mensagens do tipo: “vende-se”, “aluga-se”, “precisa-se de empregados”, desde 

que exibidos no próprio imóvel do objeto do anúncio, e observados os critérios estabelecidos 
em regulamento;  

 
XI - película e/ou pintura em veículo de transporte particular. (Redação dada pela Lei 

nº 4083/2017) 
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Art. 169. O pedido de licença deve ser instruído com descrição detalhada do meio de 
publicidade a ser utilizado, sua localização, tempo de permanência, metragem e demais 
características essenciais, conforme regulamento.  

 
Art. 170. A licença para publicidade está sujeita a renovação de acordo com o período 

de concessão. 
 
Art. 171. A TLP será lançada e arrecadada antes da expedição do alvará para início da 

veiculação da publicidade ou, em caso de renovação do alvará, no ato de sua concessão, 
independente do período para o qual foi concedida.  

 
Art. 171. A TLP será lançada antes da liberação do alvará para início da veiculação da 

publicidade ou, em caso de renovação do alvará, no ato de sua concessão, independente do 
período para o qual foi concedida.  

 
Parágrafo único. Fica autorizado o parcelamento da TLP, nos termos a serem 

estabelecidos por regulamento, desde que a primeira parcela seja quitada antes da liberação do 
alvará para veiculação da publicidade. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) (Regulamentado 
pelo Decreto nº 3526/2018) 

 
Art. 172. O alvará para publicidade terá validade máxima de 01 (um) ano. 
 
Art. 172. O licenciamento para publicidade terá validade máxima de 01 (um) ano. 

(Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
Art. 173. O Contribuinte da Taxa de Licença para Publicidade é a pessoa física ou 

jurídica proprietária do engenho de divulgação de publicidade.  
 
Art. 173. O Contribuinte da Taxa de Licença para Publicidade é a pessoa física ou 

jurídica responsável pelo engenho de divulgação de publicidade. (Redação dada pela Lei nº 
4083/2017) 

 
Art. 174. A taxa será lançada conforme tabela do Anexo VIII desta lei. 
 
Art. 174-A. Fica vedada a cobrança de taxas relativas a publicidade referente à 

atividade profissional exercida no local onde a mesma se encontra.  
 
Parágrafo único. Fica vedada a cobrança de taxas relativas à publicidade fixada em 

local de propriedade/posse do anunciante, desde que: 
 
I – Seja anúncio referente à atividade exercida no imóvel;  
 
II – Não seja a publicidade paga;  
 
III – Seja anúncio de venda ou aluguel do próprio imóvel; (Redação dada pela Lei nº 

4203/2018) (Suspensa a eficácia do artigo conforme Decisão Judicial nº 5001746-
21.2020.08.13.0148) 
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Subseção IV 
Da Taxa de Licença para Execução de Obras Particulares – TLEOP 

 
Art. 175. A Taxa de Licença para Execução de Obras Particulares – TLEOP tem como 

fato gerador o licenciamento obrigatório para execução de obra, construção, reconstrução, 
reforma, reparo, acréscimo, ou demolição de edifícios, casas, edículas ou muros, bem como, o 
arruamento, o loteamento, o desmembramento e remembramento de áreas e quaisquer outras 
obras.  

 
Art. 175. A Taxa de Licença para Execução de Obras Particulares – TLEOP tem como 

fato gerador o licenciamento obrigatório para execução de obra, construção, reconstrução, 
reforma, reparo, acréscimo, ou demolição de edifícios, casas, edículas, bem como o 
arruamento, o loteamento, o desmembramento e remembramento de áreas e quaisquer outras 
obras. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Parágrafo único. Não poderão ser iniciadas as obras mencionadas no caput sem a 

prévia licença.  
 
Art. 176. O contribuinte da taxa é o proprietário, o titular do domínio útil ou possuidor 

a qualquer título do imóvel onde serão executadas as atividades elencadas no artigo anterior. 
 
Art. 177. A licença somente será concedida mediante prévia análise e aprovação das 

plantas ou projetos das obras, na forma da legislação aplicável.  
 
§ 1º Pela análise das plantas ou projetos será devida uma taxa, prevista no Anexo IX, 

que deverá ser paga na entrega da documentação.  
 
§ 1º Pela análise das plantas ou projetos será devida a taxa de análise, prevista no 

Anexo IX, que deverá ser paga na abertura do processo. (Redação dada pela Lei nº 
4083/2017) 

 
§ 2º A liberação do alvará de construção será efetivada após o pagamento da Taxa de 

Licença para Execução de Obras.  
 
§ 2º A liberação do Alvará de construção será efetivada após a aprovação das plantas 

ou projetos e pagamento da respectiva Taxa de Licença para Execução de Obras. (Redação 
dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
§ 3º Os requerimentos para liberação de alvará de construção deverão conter os 

documentos exigidos em regulamento.  
 
§ 3º As demais normas para requerer a Licença de Execução de Obras serão objetos de 

regulamento. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
Art. 178. A licença terá período de validade fixado de acordo com a natureza, 

extensão e complexidade da obra e será cancelada se a sua execução não for iniciada dentro 
do prazo estabelecido no alvará.  
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Parágrafo único. Sendo insuficiente o prazo concedido para a execução do projeto, a 
licença poderá ser renovada, a requerimento do contribuinte, mediante pagamento da taxa de 
renovação do alvará.  

 
Art. 179. O Município não se responsabiliza por erros de cálculos cometidos pelo 

autor do projeto.  
 
§ 1º Não haverá devolução da taxa paga a maior em decorrência destes erros.  
 
§ 2º Caso a área construída seja maior que a informada na memória de cálculo, o valor 

da taxa será complementado no momento da liberação do alvará de construção.  
 
Art. 180. A Taxa de Licença para execução de obras particulares será cobrada 

conforme Anexo IX desta lei. 
 

Subseção V 
Da Taxa de Licença para Ocupação de Solo nas vias e logradouros públicos – TLOS 

 
Art. 181. A Taxa de Licença para Ocupação do Solo nas Vias e Logradouros Públicos 

– TLOS tem como fato gerador o licenciamento obrigatório, a atividade municipal de 
vigilância, de controle e fiscalização do cumprimento das exigências municipais a que se 
submete qualquer pessoa que ocupe vias e logradouros públicos, utilizando esses espaços 
públicos para fins comerciais, de prestação de serviços ou colocação de bens, equipamentos e 
congêneres, tenha ou não os usuários instalações de qualquer natureza.  

 
Art. 182. A utilização será sempre provisória e somente será permitida quando não 

contrariar o interesse público e observada a legislação municipal específica.  
 
Art. 182. A utilização somente será permitida quando não contrariar o interesse 

público e observada a legislação municipal específica. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
Art. 183. Será definido em regulamento as normas para a ocupação das vias e 

logradouros públicos.  
 
Art. 184. A Taxa de Licença para ocupação de solo nas vias e logradouros públicos, 

será cobrada da forma constante na tabela do Anexo X desta lei.  
 

Subseção VI 
Da Taxa de Licenciamento Ambiental – TLA 

 
Art. 185. A Taxa de Licenciamento Ambiental – TLA tem como fato gerador o 

licenciamento obrigatório das atividades e empreendimentos potencialmente causadores de 
degradação ambiental ou utilizadores de recursos naturais.  

 
Art. 186. O licenciamento ambiental será exercido por meio dos seguintes 

procedimentos: 
 
I - Licença simplificada;  
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II - Licença prévia;  
 
III - Licença de instalação ou implantação; 
 
IV - Licença de operação ou ocupação; 
 
V - Licença de operação corretiva;  
 
VI - Renovação da licença. (Revogado pela Lei nº 4083/2017) 
 
Art. 187. É sujeito passivo da TLA a pessoa física ou jurídica que exerça as atividades 

ou realize empreendimentos potencialmente causadores de degradação ambiental ou 
utilizadores de recursos naturais.  

 
Parágrafo único. A TLA será lançada e cobrada no momento do requerimento para a 

realização dos procedimentos discriminados no art. 186 deste Código.  
 
Parágrafo único. A Taxa de Licenciamento Ambiental será lançada e cobrada 

conforme definido em regulamento, observada as disposições contidas nos artigos 277 a 286 
deste Código. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 188. Constitui infração, a instalação, ampliação ou operação de empreendimento 

e atividade potencialmente causadores de degradação ambiental ou utilizadores de recursos 
naturais, antes da concessão de licença ou autorização ambiental, sujeitando-se o infrator ao 
pagamento da Taxa com multa de 100% (cem por cento), sem prejuízo das demais 
cominações legais cabíveis.  

 
Art. 189. As normas relativas ao licenciamento ambiental serão objeto de 

regulamento. 
 
Art. 190. A taxa de que trata essa subseção será cobrada da forma constante na tabela 

do Anexo XI desta lei. 
 

Seção II 
Das Taxas de Fiscalização 

 
Art. 191. A taxa de fiscalização é devida em razão da atuação dos órgãos competentes 

do Poder Executivo, no exercício do poder de polícia, consubstanciado na vigilância constante 
dos estabelecimentos e atividades licenciadas para efeito de verificação, quando necessário ou 
por constatação fiscal de rotina, do cumprimento da legislação disciplinadora a que se 
submetem.  

 
Parágrafo único. Incluem-se entre as atividades sujeitas à fiscalização, especialmente, 

as de comércio, indústria, agropecuária e prestação de serviços em geral.  
 
Art. 192. Sujeitam-se à fiscalização: 
 
I - o funcionamento;  
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II - o cumprimento da legislação municipal disciplinadora do uso e ocupação do solo, 
da higiene, saúde, segurança e transporte; 

 
III - a veiculação de publicidade em geral;  
IV - a execução de obras; (Revogado pela Lei nº 4083/2017) 
 
V - a realização de eventos temporários;  
 
VI - o exercício de atividades, eventual ou ambulante. 
 
Art. 193. A taxa de fiscalização, em todas as suas modalidades, será arrecadada na 

prática dos atos sujeitos ao poder de polícia administrativa do município, mediante guia de 
arrecadação municipal.  

 
Subseção I 

Da Taxa de Fiscalização de Funcionamento – TFF 
 

Art. 194. A Taxa de Fiscalização de Funcionamento – TFF, fundada no poder de 
polícia do Município, regula a prática de ato ou a abstenção de fato, em razão de interesse 
público concernente ao exercício de atividades dependentes de concessão ou autorização do 
Poder Público, tem como fato gerador a fiscalização exercida pelo órgão competente sobre o 
funcionamento de estabelecimentos, em observância à legislação pertinente às posturas 
municipais relativas ao uso e ocupação do solo, à segurança, à ordem e à tranquilidade pública 
e ao meio ambiente.  

 
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador da Taxa de Fiscalização de 

Funcionamento em 1º de janeiro de cada exercício civil para contribuintes já inscritos, 
podendo a autoridade competente realizar a diligência necessária à verificação do 
cumprimento das normas legais a que se refere este artigo, a qualquer momento no curso do 
ano respectivo. (Redação acrescida pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 195. A taxa de fiscalização de funcionamento corresponderá ao mesmo valor 

estabelecido para o licenciamento inicial.  
 
Art. 196. O contribuinte da Taxa de Fiscalização de Funcionamento é a pessoa física 

ou jurídica titular dos estabelecimentos localizados no município.  
 

Subseção II 
Da Taxa de Fiscalização Sanitária – TFS  

(Regulamentado pelo Decreto nº 3750/2019) 
 

Art. 197. A Taxa de Fiscalização Sanitária – TFS tem como fato gerador a 
fiscalização exercida pelo Município sobre estabelecimentos, unidade, atividade ou 
instalações onde são fabricados, produzidos, comercializados, manipulados, acondicionados, 
conservados, depositados, armazenados, transportados, distribuídos, vendidos ou consumidos 
alimentos, remédios, produtos perecíveis e não perecíveis, ração, cosméticos e outros, bem 
como onde se exerça quaisquer atividades pertinentes à saúde pública, ainda que não 
elencados nesse artigo.  
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Art. 197. A Taxa de Fiscalização Sanitária – TFS tem como fato gerador a 
fiscalização exercida pelo Município sobre estabelecimentos, unidade, atividade ou 
instalações onde são fabricados, produzidos, comercializados, manipulados, acondicionados, 
conservados, depositados, armazenados, transportados, distribuídos, vendidos ou consumidos 
alimentos, remédios, produtos perecíveis e não perecíveis, cosméticos e outros, bem como 
onde se exerça quaisquer atividades pertinentes à saúde pública, ainda que não elencados 
nesse artigo. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 198. As fiscalizações e/ou inspeções serão realizadas por Fiscal Municipal.  
 
Art. 198. As fiscalizações e/ou inspeções serão realizadas pela autoridade competente. 

(Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
Art. 199. A autoridade fiscalizadora, no âmbito de suas atribuições, terá livre acesso a 

comércios, estabelecimentos e outros locais, a qualquer dia e hora, onde houver necessidade 
de exercer a ação que lhe é atribuída.  

 
Art. 200. O exercício da ação fiscalizadora ocorrerá no horário de funcionamento dos 

estabelecimentos, salvo os casos emergenciais previstos em lei.  
 
Art. 201. A ação fiscalizadora da autoridade sanitária municipal será exercida sobre os 

alimentos, o pessoal que lida com os mesmos, sobre os locais e instalações onde se fabrique, 
produza, beneficie, manipule, acondicione, conserve, deposite, armazene, transporte, 
distribua, venda ou consuma alimentos.  

 
Art. 202. O contribuinte da Taxa de Fiscalização Sanitária é a pessoa física ou 

jurídica, proprietária ou responsável por estabelecimentos onde se fabriquem, produzam, 
preparem, beneficiem, acondicionem ou vendam alimentos, bem como todos os 
estabelecimentos que, pela natureza das atividades desenvolvidas, possam comprometer a 
proteção e a preservação da saúde pública, individual ou coletiva.  

 
Art. 203. Os estabelecimentos descritos nesta subseção ficam sujeitos a essa lei e ao 

regulamento expedido pelo Executivo Municipal e, só poderão funcionar mediante obtenção 
do alvará sanitário, que deverá ser fixado em local visível.  

 
Parágrafo único. Nos casos em que determinar a legislação sanitária, será obrigatória 

a utilização da caderneta de inspeção sanitária, que ficará à disposição da autoridade 
competente, em local visível. (Revogado pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 204. Será exigido o pagamento de nova taxa, sempre que ocorrer mudança que 

demande diligência fiscal, tais como, alteração do ramo de atividade, modificações nas 
características do estabelecimento ou transferência de local, mesmo que já tenha ocorrido o 
pagamento da taxa dentro do exercício.  

 
Parágrafo único. Quando as mudanças não demandarem diligência fiscal, 

importando, exclusivamente, na confecção de novo alvará, será devida apenas a taxa de 
emissão de segunda via de documento.  
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Art. 205. A taxa de fiscalização sanitária será cobrada, uma vez por ano, de acordo 
com o risco epidemiológico da atividade e metragem do estabelecimento, conforme valores da 
Tabela constante no Anexo XII desta Lei.  

 
Subseção III 

Da Taxa de Fiscalização de Obras Particulares – TFOP 
 

Art. 206. A Taxa de Fiscalização de Obras Particulares – TFOP tem como fato 
gerador a fiscalização exercida, pela autoridade competente, sobre a execução de obra 
particular, em observância à legislação específica, sobre: 

 
I - a execução de obras particulares no município, concernentes à construção, reforma 

ou demolição de quaisquer edificações;  
 
II - obras necessárias à implantação de quaisquer modalidades de parcelamento do 

solo. (Revogado pela Lei nº 4083/2017) 
 
Art. 207. O contribuinte da Taxa de Fiscalização de Obras Particulares é o 

proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor do imóvel na hipótese prevista no inciso 
I e o proprietário da gleba em processo de parcelamento, na hipótese prevista no inciso II do 
artigo anterior. (Revogado pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 208. A Taxa de Fiscalização de Obras Particulares será lançada conforme a 

Tabela constante do Anexo XIII desta Lei. (Revogado pela Lei nº 4083/2017) 
 

Subseção IV 
Da Taxa de Fiscalização  

 
Art. 209. A Taxa de Fiscalização de Publicidade – TDP devida em razão da atividade 

municipal de fiscalização do cumprimento da legislação disciplinadora da exploração de 
engenhos de divulgação de propaganda/publicidade, incidindo sobre todos os engenhos 
instalados nos imóveis particulares e logradouros públicos do município.  

 
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador da Taxa de Fiscalização de 

Publicidade para letreiros identificadores do estabelecimento em 1º de janeiro, de cada 
exercício civil para contribuintes já inscritos, podendo a autoridade fiscal realizar a diligência 
necessária à verificação do cumprimento das normas legais a que se refere este artigo, a 
qualquer momento no curso do ano respectivo. (Redação acrescida pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 210. O contribuinte da Taxa de Fiscalização de Publicidade é a pessoa física ou 

jurídica proprietária do engenho de divulgação de propaganda/publicidade.  
 
Art. 210. O contribuinte da Taxa de Fiscalização de Publicidade é a pessoa física ou 

jurídica responsável pelo engenho de divulgação de propaganda/publicidade. (Redação dada 
pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 211. O proprietário do engenho de publicidade instalado no município, quando da 

sua retirada do local onde foi instalado, fica obrigado a requerer a baixa em até 30 dias a 
contar da sua retirada.  
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Art. 212. A autoridade fiscal competente poderá promover de ofício o cadastramento 

ou a baixa de engenho de publicidade instalado e não licenciado.  
 
Art. 213. A taxa de fiscalização de publicidade corresponderá ao valor estabelecido 

para a Taxa de Licença para publicidade.  
 

Seção III 
Da Taxa de Licença e Fiscalização para Exercício de Atividade Eventual ou Ambulante 

– TLAE 
 

Art. 214. A Taxa de Licença para Exercício de Atividade Eventual ou Ambulante – 
TLAE tem como fato gerador o licenciamento obrigatório para o exercício de atividade 
eventual ou ambulante em áreas privadas ou públicas.  

 
Art. 215. Considera-se atividade eventual ou ambulante: 
 
I - a exercida em determinadas épocas do ano, especialmente por ocasião dos festejos 

ou comemorações, em locais autorizados pela Prefeitura; 
 
II - a exercida individualmente, sem estabelecimento, instalação ou localização fixos.  
 
Art. 215. Considera-se atividade: 
 
I - eventual, a exercida em determinadas épocas do ano, especialmente por ocasião dos 

festejos ou comemorações, em locais autorizados pela Prefeitura;  
 
II - ambulante, a exercida individualmente, sem estabelecimento, instalação ou 

localização fixos. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
Art. 216. É obrigatória a inscrição, na repartição competente, mediante consulta 

prévia, de quem exerça atividade eventual ou ambulante, que não seja considerada ilegal.  
 
Art. 217. O exercício do comércio ambulante, sem a devida licença, implica na 

apreensão da mercadoria, produtos e instalações, sem prejuízo das medidas legais cabíveis.  
 
Art. 218. As normas para o exercício do comércio ambulante serão definidas em 

regulamento. 
 
Art. 219. Não será permitido o comércio ambulante de: 
 
I - fogos e explosivos; 
 
II - produtos falsificados, pirateados ou similares; 
 
III - medicamentos e similares;  
 
IV - quaisquer outros produtos que a juízo da municipalidade ou por força de lei 

ofereçam perigo a saúde pública ou passam causar intranquilidade. 
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Art. 220. A taxa de fiscalização corresponderá ao mesmo valor estabelecido para o 

licenciamento inicial.  
 
Art. 220. A taxa de fiscalização poderá corresponder ao mesmo valor estabelecido 

para o licenciamento inicial. (Redação dada pela Lei nº 4273/2018) 
 
Art. 221. A taxa de que trata esta seção será cobrada da forma constante na tabela do 

Anexo XIV desta lei.  
 

Seção IV 
Da Taxa de Licença e Fiscalização para realização de Eventos Temporários – TLFET 

 
Art. 222. A Taxa de Licença e Fiscalização para realização de Eventos Temporários – 

TLFET tem como fato gerador o licenciamento obrigatório de que necessitam todos os 
eventos a serem realizados no município.  

 
Art. 223. A Administração Pública poderá licenciar a realização do evento, com ou 

sem mobilização da Administração, mediante alvará, para pessoas físicas e jurídicas, sob 
critérios a serem definidos em regulamento.  

 
Parágrafo único. Entende-se por mobilização a disponibilização, pela administração 

pública municipal, de recursos materiais e/ou humanos utilizados na realização do evento. 
 
Art. 224. Para a concessão do licenciamento serão examinadas o porte do evento e as 

condições de localização, segurança, higiene, saúde, ordem, costumes, tranquilidade pública, 
respeito a propriedade e aos direitos individuais ou coletivos, bem como a observância à 
Legislação Municipal, o pagamento da Taxa de Licença, além do cumprimento de outros 
requisitos exigidos pela Administração Pública, conforme dispuser o regulamento.  

 
Art. 225. A licença poderá ser cassada e determinada a paralisação do evento, a 

qualquer tempo, uma vez que deixe de existir as condições que legitimaram a concessão da 
licença ou quando o requerente não cumprir as determinações da Administração Pública 
Municipal para regularizar a situação do evento.  

 
Art. 226. Ficam isentos da TLFET as pessoas abrangidas pelo art. 123 e as 

associações comunitárias deste município. (Revogado pela Lei nº 4083/2017) 
 
Art. 227. A Taxa de Licença e Fiscalização para realização de Eventos Temporários 

será cobrada conforme a Tabela constante do Anexo XV desta Lei.  
 

Capítulo IV 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 228. Sempre que julgar necessário, à correta administração do tributo, o órgão 

fazendário competente poderá notificar o contribuinte para, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data da cientificação, prestar declarações sobre a situação do estabelecimento.  
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Art. 229. A inscrição, o lançamento, a fiscalização, a aplicação de penalidades e 
demais dispositivos previstos neste Código aplicam-se, no que couber, também às taxas.  

 
Capítulo V 

ALVARÁ DE LICENÇA  
Seção I 

Alvará de Localização e Funcionamento  
 

Art. 230. Será emitido o respectivo alvará de licença de localização e funcionamento, 
por ocasião do licenciamento inicial e toda vez que se verificar mudança no ramo de atividade 
do contribuinte, modificações nas características do estabelecimento ou transferência de local 
ou quaisquer outras alterações, ainda que ocorrerem dentro do mesmo exercício e já tenha 
sido paga a taxa de licença.  

 
Parágrafo único. Quando as mudanças, no mesmo exercício, não demandarem 

diligência fiscal, importante, exclusivamente, na confecção de novo alvará, será devida apenas 
a taxa de emissão de segunda via de documento.  

 
§ 1º Quando as mudanças, no mesmo exercício, não demandarem diligência fiscal, 

importando, exclusivamente, na confecção de novo alvará, será devida apenas a taxa de 
emissão de segunda via de documento. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
§ 2º Os Alvarás de Licença de Localização e Funcionamento terão sua validade 

prorrogada por tempo indeterminado, desde que estejam devidamente acompanhados da Taxa 
de Fiscalização de Funcionamento e desde que mantidas as condições originais da licença. 
(Redação acrescida pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 231. O Alvará de Localização e Funcionamento será exigido independente: 
 
I - do objetivo das atividades desenvolvidas, desde que lícitas;  
 
II - da permanência ou transitoriedade das atividades desenvolvidas;  
 
III - da finalidade lucrativa ou não das atividades desenvolvidas;  
 
IV - da natureza civil ou comercial do empreendimento;  
 
V - do atendimento ou não ao público no imóvel utilizado; 
 
VI - se as atividades forem na residência do requerente, aberta ao público;  
 
VII - se o local servir apenas como referência ou estoque.  
 
Art. 232. A qualquer tempo poderá o órgão fazendário competente notificar o 

requerente para apresentar novos documentos ou cumprir exigências essenciais à expedição 
do alvará, fixando prazo.  
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Art. 232. A qualquer tempo poderá o órgão competente notificar o requerente para 
apresentar novos documentos ou cumprir exigências essenciais à expedição do alvará, fixando 
o prazo. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 233. O alvará de localização e funcionamento conterá os elementos elencados em 

regulamento próprio.  
 
Art. 234. O alvará de localização e funcionamento deverá ser fixado em local visível 

ao público, sendo de exibição obrigatória à fiscalização municipal.  
 
Art. 235. O indeferimento da licença para localização e funcionamento impede o 

funcionamento do estabelecimento, sem prejuízo das demais penalidades.  
 
Art. 236. O alvará será exigido também de estabelecimentos distintos que:  
 
I - com idêntico ramo de atividade ou não e pertencentes à mesma pessoa física ou 

jurídica, estejam situados em prédios distintos ou em locais diversos;  
 
II - sejam escritórios ou pontos de apoio;  
 
III - sejam depósitos abertos ou fechados; 
 
IV - possuam quaisquer outras formas de estabelecimento.  
 
Art. 237. Fica o Poder Executivo autorizado a normatizar a expedição do alvará de 

localização e funcionamento mediante regulamento.  
 

Seção II 
Alvará de Licença para a realização de Eventos Temporários  

 
Art. 238. Para realização de eventos temporários no Município de Lagoa Santa será 

exigida autorização da Administração Pública mediante expedição do alvará de licença, na 
forma que dispuser o regulamento.  

 
TÍTULO V 

CONTRIBUIÇÕES 
 

Capítulo I 
CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

 
 

Seção I 
Disposições Gerais 

 
Art. 239. A Contribuição de Melhoria cobrado pelo Município é instituída para fazer 

face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite 
total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar 
para cada imóvel beneficiado.  
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Seção II 
Fato Gerador e Incidência 

 
Art. 240. A Contribuição de Melhoria tem como fato gerador o acréscimo do valor do 

imóvel localizado nas áreas beneficiadas direta ou indiretamente por obras públicas 
municipais.  

 
Art. 241. Será devida a Contribuição de Melhoria, no caso de valorização de imóveis 

de propriedade privada, em virtude de obras públicas municipais.  
 
Art. 242. Não há incidência de Contribuição de Melhoria sobre o acréscimo do valor 

do imóvel integrante do patrimônio da União, dos Estados, do Distrito Federal e de outros 
Municípios, bem como de suas autarquias e de suas fundações, mesmo que localizado nas 
áreas beneficiadas direta ou indiretamente por obras públicas municipais.  

 
Seção III 

Base de Cálculo 
 

Art. 243. A contribuição de melhoria tem como limite total a despesa realizada.  
 
Art. 244. Para efeito de determinação do limite total serão computadas as despesas de 

estudo, projeto, fiscalização, desapropriação, execução e financiamento, inclusive prêmios de 
reembolso e outras formas de praxe em financiamento ou empréstimos, cujo valor será 
atualizado à época de lançamento, se for o caso.  

 
Art. 245. A apuração da base de cálculo, dependendo da natureza da obra, far-se-á 

levando em conta a situação do imóvel na zona beneficiada, sua testada, área, finalidade de 
exploração econômica e outros elementos a serem considerados, isolada ou conjuntamente, 
conforme dispuser o regulamento.  

 
Seção IV  

Sujeito Passivo 
 

Art. 246. O sujeito passivo da Contribuição de Melhoria é a pessoa física ou jurídica 
titular da propriedade ou do domínio útil ou da posse do bem imóvel alcançado pelo 
acréscimo do valor do imóvel localizado nas áreas beneficiadas direta ou indiretamente por 
obras públicas municipais. 

 
Seção V 

Solidariedade Tributária 
 

Art. 247. Por terem interesse comum na situação que constitui o fato gerador da 
Contribuição de Melhoria ou por estarem expressamente designados, são pessoalmente 
solidários pelo pagamento do tributo: 

 
I - o adquirente do imóvel, pelos débitos do alienante, existentes à data do título de 

transferência, salvo quando conste deste a prova de sua quitação, limitada esta 
responsabilidade, nos casos de arrematação em hasta pública, ao montante do respectivo 
preço;  
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II - o espólio, pelos débitos do “de cujus”, existentes à data da abertura da sucessão;  
 
III - o sucessor, a qualquer título, e o cônjuge meeiro, pelos débitos do “de cujus” 

existentes à data da partilha ou da adjudicação, limitada esta responsabilidade ao montante do 
quinhão, do legado ou da meação;  

 
IV - a pessoa jurídica que resultar da fusão, transformação ou incorporação de outra, 

ou em outra, pelos débitos das sociedades fundidas, transformadas ou incorporadas existentes 
à data daqueles atos;  

 
V - a pessoa natural ou jurídica que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de 

comércio ou de estabelecimento comercial, industrial ou de serviço, e continuar a exploração 
do negócio sob a mesma ou outra razão social ou sob firma ou nome individual, pelos débitos 
do fundo ou do estabelecimento adquirido, existentes à data da transação.  

 
Seção VI 

Lançamento e Recolhimento  
 

Art. 248. Concluída a obra ou etapa e ouvida previamente a comissão municipal para 
tal fim nomeada, o Executivo publicará relatório contendo: 

 
I - a relação dos imóveis beneficiados pela obra;  
 
II - a parcela da despesa total a ser custeada pelo tributo, levando-se em conta os 

imóveis do Município e suas autarquias; 
 
III - a forma e o prazo de pagamento.  
 
Art. 249. O lançamento será efetuado após a conclusão da obra ou etapa.  
 
Art. 250. A parcela da despesa total da obra a ser custeada pelo tributo será rateada 

entre os imóveis beneficiados, na proporção de suas testadas.  
 
Art. 251. Quando se tratar de obras realizadas por etapas, o tributo poderá ser lançado 

em relação aos imóveis efetivamente beneficiados em cada etapa.  
 
Art. 252. O lançamento será procedido em nome do contribuinte.  
 
Parágrafo único. No caso de condomínio: 
 
a) quando pró-indiviso, em nome de qualquer um dos co-proprietários, titulares do 

domínio útil ou possuidores;  
 
b) quando pro-diviso, em nome do proprietário do titular do domínio útil ou possuidor 

da unidade autônoma.  
 
Art. 253. A contribuição de melhorias será recolhida através de documento de 

arrecadação municipal, pela rede bancária, devidamente, autorizada pela Prefeitura.  
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Art. 254. Fica o Chefe do Executivo autorizado a celebrar convênio com a União e o 

Estado, para o lançamento e a arrecadação da Contribuição de Melhoria devida por obra 
pública federal ou estadual.  

 
Seção VII 

Pagamento 
Art. 255. O Executivo Municipal, com base em critérios de oportunidade e 

conveniência e observadas normas fixadas na legislação federal específica, determinará, em 
cada caso, mediante decreto, as obras que deverão ser custeadas, no todo ou em parte, pela 
Contribuição de Melhoria e as formas de pagamento e/ou parcelamento se for o caso.  

 
TÍTULO VI 

PREÇO PÚBLICO 
 

Art. 256. Além da receita tributária de impostos, taxas e contribuições da competência 
privativa do Município constitui renda municipal diversa, a prestação de serviços públicos.  

 
Art. 257. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a fixar tabelas de preços 

públicos a serem cobrados: 
 
I - pelos serviços de natureza industrial, comercial e civil prestados pelo Município em 

caráter de empresa e passíveis de serem explorados por empresas privadas tais como: 
transporte coletivo, mercados e entrepostos, coleta, remoção, destinação de resíduos não 
contemplados pela Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos e Resíduos 
Sólidos de Serviços de Saúde, dentre outros;  

 
II - pela prestação de serviços técnicos de demarcação e marcação de áreas de terreno, 

dentre outros;  
 
III - pelo fornecimento de placas, carteiras, chapas, plantas fotográficas, heliográficas, 

fotocópias e semelhantes, dentre outros;  
 
IV - pelo fornecimento de produtos decorrentes da base de dados geográficos em meio 

analógico ou digital, dentre outros;  
 
V - pelo uso de bens do domínio municipal e de logradouros públicos, inclusive do 

espaço aéreo e do subsolo;  
 
VI - pela exploração de serviço público municipal sob o regime de concessão ou 

permissão;  
 
VII - pela prestação de serviços de cemitério e similares. 
 
Parágrafo único. A lista contida nesse artigo é meramente exemplificativa, podendo 

ser incluídos no sistema de preços serviços de natureza semelhante prestados pelo Município 
aqui não contemplados. 
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Art. 258. A fixação dos preços para os serviços prestados exclusivamente pelo 
Município terá por base o custo unitário.  

 
Art. 259. Quando não for possível a obtenção do custo unitário para a fixação do 

preço será considerado o preço praticado no mercado.  
 
Art. 260. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a fixar os preços dos serviços 

até o limite da recuperação do custo total.  
Art. 261. Os serviços públicos municipais sejam de que natureza for, quando sob 

regime de concessão ou mediante a exploração de serviços de utilidade pública, conforme 
disposto em lei, terão a tarifa e preço fixados por ato do Poder Executivo, na forma desta lei.  

 
Art. 262. O não pagamento do preço pelo fornecimento de utilidades ou pelo uso das 

instalações e bens públicos, em razão da exploração direta de serviços municipais, acarretará, 
o corte do fornecimento ou a suspensão do uso do bem ou serviço, sem prejuízo do 
pagamento do preço pela utilização.  

 
Art. 263. Aplicam-se aos preços públicos os dispositivos do Código Tributário 

Municipal, no que couber.  
 

LIVRO SEGUNDO 
NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

 
TÍTULO I 

ESTATUTO DE DEFESA DO CONTRIBUINTE 
 

Capítulo I 
DOS PRINCÍPIOS 

 
Art. 264. Este título contém o Estatuto de Defesa do Contribuinte do Município de 

Lagoa Santa, que regula os direitos, garantias e obrigações do contribuinte.  
 
Art. 265. Consideram-se contribuintes, para os efeitos desta lei, as pessoas físicas ou 

jurídicas a quem a lei municipal determine o cumprimento de obrigação tributária.  
 
Art. 266. Sujeitam-se às disposições desta lei, os agentes de retenção dos tributos, os 

representantes legais ou voluntários e os legalmente obrigados.  
 
Art. 267. São objetivos do Estatuto: 
 
I - promover o bom relacionamento entre o fisco municipal e o contribuinte;  
 
II - proteger o contribuinte contra o exercício abusivo do poder de fiscalizar, de lançar 

e de cobrar tributos instituídos em lei; 
 
III - assegurar ampla defesa dos direitos do contribuinte nos atos de autuação, 

comunicação de penalidade e instauração de processos de penalidades; 
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IV - prevenir e reparar os prejuízos decorrentes do abuso de poder por parte dos 
agentes de fiscalização no lançamento e na cobrança dos tributos.  

 
Capítulo II 

NORMAS FUNDAMENTAIS  
 

Art. 268. O exercício dos direitos de petição e de obtenção de certidão em órgãos 
públicos independe de prova do contribuinte estar em dia com suas obrigações tributárias 
principais ou acessórias.  

Art. 269. É nulo de pleno direito o ato de fiscalização sem a identificação do agente 
fazendário e a ordem emanada da autoridade competente para o procedimento fiscal ou 
diligência.  

 
Art. 270. É vedada a cobrança de depósito, fiança, caução, aval ou qualquer ônus 

como condição para aceitação de defesa ou recurso nos processos.  
 

Capítulo III 
DIREITOS DO CONTRIBUINTE 

 
Art. 271. São direitos do contribuinte: 
 
I - ser tratado com respeito e urbanidade por autoridades e servidores do fisco;  
 
II - ter tratamento isonômico em qualquer repartição administrativa ou fazendária do 

Município;  
 
III - ter acesso às informações de seu interesse, relativas aos seus próprios dados, 

registrados nos sistemas de tributação, arrecadação e fiscalização;  
 
IV - ser orientado sobre procedimentos administrativos de natureza tributária;  
 
V - ter ciência da tramitação dos processos administrativos tributários em que seja 

parte, deles ter vista na repartição competente e obter cópias que requeira;  
 
VI - formular alegações e apresentar documentos em processo administrativo 

tributário, relativos à sua pessoa ou a seus bens;  
 
VII - receber comprovante pormenorizado dos registros, documentos, livros e 

mercadorias entregues a fiscalização fazendária ou por ela apreendidos; 
 
VIII - ter preservado, perante a Administração Fazendária, o sigilo de seus negócios, 

documentos e operações quando não envolvam os tributos objeto de fiscalização;  
 
IX - a faculdade de corrigir obrigação tributária, antes de iniciado o procedimento 

fiscal, mediante prévia autorização do fisco.  
 
Art. 272. São obrigações do contribuinte, sem prejuízo de outras, estabelecidas na 

legislação Federal, Estadual ou Municipal: 
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I - o tratamento, com respeito e urbanidade, aos servidores da Administração 
Fazendária do Município;  

 
II - a identificação do titular, sócio, diretor ou representante nas repartições 

administrativas e fazendárias e nas ações fiscais;  
 
III - o fornecimento de condições de segurança e local adequado em seu 

estabelecimento, para a execução dos procedimentos de fiscalização; 
 
IV - a apuração, declaração e recolhimento do imposto devido, na forma prevista na 

legislação;  
 
V - a apresentação em ordem, quando solicitados, no prazo estabelecido na legislação, 

de bens, mercadorias, informações, livros, documentos, impressos, papéis, programas de 
computador ou arquivos eletrônicos;  

 
VI - a manutenção em ordem, pelo prazo previsto na legislação, de livros documentos, 

impressos e registros eletrônicos relativos ao imposto;  
 
VII - a manutenção junto à repartição fiscal de informações cadastrais atualizadas 

relativas ao estabelecimento, titular, sócios ou diretores.  
 
Parágrafo único. Tomando conhecimento de verdade diversa da consignada nos 

registros sobre o contribuinte, a autoridade fiscal pode efetuar de ofício a alteração da 
informação incorreta, incompleta, dúbia ou desatualizada.  

 
Art. 273. Os direitos, garantias e obrigações previstos neste Código não excluem 

outros decorrentes de tratados ou convenções, da legislação ordinária, de regulamentos ou 
outros atos normativos expedidos pelas autoridades competentes, bem como os que derivem 
da analogia e dos princípios gerais do direito.  

 
Capítulo IV 

DA PROTEÇÃO, INFORMAÇÃO E ORIENTAÇÃO AO CONTRIBUINTE 
 

Art. 274. A Fazenda Pública Municipal assegurará ao contribuinte: 
 
I - acesso aos superiores hierárquicos, através da interposição de recurso em processo 

administrativo;  
 
II - o sigilo sobre sua condição de contribuinte pontual ou inadimplente para com a 

Administração Fazendária;  
 
III - a orientação sobre os tributos municipais.  
 

Capítulo V 
PRÁTICAS ABUSIVAS 

 
Art. 275. São nulas de pleno direito as exigências administrativas que obriguem à 

renúncia do direito ao ressarcimento de prejuízos associados à cobrança de tributo municipal.  
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Art. 276. Constatada qualquer infração às disposições dessa Lei, o contribuinte poderá 

apresentar representação por escrito à autoridade fazendária competente.  
 

TÍTULO II 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

 
Capítulo I 

LANÇAMENTO 
Art. 277. O crédito tributário regulamente constituído somente se modifica ou 

extingue, ou tem sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos previstos em lei, fora dos 
quais não podem ser dispensadas a sua efetivação ou garantias, sob pena de responsabilidade 
funcional na forma da lei.  

 
Art. 278. Compete privativamente à autoridade administrativa, constituir o crédito 

pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a 
ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, 
calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a 
aplicação da penalidade cabível.  

 
Art. 279. Quando a legislação atribuir ao sujeito passivo o dever de antecipar o 

pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, o lançamento opera-se pelo ato 
em que a referida autoridade tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo 
obrigado, expressamente o homologa.  

 
Parágrafo único. Decorrido o prazo de cinco anos, a contar da ocorrência do fato 

gerador, sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o 
lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, 
fraude ou simulação.  

 
Art. 280. O lançamento efetuar-se-á com base nos dados constantes do Cadastro 

Fiscal e nas declarações apresentadas pelos contribuintes, na forma e épocas estabelecidas 
nesta lei e em Regulamento.  

 
Art. 281. Com o fim de obter elementos que lhe permitam verificar a exatidão das 

declarações apresentadas pelos contribuintes ou responsáveis, e determinar com precisão, a 
natureza e o montante dos créditos tributários, a Fazenda Municipal poderá: 

 
I - exigir a qualquer tempo a exibição de livros e comprovantes dos atos e operações 

que possam constituir fato gerador da obrigação tributária;  
 
II - fazer inspeções nos locais e estabelecimentos onde exercem as atividades sujeitas 

às obrigações tributárias ou nos bens que constituam matéria tributária;  
 
III - exigir informações e comunicações escritas ou verbais;  
 
IV - notificar o contribuinte ou responsável para comparecer às repartições da Fazenda 

Municipal;  
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V - requerer ordem judicial quando indispensável à realização de diligências, inclusive 
de inspeções necessárias ao registro dos locais e estabelecimentos, assim como dos objetos e 
livros dos contribuintes e responsáveis.  

 
Parágrafo único. Nos casos a que se refere o inciso V, os funcionários lavrarão 

termos de diligência, do qual constarão especificamente os elementos examinados.  
 
Art. 282. É facultado aos prepostos da fiscalização o arbitramento de bases tributárias, 

quando ocorrer sonegação cujo montante não se possa conhecer exatamente. (Regulamentado 
pelo Decreto nº 2854/2015) 

 
Art. 283. Do lançamento efetuado pela administração será notificado o contribuinte, 

em seu domicílio tributário.  
 
§ 1º A notificação far-se-á por edital, na impossibilidade de localização do 

contribuinte, ou em caso de recusa de seu recebimento.  
 
§ 2º As normas referentes ao lançamento, não contempladas neste Código, serão 

objeto de regulamento.  
 
Art. 283. Do lançamento efetuado pela administração será notificado o sujeito 

passivo, em seu domicílio tributário.  
 
§ 1º Considera-se regularmente notificado o sujeito passivo do lançamento a que se 

refere o “caput” deste artigo, com a entrega da notificação, pessoalmente, por meio eletrônico 
ou pelo correio, no local declarado pelo sujeito passivo e constante dos cadastros fiscais, 
observada a legislação específica de cada tributo.  

 
§ 2º A autoridade administrativa poderá recusar o domicílio eleito pelo sujeito passivo, 

quando impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscalização do tributo.  
 
§ 3º Considera-se pessoal a notificação efetuada ao sujeito passivo, seu mandatário ou 

preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem o intimar. Resta-se intimado 
o sujeito passivo comprovada a entrega por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio 
ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo contribuinte.  

 
§ 4º Quando a notificação for enviada pelo correio, sem aviso de recebimento, ou 

colocada à disposição por meio eletrônico, deverá ser precedida de divulgação, a critério do 
Poder Executivo, na imprensa oficial e em outros meios de comunicação em massa, das datas 
de vencimento dos tributos.  

 
§ 5º Na impossibilidade de entrega da notificação na forma prevista neste artigo, a 

notificação do lançamento far-se-á por edital, com divulgação, a critério do Poder Executivo, 
na imprensa oficial e em outros meios de comunicação em massa, consoante disposto em 
regulamento.  

 
§ 6º A notificação será considerada válida em caso de recusa de recebimento, ficando 

o sujeito passivo devidamente notificado do lançamento.  
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§ 7º Atendidos os requisitos de segurança e autenticidade, a comunicação por meio 
eletrônico ou qualquer outra forma de transmissão de dados ou informações via internet dar-
se-á conforme regulamento.  

 
§ 8º A atualização do cadastro é responsabilidade do sujeito passivo, não podendo ser 

oposta à Administração Fazendária a mudança de endereço não comunicada.  
 
§ 9º As normas referentes à notificação do lançamento, não contempladas neste 

Código, serão objeto de regulamento. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
Art. 284. O prazo para pagamento ou impugnação do lançamento será 30 (trinta) dias, 

contados da notificação ao sujeito passivo.  
 
Art. 285. A notificação de lançamento conterá: 
 
I - nome do sujeito passivo e seu domicílio tributário;  
 
II - a denominação do tributo e o exercício a que se refere;  
 
III - a valor do tributo, sua alíquota e a base de cálculo;  
 
IV - o prazo para recolhimento ou impugnação;  
 
V - outras informações a critério da Administração Pública.  
 
Art. 285. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão que administra o 

tributo e conterá, obrigatoriamente: (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
I - o nome do sujeito passivo e respectivo domicílio tributário; (Redação dada pela Lei 

nº 4083/2017) 
 
II - a identificação do imóvel a que se refere o lançamento, se for o caso; (Redação 

dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
III - o valor do crédito tributário e, em sendo o caso, os elementos de cálculo do 

tributo; (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
IV - a disposição legal relativa ao crédito tributário; (Redação dada pela Lei nº 

4083/2017) 
 
V - a indicação das infrações e penalidades, bem como os seus valores; (Redação dada 

pela Lei nº 4083/2017) (Revogado pela Lei nº 4273/2018) 
 
VI - o prazo para recolhimento do crédito tributário ou impugnação do lançamento; 

(Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
VII - a assinatura da autoridade administrativa competente. (Redação dada pela Lei nº 

4083/2017) 
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Parágrafo único. Prescinde da assinatura da autoridade fazendária a notificação de 
lançamento emitida por processo automatizado ou eletrônico. (Redação dada pela Lei nº 
4083/2017) 

 
Art. 286. Enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública, poderão ser efetuados 

lançamentos omitidos ou procedida a revisão e retificação daqueles que contiverem 
irregularidades ou erro.  

Art. 287. O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só pode ser 
alterado em virtude de: 

 
I - impugnação do sujeito passivo; 
 
II - recurso de ofício;  
 
III - iniciativa de ofício da autoridade administrativa.  
 
Art. 288. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário decai após 05 

(cinco) anos, contados: 
 
I - da data em que tenha sido notificada ao sujeito passivo qualquer medida 

preparatória indispensável ao lançamento;  
 
II - do primeiro dia do exercício seguinte aquele em que o lançamento deveria ter sido 

efetuado;  
 
III - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício 

formal, o lançamento anteriormente efetuado.  
 
Art. 289. A ação de cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, 

contados da data da sua constituição definitiva.  
 
§ 1º A prescrição se interrompe: 
 
I - pelo despacho do Juiz que determinar a citação do devedor nas Ações de Execução 

Fiscal; 
 
II - pelo protesto judicial; 
 
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; 
 
IV - por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial que importe em 

reconhecimento do débito pelo devedor.  
 
§ 2º A prescrição se suspende: 
 
I - durante o prazo de concessão de moratória até sua revogação, em consequência de 

dolo ou simulação do beneficiário ou de terceiro em benefício daquele;  
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II - durante o prazo de concessão da remissão até sua revogação, em consequência de 
dolo ou simulação do beneficiário ou de terceiro em benefício daquele;  

 
III - a partir da inscrição do débito em dívida ativa, por 180 (cento e oitenta) dias, ou 

até a distribuição da execução fiscal, se esta ocorrer antes de findo aquele prazo.  
 
§ 2º A prescrição se suspende: 
 
I - nas hipóteses do art. 293 deste Código.  
 
II - em relação ao crédito não tributário, a partir de sua inscrição em dívida ativa, por 

180 (cento e oitenta) dias, ou até a distribuição da execução fiscal, se esta ocorrer antes de 
findo aquele prazo. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Capítulo II 

COBRANÇA E RECOLHIMENTO  
 

Art. 290. A cobrança de crédito tributário e não-tributário far-se-á: 
 
I - por procedimento amigável;  
 
I - por procedimento extrajudicial; (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
II - mediante ação executiva. 
 
Parágrafo único. A cobrança e o recolhimento do crédito tributário e não-tributário 

far-se-ão pela forma e nos prazos fixados nesta lei e em Regulamento próprio. 
 
Art. 291. O recolhimento do crédito tributário e não-tributário poderá ser feito através 

de entidades públicas ou privadas, devidamente autorizadas pela autoridade competente, 
responsável pela Fazenda Pública Municipal, podendo para tanto a Administração firmar os 
instrumentos legais necessários a essa delegação.  

 
Art. 292. O crédito tributário e não-tributário não quitado até o seu vencimento fica 

sujeito à incidência de juros de mora, multa moratória e atualização monetária na forma 
prevista neste Código.  

 
Capítulo III 

SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
 

Art. 293. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 
 
I - moratória;  
 
II - o depósito do seu montante integral;  
 
III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo 

tributário administrativo;  
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III - as reclamações, as impugnações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do 
processo tributário administrativo; (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança; 
 
V - a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação 

judicial;  
 
VI - o parcelamento.  
 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento das obrigações 

assessórios dependentes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou dela 
consequentes.  

 
Capítulo IV 

EXTINÇÃO E EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
 

Seção I 
Extinção do Crédito Tributário 

 
Art. 294. Extinguem o crédito tributário: 
 
I - pagamento;  
 
II - a compensação;  
 
III - a transação;  
 
IV - a remissão;  
 
V - a prescrição e a decadência;  
 
VI - a conversão de depósito em renda;  
 
VII - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento;  
 
VIII - a consignação em pagamento;  
 
IX - a decisão administrativa irreformável;  
 
X - a decisão judicial transitada em julgado;  
 
XI - a dação em pagamento em bens imóveis. 
 
Art. 295. O Poder Executivo poderá estabelecer em regulamento condições para 

descontos pela antecipação do pagamento.  
 
Art. 296. A importância do crédito tributário pode ser consignada judicialmente pelo 

sujeito passivo, nos casos: 
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I - de recusa de recebimento, ou subordinação deste ao pagamento de outro tributo, de 

penalidade, ou ao cumprimento de obrigação acessória;  
 
II - de subordinação do recebimento ao cumprimento de exigências administrativas 

sem fundamento legal;  
 
III - de exigência, por mais de uma pessoa jurídica de direito público, de tributo 

idêntico sobre um mesmo fato gerador.  
 
§ 1º Julgada procedente a consignação, o pagamento se reputa efetuado e a 

importância consignada é convertida em renda.  
 
§ 2º Julgada improcedente a consignação no todo em parte, cobra-se o crédito 

acrescido de juros de mora, sem prejuízo das penalidades cabíveis.  
 

Subseção I 
Compensação 

 
Art. 297. O Poder Executivo Municipal poderá: 
 
I - autorizar a compensação de créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do 

sujeito passivo contra Fazenda Pública Municipal;  
 
II - propor a celebração, entre o município e o sujeito passivo, mediante concessões 

mútuas, de transação para a terminação do litígio e consequente extinção de créditos 
tributários e não-tributários.  

 
Art. 298. Fica o Poder Executivo autorizado a compensar os créditos inscritos na 

dívida ativa, com créditos tributários e não tributários contra a Fazenda Pública Municipal, 
oriundos de sentenças judiciais transitadas em julgado, pendentes de pagamento, respeitadas 
as disposições contidas nesta Lei.  

 
§ 1º Para efeitos desta Lei, entende-se por: 
 
I - créditos contra a Fazenda Pública Municipal: os valores devidos por força de 

precatório, expedido, processado e registrado pelo Tribunal competente;  
 
II - crédito inscrito na dívida ativa: aquele de natureza tributária ou não tributária, em 

favor da Fazenda Pública Municipal.  
 
§ 2º Os créditos tributários e não tributários a que se refere o caput deste artigo 

abrangem, além do valor original do crédito devido, os respectivos encargos – atualização 
monetária, multas e juros de mora – decorrentes de seu inadimplemento.  

 
Art. 299. A compensação a que se refere esta lei compreenderá a integralidade do 

débito do contribuinte, inclusive juros e multa, vedada a renúncia fiscal ou diminuição de 
receita para o Município.  
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Art. 300. A compensação somente será possível quando o crédito do contribuinte for 
líquido, certo e exegível.  

 
Parágrafo único. É vedada compensação com contribuintes credores que possuam 

créditos ajuizados sem sentença transitada em julgado, sem que haja a certeza e a liquidez da 
dívida do Município.  

 
Art. 301. Na hipótese de crédito ajuizado, a compensação somente poderá ocorrer 

mediante a exibição, pelo contribuinte, da comprovação do recolhimento das custas 
processuais.  

 
Art. 302. Na compensação envolvendo precatório, caso em que o crédito do 

contribuinte seja de valor superior ao crédito do Município, o saldo favorável ao contribuinte 
será pago segundo a ordem cronológica de apresentação.  

 
Art. 303. Para viabilizar a compensação, o contribuinte deverá instruir o seu pedido 

com documentos comprobatórios da existência e da titularidade do crédito, mediante a juntada 
do título representativo da dívida do Município além de outros documentos estabelecidos em 
regulamento.  

 
Art. 304. Para fins de compensação, a Fazenda Pública Municipal poderá aceitar os 

créditos contra o Município, oriundos de sentença judicial transitada em julgado, com 
precatórios pendentes de pagamento, provenientes de cessão de crédito entre particulares, 
desde que não sejam precatórios alimentares. 

 
Parágrafo único. O pedido de compensação de cessionário de crédito em que figura o 

Município como devedor, deverá ser instruído com o documento público de cessão de crédito, 
além de outros mencionados em regulamento.  

 
Art. 305. Não haverá limite de valores para o processo de compensação, cabendo à 

Fazenda Pública Municipal o recebimento, o processamento e a decisão quanto ao pedido de 
compensação, devendo proferir decisão escrita. 

 
Art. 305-A. Em caso de desapropriação de bens imóveis, o Município, antes do 

depósito do preço, deverá deduzir todos os créditos tributários ou não tributários devidos pelo 
expropriado. (Redação acrescida pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 306. Outros procedimentos administrativos, operacionais, contábeis e financeiros 

da compensação serão estabelecidos por meio de decreto do Chefe do Poder Executivo.  
 

Subseção II 
Transação 

 
Art. 307. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a celebrar, com o sujeito 

passivo, transação que importe em terminação de litígio em processo fiscal administrativo ou 
judicial, quando: 

 
I - o montante do tributo tenha sido fixado por arbitramento;  
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II - ocorrer erro ou ignorância escusável do sujeito passivo quanto à matéria do fato;  
 
III - ocorrer conflito de competência com outras pessoas de direito público interno. 
 
Parágrafo único.  A transação a que se refere o caput poderá ser regulamentada por 

Decreto. 
 

Subseção III 
Remissão 

 
Art. 308. O Prefeito Municipal, por meio de lei específica, poderá: 
 
I - conceder remissão, total ou parcial, do crédito tributário e não-tributário, 

condicionada à observância de pelo menos um dos seguintes requisitos: 
 
a) comprovação de que a situação econômica, avaliada através de sindicância do órgão 

de Desenvolvimento Social Municipal, do sujeito passivo não permite a liquidação de seu 
débito;  

 
b) constatação de erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo, quanto à matéria de 

fato;  
 
c) diminuta importância de crédito tributário e não-tributário, nos termos do art. 14 da 

Lei Complementar nº 101/2000. 
 
II - cancelar administrativamente, de ofício, o crédito tributário e não-tributário, 

quando estiver prescrito.  
 
Parágrafo único. O Prefeito Municipal, através de Decreto, poderá delegar a 

competência para realizar os atos previstos nesse artigo.  
 
Art. 309. A concessão da remissão referida neste artigo não gera direito adquirido e 

será revogada de ofício sempre que se apure que o beneficiário não satisfazia ou deixou de 
satisfazer as condições ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos necessários à sua 
obtenção, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis nos casos de dolo ou simulação 
do beneficiário.  

 
Subseção IV 

Dação em Pagamento 
 

Art. 310. Os créditos tributários, inscritos ou não em dívida ativa, poderão ser extintos 
pelo devedor, pessoa física ou jurídica, parcial ou integralmente, mediante dação em 
pagamento de bem imóvel, situado no município, a qual só se aperfeiçoará após a aceitação 
expressa da Fazenda Pública Municipal, observados o interesse público, a conveniência 
administrativa e os demais critérios estabelecidos nesta Lei ou em Regulamento. 

 
Art. 311. Na dação em pagamento de bem imóvel só serão admitidos imóveis, do 

próprio devedor, comprovadamente livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou dívidas.  
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Art. 312. Na hipótese de o valor do imóvel ser superior ao crédito tributário, o poder 
público, a pedido do interessado, poderá autorizar a futura compensação de tributos devidos 
ao Município. 

 
§ 1º É vedado ao Município pagar ao contribuinte a diferença entre o valor da 

avaliação e o do critério tributário, em espécie, bens ou qualquer outro tipo de benefício que 
não a compensação.  

§ 2º Se na avaliação, realizada pelo órgão competente, o valor do bem for inferior ao 
do crédito tributário, o requerente recolherá a diferença pagando à vista.  

 
Art. 313. As etapas do procedimento destinado à formalização da dação em 

pagamento, as certidões do imóvel objeto da dação e todos os demais documentos necessários 
serão objeto de regulamento.  

 
Subseção V 

Decisão Administrativa Irreformável  
 

Art. 314. É também causa de extinção do crédito tributário a decisão administrativa 
irreformável, assim entendida aquela decisão definitiva da qual não caiba mais recursos.  
 

Seção II 
Exclusão do Crédito Tributário 

 
Art. 315. Excluem o crédito tributário: 
 
I - a isenção; 
 
II - a anistia. 
 
Parágrafo único. A exclusão do crédito tributário não dispensa o cumprimento das 

obrigações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela 
consequente.  

 
Art. 316. A isenção é a dispensa do pagamento de um tributo por disposição expressa 

da Lei.  
 
Art. 317. A isenção será concedida expressamente para determinado tributo, com 

especificação das condições a que deve se submeter o sujeito passivo, e salvo disposição em 
contrário, não é extensiva: 

 
I - às taxas e às contribuições; 
 
II - aos tributos instituídos posteriormente à sua concessão.  
 
Art. 318. A isenção só poderá ser concedida: 
 
I - em caráter geral, embora sua aplicabilidade possa ser restrita a determinada área ou 

zona do Município, em função de condições peculiares;  
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II - em caráter individual, por despacho da autoridade administrativa, em 
requerimento no qual o interessado faça prova do preenchimento das condições e do 
cumprimento dos requisitos previstos na lei para a sua concessão.  

 
§ 1º Tratando-se de tributos lançados por período certo de tempo, o despacho referido 

neste Artigo deverá ser renovado antes da expiração de cada período, cessando 
automaticamente os seus efeitos a partir do primeiro dia do período para o qual o interessado 
deixar de promover a continuidade do reconhecimento da isenção.  

 
§ 2º O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido e será revogado de 

ofício, sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as 
condições ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão da isenção 
cobrando o crédito acrescido de juros de mora, sem prejuízo das penalidades cabíveis, nos 
casos de dolo ou simulação de beneficiado ou de terceiro em benefício daquele. 

 
Art. 319. A anistia abrange exclusivamente as infrações cometidas anteriormente à 

vigência da Lei que a concede, não se aplicando aos atos qualificados em Lei como crime, 
contravenção ou conluio ou tenham sido praticados com dolo, fraude ou simulação pelo 
sujeito passivo ou terceiro em benefício daquele.  

 
Art. 320. A anistia só pode ser concedida: 
 
I - em caráter geral; 
 
II - limitadamente:  
 
a) às infrações da legislação relativa a determinado tributo;  
 
b) às infrações punidas com penalidades pecuniárias até determinado montante, 

conjugadas ou não com penalidades de outra natureza;  
 
c) a determinada região do território do Município, em função de condições a ela 

peculiares;  
 
d) sob condição do pagamento do tributo no prazo nela fixado, ou cuja fixação seja por 

ela atribuída à autoridade administrativa.  
 
§ 1º Quando não concedida em caráter geral, a anistia é efetivada, em cada caso, por 

despacho do Prefeito Municipal, em requerimento no qual o interessado faça prova do 
preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos na lei para a sua 
concessão ou no Regulamento.  

 
§ 2º O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido e será revogado de 

ofício, sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as 
condições ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão do favor, 
cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora, com imposição da penalidade cabível, nos 
casos de dolo ou simulação do beneficiado ou de terceiro daquele.  

 
Capítulo V 
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GARANTIAS 
 

Art. 321. O crédito tributário prefere a qualquer outro, seja qual for a natureza ou o 
tempo da constituição deste, ressalvados os créditos decorrentes da legislação do trabalho.  

 
Art. 322. Salvo quando expressamente autorizado por lei, nenhum departamento da 

Administração Pública Municipal, ou de suas autarquias, celebrará contratou ou aceitará 
proposta em concorrência pública sem que o contratante ou proponente faça prova da 
regularidade fiscal mediante certidão negativa de débito. 
 

Capítulo VI 
DAS RESTITUIÇÕES 

 
Art. 323. O sujeito passivo tem direito, à restituição total ou parcial do crédito 

tributário, pago indevidamente ou maior do que o devido.  
 
Art. 324. O pedido de restituição deverá ser formalizado através de processo 

encaminhado diretamente à Fazenda Pública Municipal.  
 
Parágrafo único. Se aquele que tiver direito à devolução possuir débitos vencidos, 

junto à Fazenda Pública Municipal, será feita a compensação nos termos do regulamento.  
 
Art. 325. Os pedidos de restituição de taxas somente serão acatados, caso fique, 

efetivamente, constatado erro da Administração Pública Municipal. (Revogado pela Lei nº 
4083/2017) 

 
Art. 326. O direito de pleitear a restituição do tributo extingue-se com o decurso do 

prazo de 05 (cinco) anos.  
 
Art. 327. Após decisão irrecorrível favorável ao contribuinte, no todo ou em parte, 

serão restituídas de ofício ao impugnante as importâncias relativas ao montante do crédito 
tributário depositadas na repartição fiscal.  

 
Art. 328. A restituição de crédito tributário e não-tributário, mediante requerimento do 

contribuinte ou apurada pelo órgão competente, ficará sujeita à atualização monetária, pela 
Unidade Padrão Fiscal de Lagoa Santa – UPF/LS, calculada a partir da data do recolhimento 
indevido.  

 
Parágrafo único. A importância será restituída dentro de um prazo máximo de 30 

(trinta) dias a contar da decisão que se tenha tornado definitiva na esfera administrativa, 
favorável ao contribuinte.  

 
Art. 328. A restituição de crédito tributário e não-tributário ficará sujeita à atualização 

monetária pelo mesmo índice utilizado para atualização do crédito tributário, calculada a 
partir da data do recolhimento indevido. (Redação dada pela Lei nº 4273/2018) 

 
Art. 329. O pedido de restituição será indeferido se o requerente criar qualquer 

obstáculo ao exame de sua escrita ou documentos, quando o exame for necessário à 
verificação da procedência do pedido.  
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Art. 330. Os procedimentos e documentos necessários para requerer a restituição 

serão objeto de regulamento.  
 

Capítulo VII 
CERTIDÕES NEGATIVAS 

 
Art. 331. A prova da quitação dos tributos será feita por certidão negativa, expedido à 

vista de requerimento do interessado, que contenha todas as informações necessárias à 
identificação de sua pessoa, domicílio fiscal e ramo de negócio ou atividade e indique o 
período a que se refere o pedido.  

 
Parágrafo único. O procedimento relativo à expedição de certidões de débitos 

tributários e situação fiscal será objeto de regulamento.  
 
Art. 332. A Fazenda Pública Municipal é a responsável pela expedição de certidão de 

débitos tributários e situação fiscal.  
 
Art. 333. O requerimento e a retirada da certidão deverão ser realizados por aquele 

que figurar no cadastro como contribuinte ou por um representante legal habilitado com 
procuração, após o recolhimento da taxa prevista neste Código.  

 
Art. 333. O requerimento e a retirada da certidão deverão ser realizados através de 

meio eletrônico ou presencialmente após o recolhimento da taxa prevista neste Código. 
(Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 334. Todo contribuinte sujeito à inscrição estadual deverá apresentar juntamente 

com o requerimento para emissão de Certidão Negativa, cópia do protocolo de entrega do 
VAF – Valor Adicionado Fiscal, referente ao exercício fiscal anterior ou documento 
equivalente emitido pela Receita Estadual.  

 
Parágrafo único. O contribuinte optante pelo Simples Nacional, no momento da 

expedição da certidão, deverá estar em dia com sua escrituração fiscal. (Revogado pela Lei nº 
4083/2017) 

 
Art. 335. Os tipos de certidão que poderão ser requeridas constarão em regulamento 

próprio.  
 
Art. 336. Quanto aos efeitos, as certidões serão: 
 
I - Certidão Negativa de Débito – CND; 
 
II - Certidão Positiva com Efeitos de Negativa – CPEN;  
 
III - Certidão Positiva de Débito – CPD. 
 
§ 1º Considera-se certidão negativa aquela que certifica que não consta para o 

requerente nenhum débito para com o Município.  
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§ 2º Considera-se certidão positiva com efeito de negativa aquela que certifica que não 
consta débito pendente de pagamento para com o Município, entretanto ressalva que existe 
débito com a exigibilidade suspensa, o que deverá constar do corpo da certidão. 

 
§ 3º Considera-se certidão positiva aquela que certifica que consta em nome do 

requerente débito pendente de pagamento para com o Município, seja o débito vencido, 
inscrito, ajuizado ou parcelamentos em atraso, o que deverá constar do corpo da certidão.  

 
§ 4º A certidão de que trata o § 2º deste artigo tem efeito de “Certidão Negativa” para 

todos os fins.  
 
§ 5º O contribuinte optante pelo Simples Nacional, no momento da expedição da 

certidão, deverá estar em dia com sua escrituração fiscal. (Redação acrescida pela Lei nº 
4083/2017) 

 
Art. 337. Deverá constar na certidão de débitos tributários ou de situação fiscal, o 

nome ou a razão social sobre a qual se pede a informação, CPF ou CNPJ, endereço ou 
domicílio fiscal, inscrição cadastral, conforme o caso e: 

 
Art. 337. Deverá constar nas certidões previstas neste capítulo o nome ou a razão 

social sobre a qual se pede a informação, CPF ou CNPJ, endereço ou domicílio fiscal, 
inscrição cadastral, conforme o caso e, e: (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
I - data e hora da expedição;  
 
II - prazo de validade;  
 
III - nome e assinatura do(s) responsável (is) pela emissão.  
 
Parágrafo único. Será pessoalmente responsável, criminal e funcionalmente, o 

servidor que, por dolo, fraude, simulação ou negligência, expedir ou der causa à expedição de 
certidão incorreta, arcando com o pagamento do crédito tributário e dos acréscimos legais.  

 
Art. 338. A certidão negativa de débitos tributários será exigida pelo Poder Público 

Municipal, sem prejuízo de outras exigências legais, nos seguintes casos: 
 
Art. 338. A certidão negativa de débitos será exigida pelo Poder Público Municipal, 

sem prejuízo de outras exigências legais, nos seguintes casos: (Redação dada pela Lei nº 
4083/2017) 

 
I - pedido de incentivos ou benefícios fiscais. 
 
I - Concessão de benefícios fiscais ou reconhecimento de imunidade; (Redação dada 

pela Lei nº 4083/2017) 
 
II - transação/contratação com o Poder Público Municipal;  
 
III - recebimento de créditos e/ou subvenções do Poder Público Municipal.  
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Art. 339. Não será exigida a apresentação de Certidão Negativa de Débitos, mas o 
requerente deverá estar em situação que permita a sua emissão, nas seguintes hipóteses: 

 
I - pedido de restituição de valores pagos em duplicidade ou indevidamente;  
II - a inscrição como contribuinte, a alteração cadastral que envolva a inclusão ou 

substituição de sócio e a reativação da inscrição;  
 
III - baixa de inscrição como contribuinte.  
 
Art. 340. A Certidão Negativa de Débito, a Certidão Positiva de Débito e a Certidão 

Positiva com Efeito de Negativa não servirão de prova contra cobrança de quaisquer débitos 
referentes a recolhimentos que não tenham sido efetuados e que venham a ser apurados pela 
Fazenda Pública Municipal, conforme prerrogativa legal prevista nos incisos I a IX do art. 
149 da Lei Federal nº 5.172/66 – Código Tributário Nacional.  

 
Art. 341. Na hipótese de comprovação, pelo interessado, de ocorrência de fato que 

importe em suspensão de exigibilidade de crédito tributário e fiscal ou no adiantamento de seu 
vencimento, a certidão será expedida com as ressalvas necessárias.  

 
Art. 342. A autoridade fazendária competente poderá baixar normas complementares 

a esta lei.  
 

TÍTULO III 
OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 
Capítulo I 

DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PRINCIPAL E ACESSÓRIA 
 

Art. 343. A obrigação tributária é principal ou acessória: 
 
§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o 

pagamento de tributo ou penalidade pecuniária, a extingue-se juntamente com o crédito dela 
decorrente.  

 
§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as 

prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da 
fiscalização dos tributos.  

 
§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato de sua inobservância, converte-se em 

obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.  
 

Seção I 
Sujeito Passivo 

 
Art. 344. O sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento 

do tributo ou penalidade pecuniária.  
 
Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se: 
 



 

Prefeitura Municipal de Lagoa Santa 
 

 

Rua São João, 290, Santos Dumont – 33400-000 Lagoa Santa MG. 
Fone: (031)3688 1300  

96 

I - contribuinte, quando tenha relação pessoal ou direta com situação que constitua o 
respectivo fato gerador;  

 
II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação 

decorra de disposição expressa em Lei.  
 
Art. 345. O sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada às prestações 

que constituem o seu objeto.  
 

Seção II 
Solidariedade  

 
Art. 346. São solidariamente obrigados: 
 
I - as pessoas físicas ou jurídicas, que tenham interesse em comum na situação que 

constitua fato gerador da obrigação tributária principal;  
 
II - a pessoa física de direito privado resultante de fusão, transformação ou 

incorporação, pelos tributos devidos pelas pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, 
transformadas ou incorporadas;  

 
III - a pessoa física ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer 

título, fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional e continuar 
a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma individual, pelos 
tributos relativos ao fundo ou estabelecimento adquirido, devido à data do ato: 

 
a) integralmente, se o alienante cessar a exploração do comércio, indústria ou 

atividade.  
 
b) subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploração, sob a mesma ou 

outra razão social ou sob firma individual, pelos tributos relativos ao fundo ou 
estabelecimento adquirido, devido à data do ato: 

 
IV - todos aqueles que, mediante conluio, colaborarem para a sonegação de tributos 

devidos ao Município.  
 
Parágrafo único. O disposto no inciso II aplica-se aos casos de extinção de pessoas 

jurídicas de direito privado, quando a exploração da respectiva atividade seja continuada por 
qualquer sócio remanescente ou seu espólio, sob a mesma ou outra razão social, ou sob firma 
individual.  

 
Seção III 

Capacidade Tributária 
 

Art. 347. A capacidade tributária passiva independe: 
 
I - da capacidade civil das pessoas naturais;  
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II - de achar-se pessoa natural sujeita a medidas que importem privação ou limitação 
do exercício de atividades civis, comerciais ou profissionais, ou da administração direta de 
seus bens ou negócios.  

 
III - de estar a pessoa jurídica regularmente constituída, bastando que configure uma 

unidade econômica ou profissional.  
 

Seção IV 
Responsabilidade Tributária 

 
Art. 348. Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a 

propriedade, domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem como os relativos a taxas pela 
prestação de serviços referentes a tais bens, ou a contribuição de melhoria, sub-rogam-se na 
pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua quitação.  

 
Art. 349. São pessoalmente responsáveis: 
 
I - o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou remidos, 

quando não haja, no instrumento respectivo, a prova de quitação de tributos;  
 
II - o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos até a data 

da partilha ou adjudicação, limitada esta responsabilidade no montante do quinhão do legado 
ou da meação;  

 
III - o espólio, pelos tributos devidos pelo “de cujus” até a data da abertura da 

sucessão.  
 
Art. 350. Salvo disposição da Lei em contrário, a responsabilidade por infrações da 

legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável, da efetividade, 
natureza ou da extensão do ato.  

 
Art. 351. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, 

acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do 
depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do 
tributo dependa de apuração.  

 
Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início 

de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a 
infração.  

 
Seção V 

Domicílio Tributário 
 

Art. 352. Na falta de eleição pelo contribuinte ou responsável, de domicílio tributário, 
considera-se como tal: 

 
I - tratando-se de pessoas físicas, a sua residência ou sendo esta incerta ou 

desconhecida, o lugar onde se encontre a sede habitual de suas atividades ou negócios;  
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II - tratando-se de pessoa jurídica de direito privado, o lugar de sua sede, ou em 
relação aos atos ou fatos que derem origem à obrigação, o de cada estabelecimento.  

 
III - tratando-se de pessoa jurídica de direito público, o local da sede de qualquer de 

suas repartições no Município.  
 
Art. 353. Quando não couber a aplicação das regras fixadas em qualquer dos incisos 

do artigo anterior, considerar-se-á como domicílio tributário do contribuinte ou responsável o 
lugar da situação ou dos bens ou da ocorrência dos atos ou fatos que deram origem à 
obrigação.  

 
Art. 354. A autoridade administrativa pode recusar o domicílio eleito, quando 

impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscalização do tributo.  
 
Art. 355. O domicílio fiscal será sempre consignado nos documentos, petições e 

outros papéis dirigidos à Fazenda Pública Municipal.  
 
Art. 356. Os contribuintes comunicarão à repartição competente a mudança de 

domicílio, no prazo de Regulamento.  
 

TÍTULO IV 
CADASTRO E DOCUMENTAÇÃO FISCAL 

 
Capítulo I 

CADASTRO FISCAL MOBILIÁRIO E IMOBILIÁRIO 
 

Art. 357. O Cadastro Fiscal da Prefeitura compreende: 
 
I - o Cadastro Imobiliário;  
 
II - o Cadastro Mobiliário.  
 

Seção I 
Cadastro Imobiliário Fiscal 

 
Art. 358. O Cadastro Imobiliário compreende, desde que localizados na zona urbana, 

urbanizável e de expansão urbana: 
 
I - os bens imóveis: 
 
a) não-edificados existentes e os que vierem a resultar de seus desmembramentos;  
 
b) edificados existentes e os que vierem a ser construídos;  
 
c) repartições públicas;  
 
d) de autarquias e de fundações instituídas e mantidas pelo poder público;  
 
e) de empresas públicas e de sociedades de economia mista; 
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f) de delegadas, de autorizadas, de permissionárias e de concessionárias de serviços 

públicos;  
g) de registros públicos, cartorários e notariais;  
 
II - o solo com a sua superfície;  
 
III - tudo quanto o homem incorporar, permanentemente, ao solo de modo que se não 

possa retirar sem destruição, sem modificação, sem fratura ou sem dano, inclusive leitos de 
malhas rodoviárias e ferroviárias, engenhos industriais.  

 
Art. 359. O proprietário de imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a 

qualquer título são obrigados: 
 
I - a promover a inscrição, de seus bens imóveis, no Cadastro Imobiliário, ainda 

quando seus titulares não estiverem sujeitos ao imposto;  
 
II - a informar, ao Cadastro Imobiliário, qualquer alteração na situação do seu bem 

imóvel, como parcelamento, desmembramento, remembramento, fusão, demarcação, divisão, 
ampliação, medição judicial definitiva, reconstrução, reforma ou qualquer outra ocorrência 
que possa afetar o valor do seu bem imóvel;  

 
III - a exibirem os documentos necessários à atualização cadastral e prestar todas as 

informações solicitadas pela fiscalização tributária. 
 
Art. 360. Considera-se possuidor a qualquer título do bem imóvel, aquele que estiver 

no uso e no gozo do bem imóvel e apresentar: 
 
I - recibo onde conste a identificação do bem imóvel, e, sendo o caso, a sua inscrição 

cadastral imobiliária anterior;  
 
II - contrato de compra e venda.  
 
Art. 361. O modelo do boletim de inscrição, de alteração e de baixa cadastral 

imobiliária será instituído, através de regulamento.  
 
Art. 362. Para fins de inscrição no Cadastro Imobiliário considera-se situado o bem 

imóvel no logradouro correspondente à sua frente efetiva.  
 
Art. 363. No caso de bem imóvel, edificado ou não edificado, com duas ou mais 

esquinas ou com duas ou mais frentes, será considerado o logradouro: 
 
I - relativo à frente indicada no título de propriedade;  
 
II - na falta do título de propriedade e da respectiva indicação pela frente de maior 

testada;  
 
III - na impossibilidade de determinar à frente principal por maior testada: será 

considerado aquele que confira ao bem imóvel maior valorização. 



 

Prefeitura Municipal de Lagoa Santa 
 

 

Rua São João, 290, Santos Dumont – 33400-000 Lagoa Santa MG. 
Fone: (031)3688 1300  

100

 
Art. 364. O proprietário de bem imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu 

possuidor a qualquer título deverão informar, ao órgão responsável pelo Cadastro Imobiliário, 
até 30 (trinta) dias, contados da data da ocorrência: 

 
I - da aquisição de imóveis, construídos ou não e da expedição de qualquer documento 

hábil de propriedade, de domínio útil ou de posse a qualquer título; 
 
II - a mudança de endereço para entrega de notificação;  
 
III - outros fatos ou circunstâncias que possam afetar a incidência, o cálculo ou o 

lançamento do imposto;  
 
IV - de qualquer alteração ou baixa na situação do bem imóvel, como parcelamento, 

desmembramento, remembramento, fusão, demarcação, divisão, ampliação, mediação judicial 
definitiva, reconstrução, reforma, demolição ou qualquer outra ocorrência que possa afetar o 
valor do seu bem imóvel.  

 
Parágrafo único. Poderá a Fazenda Municipal, solicitar a exibição de documentos e 

informações necessários à atualização cadastral fixando o prazo para cumprimento no termo 
de intimação.  

 
Art. 365. O órgão responsável pelo cadastro imobiliário poderá promover, de ofício, a 

inscrição ou a alteração do cadastro imobiliário, quando o proprietário de bem imóvel, o 
titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, não cumprir os prazos 
estabelecidos no artigo anterior.  

 
Art. 366. Com o fim de obter elementos que lhe permitam verificar a exatidão das 

declarações apresentadas pelos contribuintes ou responsáveis, e determinar com precisão, a 
natureza e o montante dos créditos tributários, a Fazenda Pública Municipal, poderá, sempre 
que julgar necessário, notificar os contribuintes ou responsáveis a comparecer junto a suas 
repartições, para atualizar seus dados cadastrais ou prestar informações e apresentar 
documentos relativos aos imóveis pelos quais possuem responsabilidade tributária.  

 
Parágrafo único. A notificação tratada no caput poderá ser em caráter geral ou 

individual.  
 
Art. 367. Nos termos do inciso VI do art. 134 do Código Tributário Nacional, até o dia 

10 (dez) de cada mês os serventuários de justiça enviarão ao Cadastro Imobiliário Fiscal, 
conforme modelos regulamentares, extratos ou comunicações de atos relativos a imóveis 
inclusive escrituras de enfiteuse, anticrese, hipoteca, arrendamento ou locação, bem como das 
averbações, inscrições ou transcrições realizadas no mês anterior.  

 
Art. 368. As delegadas, as autorizadas, as permissionárias e as concessionárias de 

serviços públicos de energia elétrica, de telecomunicações, de gás, de água e de esgoto, 
fornecerão ao órgão responsável pelo Cadastro Imobiliário, os documentos e as informações 
que lhe forem solicitados.  
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Art. 369. No ato da inscrição, todos os imóveis serão identificados com uma 
numeração padrão, sequencial e própria, chamada inscrição cadastral imobiliária.  

Seção II 
Cadastro Mobiliário 

 
Subseção I 

Da inscrição no cadastro de Atividades Econômicas e Sociais 
 

Art. 370. O Cadastro Mobiliário entendido como o cadastro de atividades econômicas 
e sociais, é constituído pelos dados de inscrição e respectivas atualizações promovidas pelo 
sujeito passivo, além dos elementos obtidos pela fiscalização.  

 
Art. 371. A inscrição, a atualização de dados e a baixa são feitas em formulários 

próprios, segundo modelos aprovados pela Fazenda Pública Municipal, nos quais o sujeito 
passivo declara, sob sua exclusiva responsabilidade, todos os elementos exigidos, na forma, 
prazo e condições estabelecidos.  

 
Parágrafo único. Como complemento dos dados para inscrição, o sujeito passivo é 

obrigado a anexar ao formulário a documentação exigida pelos atos normativos expedidos 
pelas autoridades administrativas e a fornecer, por escrito ou verbalmente, a critério da 
Administração Tributária, quaisquer informações que lhe forem solicitadas.  

 
Art. 372. Considera-se sujeito passivo da obrigatoriedade à inscrição e atualização dos 

respectivos dados no Cadastro Mobiliário e baixa em momento oportuno todas as pessoas 
físicas ou jurídicas, com ou sem estabelecimento fixo, que exerçam, habitualmente, quaisquer 
atividades econômicas ou sociais.  

 
Art. 373. O Cadastro Mobiliário compreende: 
 
I - os estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviço, sociais, 

produtores e extrativistas;  
 
II - os profissionais autônomos com ou sem estabelecimento fixo e os Micro 

empreendedores Individuais;  
 
III - as repartições públicas;  
 
IV - as autarquias e as fundações instituídas e mantidas pelo poder público; 
 
V - as empresas públicas e as sociedades de economia mista;  
 
VI - as delegadas, as autorizadas, as permissionárias e as concessionárias de serviços 

públicos;  
 
VII - os registros públicos, cartorários e notariais;  
 
VIII - as pessoas físicas, com ou sem estabelecimento fixo, bem como as pessoas 

jurídicas, de direito público ou privada, ainda que seu titular seja imune ou isento do imposto.  
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Art. 374. O sujeito passivo deve inscrever-se no cadastro mobiliário, até 10 (dez) dias 
antes do início das atividades.  

§ 1º Em se tratanto de profissionais autônomos será devido o pagamento do ISSQN 
proporcional ao trimestre de início das atividades, considerando a data de abertura do 
processo. (Redação acrescida pela Lei nº 4.083/2017) 

 
§ 2º As Taxas de Licença serão devidas na sua integralidade, independentemente do 

mês de início da atividade. (Redação acrescida pela Lei nº 4.083/2017) 
 
Art. 375. O sujeito passivo deve providenciar a atualização dos dados da inscrição 

dentro do prazo de 10 (dez) dias, contados da data em que ocorrerem fatos ou circunstâncias 
que impliquem sua alteração ou modificação, inclusive nos casos de venda e transferência de 
estabelecimento.  

 
Art. 375. O sujeito passivo deve providenciar a atualização dos dados da inscrição 

dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que ocorrerem o registro dos fatos em 
órgão competente, inclusive nos casos de venda e transferência de estabelecimento. (Redação 
dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 376. Nos casos de encerramento da atividade, fica o sujeito passivo obrigado a 

promover a baixa da inscrição no cadastro mobiliário comunicando de ofício dentro do prazo 
de 10 (dez) dias, contados da data da ocorrência de tal evento.  

 
§ 1º O fisco somente procederá a baixa após a quitação de todos os tributos devidos.  
 
§ 2º Independentemente do mês de encerramento das atividades, os tributos cobrados 

anualmente deverão ser quitados na sua integralidade.  
 
Art. 376. Nos casos de encerramento da atividade, fica o sujeito passivo obrigado a 

promover a baixa da inscrição no cadastro mobiliário comunicando de ofício dentro do prazo 
de 30 (trinta) dias, contados do registro dos fatos em órgão competente.  

 
§ 1º A Administração Fazendária somente procederá a baixa após a quitação de todos 

os tributos devidos.  
 
§ 2º Quando do encerramento das atividades os tributos serão devidos: 
 
I - Quando solicitado até a data do vencimento, inclusive, serão devidos 

proporcionalmente aos meses em funcionamento;  
 
II - Quando solicitado após a data do vencimento serão devidos integralmente. 

(Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
Art. 377. Será assinado pelo titular do estabelecimento, sócio, gerente ou diretor 

credenciado, contratualmente ou estatutariamente, ou ainda por procurador, devidamente 
habilitado para o fim previsto neste artigo, os formulários de dados cadastrais, alterações de 
dados e baixa no Cadastro Mobiliário, bem como outras declarações e documentos exigidos 
pela administração tributária.  
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§ 1º Ao sujeito passivo, quando pessoa jurídica, incumbe promover tantas inscrições 
quantos forem seus estabelecimentos ou locais de atividade.  

§ 2º Na inexistência de estabelecimento fixo, a inscrição será única pelo local do 
domicílio do prestador do serviço.  

 
§ 3º O sujeito passivo deve indicar, no formulário de inscrição, as diversas atividades 

exercidas num mesmo local. 
 
Art. 378. A Fazenda Municipal, sempre que julgar de interesse ou for necessário para 

a manutenção de arquivo de documentos e ou atualização de dados poderá promover o 
recadastramento dos contribuintes inscritos, em caráter geral, os quais estarão obrigados ao 
atendimento das respectivas exigências, a serem regulamentadas por ato do Poder Executivo. 

 
Art. 379. À Fazenda Pública Municipal, cabe promover, de ofício, tanto a inscrição, 

como as respectivas atualizações e a baixa no Cadastro Mobiliário, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades cabíveis caso o sujeito passivo: 

 
I - após a data de início de atividade não promover a sua inscrição no Cadastro 

Mobiliário; 
 
II - após 10 (dez) dias, contados da data de alteração, de fusão, de incorporação, de 

cisão, de extinção ou de baixa, não informar, ao Cadastro Mobiliário, a sua alteração, como de 
nome ou de razão social, de endereço, de atividade, de sócio, de responsabilidade de sócio, de 
fusão, de incorporação, de cisão, de extinção e de baixa; 

 
II - após 30 (trinta) dias, contados da data de alteração, de fusão, de incorporação, de 

cisão, de extinção ou de baixa, não informar, ao Cadastro Mobiliário, a sua alteração, como de 
nome ou de razão social, de endereço, de atividade, de sócio, de responsabilidade de sócio, de 
fusão, de incorporação, de cisão, de extinção e de baixa; (Redação dada pela Lei nº 
4083/2017) 

 
III - após 10 (dez) dias, contados da data de lavratura do Termo de Intimação, ou do 

prazo estabelecido pela fiscalização, não exibir os documentos necessários à atualização 
cadastral e nem prestar todas as informações solicitadas pela fiscalização tributária.  

 
III - após 30 (trinta) dias, contados da data de lavratura do Termo de Intimação, ou do 

prazo estabelecido pela fiscalização, não exibir os documentos necessários à atualização 
cadastral e nem prestar todas as informações solicitadas pela fiscalização tributária. (Redação 
dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
 

Capítulo II 
DOCUMENTAÇÃO FISCAL  

 
 

Seção I 
Disposições Gerais 

 
Art. 380. Os sujeitos passivos do imposto ficam obrigados a: 
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I - manter em uso, escrita fiscal e contábil, destinada ao registro dos serviços 

prestados, ainda que não tributados;  
 
II - emitir os documentos fiscais exigidos em cada operação;  
 
III - obter autorização da repartição fiscal competente para imprimir ou mandar 

imprimir documento fiscal. 
 
Art. 381. São documentos fiscais: 
 
I - Nota Fiscal de Prestação de Serviços - NFPS;  
 
II - Nota Fiscal Fatura de Serviços - NFFS;  
 
III - Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - NFS-e; 
 
IV - Cupom Fiscal - CF;  
 
V - Nota Fiscal Avulsa - NFA; (Regulamentado pelo Decreto nº 3864/2019) 
 
VI - Declaração de Escrituração Fiscal Eletrônica;  
 
VII - Livros Fiscais.  
 
Art. 382. O sujeito passivo do imposto, bem como os tomadores e intermediários de 

serviços estabelecidos no Município de Lagoa Santa, ainda que não sujeitos à inscrição no 
cadastro mobiliário, ficam obrigados a apresentar declaração de escrituração fiscal eletrônica, 
na forma, prazo e demais condições estabelecidas pela Fazenda Pública Municipal em 
regulamento. 

 
Art. 383. Constituem instrumentos auxiliares de escrita fiscal, sem prejuízo de outros 

documentos que sejam julgados necessários, de exibição obrigatória à autoridade 
administrativa fiscal: 

 
I - os livros de contabilidade em geral do contribuinte, tanto os de uso obrigatório 

quanto os auxiliares;  
 
II - os documentos fiscais e as guias de pagamento de tributos;  
 
III - demais documentos contábeis relativos às operações do contribuinte, ainda que 

pertencentes ao arquivo de terceiros, que se relacionem direta ou indiretamente, com os 
lançamentos efetuados na escrita fiscal ou comercial do contribuinte ou responsável.  

 
Art. 384. Os documentos e livros fiscais e os instrumentos auxiliares da escrita fiscal 

são de exibição obrigatória ao fiscal municipal.  
 
§ 1º Os documentos fiscais não poderão ser retirados do estabelecimento e devem ser 

exibidos no ato de requisição, mediante identificação funcional do fiscal municipal.  
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§ 2º Em caso de perda, extravio, furto ou roubo de documentos e livros fiscais, o 

sujeito passivo fica obrigado a comunicar o fato à Administração Municipal, no prazo de até 
30 (trinta) dias, apresentado as provas necessárias, conforme definido em regulamento.  

 
Art. 385. As pessoas jurídicas prestadoras de serviço emitirão e escriturarão, 

obrigatoriamente, os documentos e livros fiscais, na forma estabelecida em regulamento.  
 
§ 1º O Poder Executivo poderá instituir outros livros e documentos fiscais para 

controle da atividade do contribuinte e do responsável, mediante regulamento.  
 
§ 2º Os modelos, formas, regimes e obrigação de utilização, prazos de validade e 

obrigação de autenticação dos documentos e livros fiscais serão disciplinados em 
regulamento, que poderá prever a dispensa de sua emissão ou utilização. 

 
Seção II 

Regime Especial de Escrituração de Livro Fiscal e Regime Especial de Declaração Fiscal 
Eletrônica e Regime Especial de Emissão de Nota Fiscal  

 
Art. 386. A autoridade fazendária competente poderá autorizar, de ofício ou a 

requerimento do interessado, o regime especial de escrituração de livro fiscal e declaração 
fiscal eletrônica e o regime especial de emissão de nota fiscal.  

 
Art. 386. A autoridade fazendária competente poderá autorizar, de ofício ou a 

requerimento do interessado, o regime especial de escrituração de livro fiscal e declaração 
fiscal eletrônica e o regime especial de emissão de nota fiscal. (Redação dada pela Lei nº 
4083/2017) 

 
Art. 386-A. Dependerá de regime especial a impressão de ingressos de eventos por 

meio eletrônico com impressão sob demanda, no ato da venda, pelo sistema da empresa 
contratada.  

 
Parágrafo único. A solicitação de regime especial deverá ocorrer em até 15 (quinze) 

dias antes do início da venda dos ingressos. (Redação dada pela Lei nº 4.083/2017) 
 
Art. 387. O regime especial de escrituração de livro fiscal compreende a escrituração 

de livro fiscal por processo: 
 
I - mecanizado; 
 
II - de computação eletrônica de dados; 
 
III - simultâneo de ICMS e de ISSQN;  
 
IV - concedido por outro órgão ou pelo fisco de outro município;  
 
V - solicitado pelo interessado;  
 
VI - indicado pela fiscalização tributária. 
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Art. 388. O regime especial de escrituração e declaração fiscal eletrônica compreende 

a emissão de declaração fiscal por processo de computação eletrônica de dados ou Web. 
 
Art. 389. O regime especial de emissão de nota fiscal compreende a emissão de nota 

fiscal por processo: 
 
I - mecanizado;  
 
II - de formulário contínuo; 
 
III - de computação eletrônica de dados;  
 
IV - simultâneo de ICMS e de ISSQN.  
 
Art. 390. O responsável pela Fazenda Pública Municipal poderá, a seu critério e a 

qualquer tempo, de ofício ou a requerimento do interessado, suspender, modificar ou cancelar 
a autorização do regime especial. 

 
Art. 391. As normas para concessão do regime especial serão definidas em 

regulamento.  
 

TÍTULO V 
PENALIDADES E SANÇÕES 

 
Art. 392. Constitui infração a ação ou omissão, voluntária ou não, que importe 

inobservância, por parte do sujeito passivo, do responsável ou de terceiros, de normas 
estabelecidas na legislação tributária ou no regulamento.  

 
Art. 393. Será considerado infrator todo aquele que cometer, constranger ou auxiliar 

alguém a praticar infração, e ainda, os responsáveis pela execução das leis e outros atos 
normativos baixados pela Administração Municipal que, tendo conhecimento da infração, 
deixarem de autuar o infrator.  

 
Art. 393. Será considerado infrator todo aquele que cometer, constranger ou auxiliar 

alguém a praticar infração, e ainda, os responsáveis pela execução das leis e outros atos 
normativos baixados pela Administração Municipal que, tendo conhecimento da infração, 
deixarem de adotar as providências cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 394. As infrações serão punidas, separadas ou cumulativamente, com as seguintes 

cominações: 
 
I - aplicação de multas; 
 
II - proibição de transacionar com os órgãos integrantes da Administração Direta e 

Indireta do Município.  
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Art. 394-A. Havendo a suspeita de ocorrência de crime de sonegação fiscal, o 
processo e os elementos de prova colhidos serão encaminhados à Junta de Tributos para 
apuração e demais providências cabíveis. (Redação acrescida pela Lei nº 4083/2017) 

Art. 395. Apurada a prática de crime de sonegação fiscal, a Fazenda Municipal 
solicitará ao órgão de segurança pública as providências de caráter policial necessárias a 
apuração do ilícito penal, dando conhecimento dessa solicitação ao órgão do Ministério 
Público local através do encaminhamento dos elementos comprobatórios da infração penal.  

 
Parágrafo único. Constitui crime de sonegação fiscal: 
 
I - prestar declaração falsa ou omitir, total ou parcialmente, informações que deva se 

produzida aos agentes da Fazenda Pública, com a intenção de eximir-se, total ou 
parcialmente, do pagamento de tributos, taxas e quaisquer adicionais devidos por Lei;  

 
II - inserir documentos inexatos ou omitir rendimentos ou operações de qualquer 

natureza em documentos ou livros exigidos pelas leis fiscais, com a intenção de exonerar-se 
do pagamento de tributos devidos à Fazenda Pública; 

 
III - alterar faturas e quaisquer documentos relativos a operações mercantis com o 

propósito de fraudar a Fazenda Pública;  
 
IV - fornecer ou emitir documentos graciosos ou alterar despesas, majorando-as com o 

objetivo de obter dedução de tributos devido a Fazenda Pública, sem prejuízo das sanções 
administrativas cabíveis.  

 
Art. 395. Apurados os indícios da prática de crime de sonegação fiscal, a Junta de 

Tributos solicitará ao órgão de segurança pública as providências de caráter policial 
necessárias a apuração do ilícito penal, dando conhecimento dessa solicitação ao órgão do 
Ministério Público local através do encaminhamento dos elementos comprobatórios da 
infração penal. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Capítulo I 

PROIBIÇÃO DE TRANSACIONAR COM OS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO 

 
Art. 396. Os contribuintes que se encontrarem em débito com a Fazenda Pública 

Municipal não poderão dela receber quantias ou créditos de qualquer natureza, participar de 
licitações públicas, nem prestar de serviços nos órgãos da administração municipal direta ou 
indireta, bem como gozarem de quaisquer benefícios fiscais.  

 
Parágrafo único. A proibição a que se refere o caput não se aplicará quando, sobre o 

débito, houver recurso administrativo ou judicial, ainda não decidido definitivamente, que 
suspenda a sua exigibilidade.  

 
Art. 397. A aplicação de penalidade de qualquer natureza em caso algum dispensa: 
 
I - o pagamento do tributo e dos acréscimos cabíveis;  
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II - o cumprimento das obrigações tributárias acessórias e de outras sanções cíveis, 
administrativas ou criminais que couberem.  

 
Capítulo II 
MULTAS 

 
Art. 398. As multas podem ser: 
 
I - moratória, no caso de intempestividade de pagamento de tributo ou auto de infração 

e termo de intimação;  
 
II - fiscal, no caso de descumprimento de obrigação tributária.  
 
Art. 399. As multas serão calculadas tomando-se como base: 
 
I - o valor do tributo, corrigido monetariamente, no caso das multas moratórias;  
 
II - a Unidade Fiscal do Município de Lagoa Santa - UPF/LS, no caso da multa fiscal.  
 
Parágrafo único. As multas serão cumulativas quando resultarem, 

concomitantemente, do não cumprimento de obrigação tributária acessória e principal. 
 
Art. 400. Independentemente dos limites estabelecidos nesta Lei a reincidência em 

infração da mesma natureza punir-se-á com multa em dobro, e, a cada nova reincidência, 
aplicar-se-á mais 20% (vinte por cento) sobre o valor anterior.  

 
Parágrafo único. Considera-se reincidência a repetição de infração a um mesmo 

dispositivo legal, pela mesma pessoa física ou jurídica.  
 
Art. 401. O crédito tributário e não-tributário não quitado até o seu vencimento fica 

sujeito à incidência de: 
 
I - juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração, calculado sobre o valor 

corrigido, contados da data do vencimento; 
 
II - multa moratória: 
 
a) em se tratando de recolhimento espontâneo: 
 
1. 5% (cinco por cento) do valor devido, quando o pagamento for efetuado até 30 

(trinta) dias após o vencimento;  
 
2. 10% (dez por cento) quando o pagamento for efetuado depois de 30 (trinta) dias e 

até 60 (sessenta) dias ou mais dias, do vencimento. 
 
3. 15% (quinze por cento) do valor devido, quando o pagamento for efetuado depois 

de decorrido 60 (sessenta) dias ou mais, do vencimento.  
 



 

Prefeitura Municipal de Lagoa Santa 
 

 

Rua São João, 290, Santos Dumont – 33400-000 Lagoa Santa MG. 
Fone: (031)3688 1300  

109

b) havendo ação fiscal, de 30% (trinta por cento) do valor corrigido, com redução para 
15% (quinze por cento), se recolhido dentro de 15 (quinze) dias, contados da data da 
notificação do lançamento.  

 
III - correção monetária, calculada da data do vencimento até a do efetivo pagamento, 

segundo variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial - PCA e apurado pelo 
IBGE.  

 
Art. 401. O crédito tributário e não-tributário não quitado até o seu vencimento fica 

sujeito à incidência de: 
 
I - juros de mora de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) ao dia, calculado sobre 

o valor corrigido, contados da data do vencimento;  
 
II - multa moratória de 0,15% (quinze centésimos por cento) ao dia, calculado sobre o 

valor corrigido, limitado a 15% (quinze por cento).  
 
III - correção monetária, calculada da data do vencimento até a do efetivo pagamento, 

segundo variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA - apurado pelo IBGE. 
(Redação dada pela Lei nº 4.083/2017) 

 
Art. 401. O crédito tributário e não-tributário não quitado até o seu vencimento fica 

sujeito à incidência, a partir do primeiro dia subsequente ao vencimento do prazo previsto 
para o pagamento do crédito até o dia em que ocorrer o pagamento, de: 

 
I - juros de mora de 0,033 % (trinta e três milésimos por cento) ao dia, calculado sobre 

o valor corrigido; 
 
II - multa moratória de 0,15% (quinze centésimos por cento) ao dia, calculado sobre o 

valor corrigido, limitado a 15% (quinze por cento); 
 
III - correção monetária calculada segundo variação do Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA - apurado pelo IBGE. (Redação dada pela Lei nº 4273/2018) 
 
Art. 402. Em relação ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - 

IPTU serão aplicadas as seguintes multas: 
 
I - 300 (trezentas) UPF-LS, quando o contribuinte for notificado e, no prazo de 30 

(trinta) dias, contados da data da cientificação, não prestar declarações sobre a situação do 
imóvel, com base nas quais poderá ser lançado o imposto;  

 
II - 300 (trezentas) UPF-LS, quando sendo proprietário ou titular de domínio útil de 

imóvel, deixar de efetuar o respectivo registro no Cadastro Imobiliário Fiscal; 
 
Art. 403. Em relação ao Cadastro Imobiliário serão aplicadas as seguintes multas: 
 
I - de 100 (cem) UPF-LS, quando o proprietário de bem imóvel, o titular de seu 

domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título: 
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a) não promoverem a inscrição, de seus bens, no Cadastro Imobiliário; 
 
b) não informarem, ao Cadastro Imobiliário, qualquer alteração na situação do bem 

imóvel, como parcelamento, desmembramento, remembramento, fusão, demarcação, divisão, 
ampliação, medição judicial definitiva, reconstrução, reforma ou qualquer outra ocorrência 
que possa afetar o valor do seu bem imóvel;  

 
c) não exibirem os documentos necessários à atualização cadastral e/ou não prestarem 

todas as informações solicitadas pela fiscalização tributária;  
 
II - de 200 (duzentas) UPF-LS, quando o proprietário de bem imóvel, o titular de seu 

domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, não informarem ao órgão responsável pelo 
Cadastro Imobiliário, até 30 (trinta) dias, contados da data da ocorrência: 

 
a) a aquisição de imóveis, construídos ou não;  
 
b) a mudança de endereço para entrega de notificação;  
 
c) as reformas, demolições, desmembramentos, remembramentos, ampliações ou 

modificações;  
 
d) outros fatos ou circunstâncias que possam afetar a incidência, o cálculo ou o 

lançamento do imposto.  
 
Art. 404. Em relação ao ITBI serão aplicadas as seguintes multas: 
 
I - 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do imposto devido, para o adquirente de 

imóvel ou direito que não apresentar o seu título à repartição fiscalizadora, no prazo legal;  
 
I - 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do imposto devido, para o adquirente de 

imóvel ou direito que não declarar a transação à Administração Fazendária nos prazos 
estabelecidos no art. 101 deste Código. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
II - 100% (cem por cento) sobre o valor do imposto devido, pelo não pagamento do 

ITBI nos prazos fixados nesta Lei; (Revogado pela Lei nº 4083/2017) 
 
III - 200% (duzentos por cento) sobre o valor do imposto sonegado, pela omissão ou 

inexatidão fraudulenta da declaração relativa a elementos que possam influir no cálculo do 
ITBI; 

 
III - 100% (cem por cento) sobre o valor do imposto sonegado, pela omissão ou 

inexatidão fraudulenta da declaração relativa a elementos que possam influir no cálculo do 
ITBI; (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
IV - 200% (duzentos por cento) sobre o valor do imposto, para qualquer pessoa que 

intervenha no negócio jurídico ou declaração, seja conivente ou auxilie na inexatidão ou 
omissão praticada.  
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IV - 100% (cem por cento) sobre o valor do imposto, para qualquer pessoa que 
intervenha no negócio jurídico ou declaração, seja conivente ou auxilie na inexatidão ou 
omissão praticada. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 405. Em relação ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN serão 

aplicadas as seguintes multas, sobre o valor atualizado do tributo: 
 
I - 100% (cem por cento) do valor do tributo, quando não tiver sido efetuada a 

respectiva escrituração;  
 
II - 100% (cem por cento) do valor do tributo, quando embora tenha havido a 

escrituração do imposto devido, não foi efetuado o recolhimento; 
 
III - 200% (duzentos por cento) do valor do tributo indevidamente apropriado, 

corrigido monetariamente, por reter na fonte e não recolher, dentro do prazo estabelecido, aos 
cofres públicos municipais, o ISSQN. 

 
Art. 405. Independentemente das medidas administrativas e judiciais cabíveis, 

iniciado o procedimento fiscal, verificado a falta de recolhimento do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISSQN, pelo prestador do serviço ou responsável, nos prazos 
previstos em lei ou regulamento, implicará na aplicação, de ofício, das seguintes multas: 
(Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
I - 50% (cinquenta por cento) sobre o valor atualizado do ISSQN devido na prestação 

dos serviços, quando o respectivo documento fiscal não tiver sido declarado ao município, 
excetuadas as hipóteses dos incisos II, III e IV deste artigo; (Redação dada pela Lei nº 
4.083/2017) 

 
I - 50% (cinquenta por cento) sobre o valor atualizado do ISSQN devido na prestação 

dos serviços, quando o respectivo documento fiscal não tiver sido declarado ao município, 
excetuadas as hipóteses dos incisos II, III, IV e V deste artigo; (Redação dada pela Lei nº 
4273/2018) 

 
II - de 100% (cem por cento) sobre o valor atualizado do ISSQN devido na prestação 

dos serviços, nos casos em que o prestador do serviço, obrigado à inscrição no cadastro 
mobiliário fiscal deste município, prestar serviço sem a devida inscrição. (Redação dada pela 
Lei nº 4083/2017) 

 
III - de 100% (cem por cento) do valor atualizado do ISSQN devido na prestação dos 

serviços, quando o sujeito passivo reter na fonte e não recolher aos cofres municipais dentro 
do prazo estabelecido na legislação municipal; (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
IV - 100% (cem por cento) do valor atualizado do ISSQN devido na prestação dos 

serviços, quando o sujeito passivo reter na fonte e não recolher aos cofres municipais dentro 
do prazo estabelecido na legislação municipal. (Redação dada pela Lei nº 4.083/2017) 

 
IV - 100% (cem por cento) sobre o valor atualizado do ISSQN devido na prestação 

dos serviços, quando o prestador de serviços, estabelecido no município, inscrito ou não no 
cadastro imobiliário fiscal, simular que os serviços por ele prestados tenham sido prestados 
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por pessoa física ou jurídica estabelecida em outro município. (Redação dada pela Lei nº 
4273/2018) 

 
V - 80% (oitenta por cento) do valor atualizado do ISSQN devido na prestação dos 

serviços, quando o sujeito passivo não reter na fonte e não recolher aos cofres municipais 
dentro do prazo estabelecido na legislação municipal. (Redação acrescida pela Lei nº 
4273/2018) 

 
Art. 406. Em relação ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN serão 

aplicadas as seguintes multas: 
 
I - 300 (trezentas) UPF-LS, quando as empresas e as entidades estabelecidas ou não no 

município, na condição de tomadoras de serviços e responsáveis tributárias, não reterem e ou 
não recolherem o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, quando devido, no 
município, pelos seus prestadores de serviços;  

 
II - 500 (quinhentas) UPF-LS, quando o contribuinte for notificado e, no prazo 

estipulado pela fiscalização tributária, contados da data da cientificação, não prestar 
declarações sobre a situação do estabelecimento, com base nas quais poderão ser lançadas as 
Taxas que compõem o Sistema Tributário Municipal;  

 
III - 2.000 (duas mil) UPF-LS, ao sujeito passivo que não possuir livros fiscais e 

documentos exigidos em Lei ou Regulamento; 
 
IV - 2.000 (duas mil) UPF-LS, ao sujeito passivo que deixar de apresentar ou se 

recusar a exibir livros, documentos fiscais de apresentação ou remessa obrigatória ao fisco, 
exceto notas fiscais;  

 
V - 500 (quinhentas) UPF-LS, ao sujeito passivo que não mantiver sob guarda pelo 

prazo legal de prescrição do crédito tributário os livros e documentos fiscais, exceto notas 
fiscais;  

 
VI - 100 (cem) UPF-LS, ao sujeito passivo que registre dados incorretos na escrita 

fiscal ou nos documentos fiscais, exceto notas fiscais;  
 
VII - 500 (quinhentas) UPF-LS, quando forem constatadas quaisquer irregularidades 

na escrituração, conservação ou apresentação dos livros fiscais obrigatórios; 
 
VIII - 1.000 (mil) UPF-LS, quando os promotores de jogos e diversões públicas não 

cumprirem as obrigações tributárias estabelecidas em regulamento para a realização de 
eventos.  

 
Art. 406. Em relação à fiscalização dos Tributos Municipais serão aplicadas as 

seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
I - 500 (quinhentas) UPF-LS, quando o contribuinte for notificado e, no prazo 

estipulado pela fiscalização tributária, contados da data da cientificação, não apresentar 
declarações e/ou documentos, com base nos quais poderiam ser lançados Tributos que 
compõem o Sistema Tributário Municipal; (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
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II - 1.000 (um mil) UPF-LS, aos que, por ação ou omissão, embaraçarem a ação fiscal, 

recusarem ou sonegarem a exibição de livros, documentos, impressos, papéis, declarações de 
dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, que 
se relacionem à apuração do Imposto devido, exceto notas fiscais; (Redação dada pela Lei nº 
4083/2017) 

 
III - 500 (quinhentas) UPF-LS, ao sujeito passivo que não mantiver sob guarda pelo 

prazo legal de prescrição do crédito tributário, os livros e documentos fiscais, exceto notas 
fiscais; (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
IV - 50 (cinquenta) UPF-LS, por competência, ao sujeito passivo que registre dados 

incorretos na escrita fiscal ou nos documentos fiscais que impactem no valor do tributo 
arrecadado, exceto notas fiscais. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
V - 150 (cento e cinquenta) UPF-LS, por competência, quando forem constatadas 

quaisquer irregularidades na escrituração que impactem na apuração do imposto; (Redação 
dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
VI - 1.000 (mil) UPF-LS, quando os promotores de jogos e diversões públicas não 

cumprirem as obrigações tributárias estabelecidas em regulamento para a realização de 
eventos. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
VII - 500 (quinhentas) UPF-LS, quando o detentor da propriedade, do domínio útil ou 

posse do bem imóvel onde se realizou a obra, não informar à Secretaria Municipal de Fazenda 
o responsável pela construção e o valor da respectiva prestação de serviços quando do 
encerramento da obra. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
VIII - 50 (cinquenta) UPF-LS, por competência, ao sujeito passivo que deixar de 

cumprir com as obrigações acessórias, excetuada a situação do inciso IX; (Redação acrescida 
pela Lei nº 4273/2018) 

 
IX - 150 (cento e cinquenta) UPF-LS, por competência, ao sujeito passivo que 

notificado a cumprir as obrigações acessórias deixar de fazê-las; (Redação acrescida pela Lei 
nº 4273/2018) 

 
Art. 407. Em relação às Notas Fiscais serão aplicadas as seguintes multas: 
 
I - de 500 (quinhentas) UPF-LS: 
 
a) quando, solicitadas pela fiscalização tributária, não forem exibidas no prazo 

estipulado na lavratura do termo de intimação;  
 
b) quando não forem conservadas, sob a devida guarda pelo prestador de serviço ou 

seu procurador pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da data da emissão, ressalvado os 
casos de requisição da justiça ou da fiscalização tributária;  

 
c) quando prestadores de serviço com mais de um estabelecimento, não as emitirem, 

em separado, individualmente, de forma distinta, para cada um dos estabelecimentos;  
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d) quando não ocorrer a emissão da nota fiscal na competência em que o serviço for 

prestado. 
 
II - de 50 (cinquenta) UPF-LS, por nota fiscal, quando ocorrer a existência de 

emendas, borrões, rasuras ou incorreções e a Nota Fiscal emitida não for retificada, cancelada 
ou substituída por outra Nota Fiscal, limitado a 2.000 (duas mil) UPF-LS; 

 
III - de 500 (quinhentas) UPF-LS por nota, quando a Nota Fiscal for emitida em 

desacordo com o regime especial autorizado;  
 
IV - de 500 (quinhentas) UPF-LS, quando forem constatadas quaisquer irregularidades 

relativas às notas fiscais de serviços que não tenham especificadas penalidades próprias;  
 
V - de 500 (quinhentas) UPF-LS, quando os contribuintes, obrigados à emissão de 

Notas Fiscais, não manterem, em local visível e de acesso ao público, junto ao setor de 
recebimento ou aonde o fisco vier a indicar, mensagem, em placa ou em painel, com o 
seguinte teor: “Este estabelecimento é obrigado a emitir nota fiscal de serviços”. 

 
Parágrafo único. Mediante regulamento o Poder Executivo poderá estabelecer o 

modelo padrão de placa e painéis.  
 
Art. 407. Em relação às Notas Fiscais, iniciado o procedimento fiscal, serão aplicadas 

as seguintes multas: 
 
I - de 500 (quinhentas) UFF-LS: 
 
a) quando, solicitadas pela fiscalização tributária, não forem exibidas no prazo 

estipulado no termo fiscal;  
 
b) quando não forem conservadas, sob a devida guarda pelo prestador de serviço ou 

seu procurador pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da data da emissão, ressalvado os 
casos de requisição da justiça ou da fiscalização tributária;  

 
II - de 150 (cento e cinquenta) UPF-LS, por nota fiscal, limitado a 5.000 (cinco mil) 

UPF-LS, quando: 
 
a) prestadores de serviços deixarem de emitir a Nota Fiscal de Serviços para cada 

serviço prestado;  
 
b) quando o prestador de serviços informar na Nota Fiscal competência divergente a 

da execução dos serviços;  
 
III - de 50 (cinquenta) UPF-LS, por nota fiscal, limitado a 2.000 (duas mil) UPF-LS, 

quando: 
 
a) ocorrer a existência de emendas, borrões, rasuras ou incorreções e a nota fiscal 

emitida não for cancelada e substituída pelo prestador de serviços;  
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b) o prestador de serviços emitir nota fiscal de serviços em atividade não licenciada 
pelo fisco municipal;  

 
IV - de 500 (quinhentas) UPF-LS por nota, quando a Nota Fiscal for emitida em 

desacordo com o regime especial autorizado;  
 
V - de 150 (cento e cinquenta) UPF-LS, quando os contribuintes, obrigados à emissão 

de Notas Fiscais, não mantiverem, em local visível e de acesso ao público, junto ao setor de 
recebimento ou aonde o fisco vier a indicar, mensagem, em placa ou em painel, com o 
seguinte teor: “Este estabelecimento é obrigado a emitir nota fiscal de serviços”. 

 
Parágrafo único. Mediante regulamento o Poder Executivo poderá estabelecer o 

modelo padrão de placa e painéis. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
Art. 408. Em relação ao Cadastro Mobiliário será aplicada multa, de 300 (trezentas) 

UPF-LS, quando o sujeito passivo: 
 
I - não informar, ao Cadastro Mobiliário, qualquer alteração, como de nome ou de 

razão social, de endereço, de atividade, de sócio, de responsabilidade de sócio, de fusão, de 
incorporação, de cisão e de extinção entre outras dentro do prazo estipulado nesta lei;  

 
II - não exibir os documentos necessários à atualização cadastral e prestar todas as 

informações solicitadas pela fiscalização tributária; 
 
III - não promover o recadastramento mobiliário quando convocado pelo Poder 

Executivo Municipal;  
 
IV - não promover a baixa no Cadastro Mobiliário dentro do prazo estipulado nesta 

lei.  
 
Art. 409. Em relação à Fiscalização Tributária, serão aplicadas as seguintes multas: 
 
Art. 409. Em relação à fiscalização, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação 

dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
I - 1.000 (mil) UPF-LS, pelo exercício de qualquer atividade, sem o prévio 

licenciamento do Poder Executivo Municipal ou deixar de efetuar o respectivo registro no 
Cadastro Mobiliário Fiscal;  

 
II - 500 (quinhentas) UPF-LS, pelo exercício de qualquer atividade sem a revalidação 

anual do Alvará de funcionamento e demais licenças municipais pertinentes;  
 
III - 2.000 (duas mil) UPF-LS, ao sujeito passivo que negar-se a prestar informações 

ou por qualquer modo tentar embaraçar, iludir, dificultar ou impedir a ação dos agentes do 
fisco, no desempenho de suas funções normais, conforme regulamento;  

 
III - 1.000 (um mil) UPF-LS, ao sujeito passivo que negar-se a prestar informações ou 

por qualquer modo tentar embaraçar, iludir, dificultar ou impedir a ação dos agentes do fisco, 
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no desempenho de suas funções normais, conforme regulamento; (Redação dada pela Lei nº 
4083/2017) 

 
IV - 500 (quinhentas) UPF-LS, não franquear à fiscalização tributária, devidamente 

apresentada e credenciada, as dependências do local onde estão sendo exercidas as atividades 
econômicas ou sociais para diligência fiscal;  

 
IV - 1.000 (um mil) UPF-LS, não franquear à fiscalização tributária, devidamente 

apresentada e credenciada, as dependências do local onde estão sendo exercidas as atividades 
econômicas ou sociais para diligência fiscal; (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
V - 2.000 (duas mil) UPF-LS, quando a fiscalização tributária, portanto documento de 

identificação e em exercício regular de suas funções for desacatada.  
 
V - 2.000 (duas mil) UPF-LS, quando a fiscalização, portando documento de 

identificação e em exercício regular de suas funções for desacatada. (Redação dada pela Lei 
nº 4083/2017) 

 
Art. 410. Em relação ao Termo de Intimação será aplicada multa de 1.000 (mil) UPF-

LS, por termo de intimação, quando, solicitado pela fiscalização tributária, pelo prazo 
estipulado pela mesma, a contar da data da sua lavratura, não houver atendimento do objeto 
da intimação. (Revogado pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 411. Em relação ao Termo de Início de Ação Fiscal - TIAF será aplicada multa de 

2.000 (duas mil) UPF-LS, por Termo, quando solicitada pela fiscalização tributária, no prazo 
estipulado, a contar da data da sua lavratura, a documentação não for apresentada. (Revogado 
pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 412. Em relação à sonegação fiscal será aplicada multa de 4.000 (quatro mil) 

UPF-LS, quando for constatada ação ou omissão dolosa, fraudulenta ou simulatória do 
contribuinte e ou do seu contador, independente do tipo de sonegação e, especialmente, nos 
casos de ação e ou omissão: 

 
Art. 412. Em relação à sonegação fiscal será aplicada multa de 200% (duzentos por 

cento) do valor do Imposto devido e não pago, nos prazos previstos em lei ou regulamento, 
quando for constatada ação ou omissão culposa, dolosa, fraudulenta ou simulatória do 
contribuinte e ou do seu contador, independente do tipo de sonegação e, especialmente, nos 
casos de ação e ou omissão: (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
I - tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da 

fiscalização tributária: 
 
a) da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou 

circunstâncias materiais;  
 
b) das condições pessoais do contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária 

principal ou crédito tributário correspondente.  
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II - tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador 
da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, 
de modo a reduzir o montante do imposto devido, ou a evitar o seu pagamento.  

 
III - prestar declaração falsa ou omitir, total ou parcialmente, informação que deva ser 

produzida a agentes das pessoas jurídicas de direito público interno, com a intenção de 
eximir-se, total ou parcialmente, do pagamento de tributos, taxas e quaisquer adicionais 
devidos por lei; (Redação acrescida pela Lei nº 4083/2017) 

 
IV - inserir elementos inexatos ou omitir, rendimentos ou operações de qualquer 

natureza em documentos ou livros exigidos pelas leis fiscais, com a intenção de exonerar-se 
do pagamento de tributos devidos à Fazenda Pública; (Redação acrescida pela Lei nº 
4083/2017) 

 
V - alterar faturas e quaisquer documentos relativos a operações mercantis com o 

propósito de fraudar a Fazenda Pública; (Redação acrescida pela Lei nº 4083/2017) 
 
VI - fornecer ou emitir documentos graciosos ou alterar despesas, majorando-as, com 

o objetivo de obter dedução de tributos devidos à Fazenda Pública, sem prejuízo das sanções 
administrativas cabíveis. (Redação acrescida pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 413. Em relação ao Crime Contra a Ordem Tributária, será aplicada multa de 

5.000 (cinco mil) UPF-LS, por cada ato praticado, quando for constatado, por parte do 
contribuinte e ou do seu contador, o ato de suprimir ou reduzir tributo ou qualquer acessório, 
mediante as seguintes condutas: 

 
I - omitir informação ou prestar declaração falsa à fiscalização tributária; 
 
II - fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos ou omitindo 

operação de qualquer natureza, em documentos ou livros exigidos pela legislação tributária 
municipal;  

 
III - falsificar ou alterar nota, livro ou declaração fiscal ou qualquer outro documento 

relativo à operação tributável;  
 
IV - elaborar, distribuir, fornecer ou utilizar documento que saiba ou deva saber falso 

ou inexato; 
 
V - negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota, livro ou declaração fiscal ou 

qualquer outro documento, relativos à prestação de serviço, efetivamente realizada, ou 
fornecê-la em desacordo com a legislação tributária municipal;  

 
VI - emitir nota fiscal de serviço que não corresponda, em quantidade ou qualidade, ao 

serviço prestado; 
 
VII - fazer declaração falsa ou omitir declaração sobre rendas, bens ou fatos, ou 

empregar outra fraude, para eximir-se, total ou parcialmente, do pagamento de tributo; 
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VIII - utilizar ou divulgar programa de processamento de dados que permite ao 
contribuinte possuir informação contábil diversa daquela que é, por lei, fornecida à Fazenda 
Pública Municipal. (Revogado pela Lei nº 4.083/2017) 

 
Art. 414. Será aplicada multa de 500 (quinhentas) UPF-LS na falta de: 
I - autorização para utilização de equipamento emissor de cupom fiscal ou a sua 

utilização sem lacre e/ou sem etiqueta, por equipamento e por estabelecimento;  
 
II - comunicação à Administração Tributária de intervenção técnica no equipamento 

emissor de cupom fiscal, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da finalização da intervenção, por 
equipamento e por estabelecimento.  

 
Art. 415. Aplicação de multa de 1.000 (mil) UPF-LS, a quaisquer pessoas físicas ou 

jurídicas que infringem dispositivos da Legislação Tributária do Município, para os quais não 
tenham especificadas penalidades próprias. (Revogado pela Lei nº 4083/2017) 

 
TÍTULO VI 

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 

Capítulo I 
FISCALIZAÇÃO 

 
Art. 416. Compete à Fazenda Pública Municipal, por seus órgãos, a fiscalização do 

cumprimento das normas da legislação tributária, todas as funções referentes a cadastramento, 
cobrança, recolhimento, restituição e fiscalização, aplicação de sanções por infração de 
disposições desta lei.  

 
Art. 417. Para os efeitos da legislação tributária, não tem aplicação quaisquer 

disposições legais excludentes ou limitativas do direito do fisco municipal de examinar 
mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais, dos 
contribuintes e responsáveis pela obrigação tributária, ou da obrigação deste de exibi-los.  

 
Parágrafo único. Os termos decorrentes da atividade fiscalizadora serão lavrados, 

sempre que possível, em livro fiscal, extraindo-se cópia para anexação ao processo, quando 
não lavrados em livros, entregar-se-á cópia à pessoa sob fiscalização.  

 
Art. 419. Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à autoridade 

administrativa todas as informações de que disponham com relação aos bens, negócios ou 
atividades de terceiros.  

 
Art. 419. Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à autoridade fazendária 

todas as informações de que disponham com relação aos bens, negócios ou atividades de 
terceiros: (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
I - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício;  
 
II - os bancos, casas bancárias, caixas econômicas e demais instituições financeiras;  
 
III - as empresas de administração de bens; 
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IV - os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais;  
 
V - os inventariantes; 
 
VI - os síndicos, comissários e liquidatários;  
 
VII - quaisquer outras entidades ou pessoas que a autoridade fiscal determinar.  
 
Parágrafo único. A obrigação prevista neste Artigo não abrange a prestação de 

informações quanto a fatos sobre os quais o informante esteja legalmente obrigado a observar 
segredo em razão de cargo, ofício, função, ministério, atividade ou profissão.  

 
§ 1º A obrigação prevista neste Artigo não abrange a prestação de informações quanto 

a fatos sobre os quais o informante esteja legalmente obrigado a observar segredo em razão de 
cargo, ofício, função, ministério, atividade ou profissão. (Redação dada pela Lei nº 
4083/2017) 

 
§ 2º Não configura violação de direitos constitucionais fundamentais a prestação pelas 

instituições financeiras de informações a que estas estão obrigadas, dentro de parâmetros pré-
determinados, acerca da movimentação financeira dos usuários dos seus serviços, conforme 
regulamento. (Redação acrescida pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 420. Sem prejuízos do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, 

para qualquer fim, por parte da Fazenda Municipal ou de seus funcionários, de qualquer 
informação, obtida em razão do ofício, sobre a situação econômica ou financeira dos sujeitos 
passivos ou de terceiros e sobre a natureza e o estado dos seus negócios ou atividades.  

 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo somente os casos previstos de 

requisição regular da autoridade judiciária no interesse da justiça.  
 
Art. 421. Os fiscais municipais poderão requisitar auxílio policial, quando vítimas de 

embaraço ou desacato no exercício de suas funções, ou quando necessário à efetivação de 
medida prevista na legislação tributária, ainda que não se configure fato definido em lei como 
crime ou contravenção.  

 
Art. 422. Para proceder a fiscalização, a autoridade fiscal, desde que devidamente 

identificada e no exercício regular de sua função, terá livre acesso às dependências das casas 
de show, estabelecimentos diversos, bilheterias, salões de exibição de espetáculos, locais ou 
empresas de diversões, além de outras assemelhadas.  

 
Seção I 

Sujeição a Regime Especial de Fiscalização 
 

Art. 423. Será submetido a regime especial de fiscalização, o contribuinte que: 
 
I - apresentar indício de omissão de receita;  
 
II - tiver praticado sonegação fiscal; 
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III - houver cometido crime contra a ordem tributária;  
 
IV - reiteradamente viole a legislação tributária. 
 
Art. 424. Constitui indício de omissão de receita: 
 
I - qualquer entrada de numerário de origem não comprovada por documento hábil;  
 
II - escrituração de suprimentos sem documentação hábil, idônea ou coincidente, em 

datas e valores, com as importâncias entregues ou sem comprovação de sua disponibilidade 
financeira; 

 
III - ocorrência de saldo credor nas contas do ativo circulante ou realizável; 
 
IV - efetivação de pagamento sem a correspondente disponibilidade financeira;  
 
V - qualquer irregularidade verificada em máquina registradora utilizada pelo 

contribuinte, ressalvada a hipótese de defeito mecânico, devidamente comprovado.  
 
Art. 425. Sonegação fiscal é a ação ou omissão dolosa, fraudulenta ou simulatória do 

contribuinte e ou do seu contador:  
 
I - tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da 

fiscalização tributária: 
 
a) da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou 

circunstâncias materiais;  
 
b) das condições pessoais do contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária 

principal ou crédito tributário correspondente.  
 
II - tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador 

da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, 
de modo a reduzir o montante do imposto devido, ou a evitar o seu pagamento.  

 
III - prestar declaração falsa ou omitir, total ou parcialmente, informações que deva se 

produzida aos agentes da Fazenda Pública, com a intenção de eximir-se, total ou 
parcialmente, do pagamento de tributos, taxas e quaisquer adicionais devidos por Lei;  

 
IV - inserir elementos inexatos ou omitir rendimentos ou operações de qualquer 

natureza em documentos ou livros exigidos pelas leis fiscais, com a intenção de exonerar-se 
do pagamento de tributos devidos à Fazenda Pública.  

 
V - alterar faturas e quaisquer documentos relativos a operações mercantis com o 

propósito de fraudar a Fazenda Pública;  
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VI - fornecer ou emitir documentos graciosos ou alterar despesas, majorando-as com o 
objetivo de obter dedução de tributos devido a Fazenda Pública, sem prejuízo das sanções 
administrativas cabíveis.  

 
Parágrafo único. Às condutas desse artigo serão aplicadas as penalidades definidas 

no art. 412 deste Código. (Redação acrescida pela Lei nº 4083/2017) 
 
Art. 426. Apurada a prática de crime de sonegação fiscal, a Fazenda Municipal dará 

conhecimento ao Ministério Público local através do encaminhamento dos elementos 
comprobatórios da infração penal. 

 
Art. 426. Apurados indícios da prática de crime de sonegação fiscal pela Junta de 

Tributos, a Administração Fazendária dará conhecimento ao Ministério Público local através 
do encaminhamento dos elementos comprobatórios da infração penal. (Redação dada pela Lei 
nº 4083/2017) 

 
Art. 427. A autoridade fazendária competente poderá baixar instruções 

complementares que se fizerem necessárias na aplicação do regime especial.  
 

Seção II 
Procedimentos Fiscais 

 
Art. 428. O procedimento fiscal tem início com: 
 
I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificando o 

sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto;  
 
II - a apreensão de bens, documentos ou livros.  
 
§ 1º O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação 

aos atos anteriores e, independentemente de intimação, a demais envolvidos nas infrações 
verificadas.  

 
§ 2º Iniciado o procedimento fiscal, terão os agentes fazendários o prazo de 30 (trinta) 

dias para concluí-lo, salvo quando o contribuinte esteja submetido a regime especial da 
fiscalização.  

 
§ 2º Iniciado o procedimento fiscal, os agentes fazendários deverão concluí-lo em até 

120 (cento e vinte) dias, podendo este prazo ser prorrogado a critério da autoridade superior 
até a efetiva conclusão do procedimento fiscal, observado o disposto no artigo 464 deste 
código. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 429. O procedimento fiscal compreende: 
 
I - Atos: 
 
a) apreensão;  
 
b) arbitramento; 
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c) diligência; 
 
d) homologação; 
 
e) inspeção; 
 
f) interdição; 
 
II - Autos e termos de fiscalização: 
 
a) Auto de Apreensão; 
 
b) Auto de Infração e Termo de Intimação; 
 
c) Auto de Interdição; 
 
d) Relatório de Fiscalização; 
 
e) Termo de Diligência Fiscal; 
 
f) Termo de Início de Ação Fiscal; 
 
g) Termo de Inspeção Fiscal; 
 
h) Termo de Sujeição a Regime Especial de Fiscalização; 
 
i) Termo de Intimação;  
 
j) Termo de Encerramento de Ação Fiscal. 
 
Parágrafo único. Os termos fiscais emitidos em decorrência do procedimento 

homologatório serão registrados conforme regulamento. (Redação acrescida pela Lei  nº 
4.083/2017) 

 
Parágrafo único. Os termos fiscais previstos nas letras d, f, i, j poderão ser entregues 

ao contribuinte ou responsável pelos meios previstos nos incisos I, II e III do artigo 470. 
(Redação dada pela Lei nº 4273/2018) 

 
Subseção I 
Apreensão 

 
Art. 430. Poderão ser apreendidos bens móveis, livros, documentos e mercadorias, 

existentes em poder do contribuinte ou de terceiros, desde que constituem prova de infração 
da legislação tributária ou houver suspeitos de fraudes simulação, adulteração ou falsificação.  

 
Art. 431. A apreensão objeto de lavratura de termo próprio, devidamente 

fundamentado, contendo a descrição dos bens ou documentos apreendidos, com indicação do 
lugar onde ficarem depositados e o nome do depositário, se for o caso, além dos demais 
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elementos indispensáveis à identificação do contribuinte e descrição clara e precisa do fato e a 
indicação das disposições legais.  

 
Art. 432. A restituição dos documentos e bens apreendidos será feita mediante recibo 

e contra depósito das quantias exigidas, se for o caso.  
 
Art. 433. Os documentos apreendidos poderão ser devolvidos a requerimento do 

autuado, ficando no processo cópia do inteiro teor ou da parte que deva fazer prova, caso 
original não seja indispensável a este fim.  

 
Subseção II 

Arbitramento  
 

Art. 434. A fiscalização tributária poderá arbitrar, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis, a base de cálculo do imposto nos casos previstos neste código.  

 
Art. 435. O arbitramento: 
 
I - referir-se-á, exclusivamente, aos fatos atinentes ao período em que se verificarem 

as ocorrências;  
 
II - deduzirá os pagamentos efetuados no período;  
 
III - será fixado mediante relatório da fiscalização tributária, homologado pela chefia 

imediata; 
 
IV - cessará os seus efeitos, quando o contribuinte, de forma satisfatória, a critério do 

fisco, sanar as irregularidades que deram origem ao procedimento. 
 

Subseção III 
Diligência 

 
Art. 436. A fiscalização tributária realizará diligência, com o intuito de apurar fatos 

geradores, incidências, contribuintes, responsáveis, fiscalizar o cumprimento de obrigações 
tributárias principais e acessórias e aplicar sanções por infrações de dispositivos legais. 

 
Subseção IV 

Homologação 
 

 
Art. 437. A fiscalização tributária, tomando conhecimento da atividade exercida pelo 

contribuinte, analisando a antecipação de recolhimentos sem prévio exame do sujeito ativo, 
homologará ou não os autolançamentos ou lançamentos espontâneos atribuídos ao sujeito 
passivo.  

 
Art. 438. O prazo da homologação será de 5 (cinco) anos, a contar da ocorrência do 

fato gerador; expirado esse prazo sem que a fazenda pública municipal se tenha pronunciado, 
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se 
comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.  
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Subseção V 

Inspeção 
 

Art. 439. A fiscalização tributária inspecionará o sujeito passivo, especialmente, nos 
casos em que: 

I - apresentar indício de omissão de receita;  
 
II - tiver praticado sonegação fiscal;  
 
III - houver cometido crime contra a ordem tributária;  
 
IV - opuser ou criar obstáculo à realização de diligência ou plantão fiscal. 
 

Subseção VI 
Interdição 

 
Art. 440. A fiscalização tributária, auxiliada por força policial, poderá interditar os 

locais que estiverem em funcionamento sem a prévia autorização da Fazenda Pública 
Municipal. (Revogado pela Lei nº 4083/2017) 

 
Subseção VII 

Autos e Termos de Fiscalização 
 

Art. 441. São instrumentos utilizados pela fiscalização tributária com o objetivo de 
formalizar: 

 
I - o Auto de Apreensão: a apreensão de bens e documentos; 
 
II - o Auto de Infração e Termo de Intimação: a penalização pela violação, voluntária 

ou não, de normas estabelecidas na legislação tributária municipal; 
 
II - o Auto de Infração: a penalização pela violação, voluntária ou não, de normas 

estabelecidas na legislação tributária municipal; (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
III - o Auto de Interdição: a interdição de local onde os promotores de jogos e 

diversões públicas realizarem eventos sem a prévia autorização da fazenda pública municipal; 
(Revogado pela Lei nº 4083/2017) 

 
IV - o Relatório de Fiscalização: a realização de plantão e o levantamento efetuado em 

arbitramento, estimativa e homologação; 
 
V - o Termo de Diligência Fiscal: a realização de diligência;  
 
VI - o Termo de Início de Ação Fiscal: o início de levantamento homologatório;  
 
VII - o Termo de Inspeção Fiscal: a realização de inspeção; 
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VIII - o Termo de Sujeição a Regime Especial de Fiscalização: o regime especial de 
fiscalização; 

 
IX - o Termo de Intimação: a solicitação de documento, informação, esclarecimento, e 

a ciência de decisões fiscais;  
 
X - o Termo de Encerramento de Ação Fiscal: o término de levantamento 

homologatório. 
 

Subseção VIII 
Nulidades 

 
Art. 442. São nulos: 
 
I - os atos fiscais praticados sem ordem emanada de autoridade, os autos e termos de 

fiscalização lavrados por pessoa que não seja fiscal tributário; 
 
II - os atos executados e as decisões proferidas por autoridade incompetente, não 

fundamentados ou que impliquem pretensão ou prejuízo do direito de defesa. 
 
Parágrafo único. A nulidade do ato não alcança os atos posteriores, salvo quando 

dele decorram ou dependam.  
 
Art. 443. A nulidade será declarada pela autoridade competente para praticar o ato, ou 

julgar a sua legitimidade.  
 
Parágrafo único. Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados e 

determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou à solução do processo.  
 
Art. 444. As incorreções ou omissões verificadas no auto de infração não constituem 

motivo de nulidade do processo, desde que no mesmo constem elementos suficientes para 
determinar a infração e o infrator.  

 
§ 1º Havendo reformulação ou alteração do auto de infração, será devolvido ao 

contribuinte autuado o prazo de defesa.  
 
§ 2º A assinatura do autuado poderá ser aposta no auto, simplesmente ou sob protesto, 

e, em nenhuma hipótese implicará em confissão de falta arguida, nem sua recusa agravará a 
infração ou anulará o auto.  

 
Capítulo II 

DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA E NÃO TRIBUTÁRIA 
 

Art. 445. Constitui Dívida Ativa Municipal a definida como tributária na Lei nº 
4320/64 e no Código Tributário Nacional, a partir da data de sua inscrição feita pelo órgão 
competente para apurar a liquidez e certeza do crédito.  

 
Parágrafo único. A dívida ativa municipal abrange atualização monetária, juros e 

multa de mora e demais encargos previstos em lei.  
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Art. 445. Constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal aquela definida como 

tributária ou não tributária na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, com as alterações 
posteriores, que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.  

 
§ 1º Qualquer valor, cuja cobrança seja atribuída por lei ao Município de Lagoa Santa, 

será considerado Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal.  
 
§ 2º A Dívida Ativa da Fazenda Pública, compreendendo a tributária e a não tributária, 

abrange atualização monetária, juros e multa de mora e demais encargos previstos em lei ou 
contrato.  

 
§ 3º A inscrição, que se constitui no ato de controle administrativo da legalidade, será 

feita pelo órgão competente para apurar a liquidez e certeza do crédito. (Redação dada pela 
Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 446. A Fazenda Municipal inscreverá em dívida ativa os créditos não liquidados 

no vencimento, a partir do primeiro dia útil do exercício seguinte aquele em que tiver ocorrido 
o lançamento.  

 
Parágrafo único. Se o crédito municipal se encontra em vias de prescrever, a 

inscrição e demais providências de cobrança judicial serão imediatas, pelo órgão competente 
fazendário.  

 
Art. 446. A Fazenda Municipal inscreverá em dívida ativa os créditos não liquidados 

no vencimento, a partir do primeiro dia útil do exercício seguinte aquele em que tiver ocorrido 
o lançamento, quando se tratar de tributos lançados por exercício e, nos demais casos, a 
inscrição poderá ser feita logo após o vencimento dos prazos previstos, em lei ou 
regulamento, para pagamento.  

 
§ 1º Se o crédito tributário ou não tributário se encontrar em vias de prescrever, a 

inscrição e demais providências de cobrança judicial serão imediatas, pelo órgão competente 
fazendário.  

 
§ 2º Não será feita a inscrição em Dívida Ativa do crédito tributário ou não tributário 

com exigibilidade suspensa nos termos do art. 293, III, deste Código, enquanto não forem 
decididos definitivamente a impugnação, o recurso ou pedido de reconsideração. (Redação 
dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 447. Os créditos do Município serão cobrados amigavelmente antes de sua 

execução.  
 
Art. 447. Os créditos do Município poderão ser cobrados extrajudicialmente antes de 

sua execução. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
Art. 448. A inscrição suspenderá a prescrição para todos os efeitos de direito por 180 

(cento e oitenta) dias ou até a distribuição da execução fiscal, se esta ocorrer antes de findo 
aquele prazo. 
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Art. 448. Em relação ao crédito não tributário, a inscrição suspenderá a prescrição 

para todos os efeitos de direito por 180 (cento e oitenta) dias ou até a distribuição da execução 
fiscal, se esta ocorrer antes de findo aquele prazo. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 449. A Dívida Ativa Municipal será apurada e inscrita no órgão fazendário 

competente.  
 
Parágrafo único. A Dívida Ativa, regularmente inscrita, goza da presunção de certeza 

e liquidez.  
 
Art. 450. São de natureza tributária os créditos provenientes de: 
 
I - obrigação legal relativa a tributos, que é a obrigação de pagar tributo e penalidade 

pecuniária tributária;  
 
II - dos respectivos adicionais sobre obrigação legal relativa a tributos que são a 

atualização monetária; a multa e juros.  
 
Art. 450. Dívida Ativa Tributária é o crédito da Fazenda Pública dessa natureza, 

proveniente de obrigação legal relativa a tributos e respectivos adicionais e multas. (Redação 
dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 451. A Dívida Ativa Não Tributária é constituída pelos créditos da fazenda 

pública municipal, de natureza não tributária, exigíveis pelo transcurso do prazo para 
pagamento, inscritos, na forma da legislação própria, como dívida ativa, em registro próprio, 
depois de efetuado o controle administrativo de sua legalidade e de apurada a sua liquidez e a 
sua certeza.  

 
Parágrafo único. São de natureza não-tributária os demais créditos decorrentes de 

obrigações, de qualquer origem ou modalidade, exceto as tributárias, devidas à fazenda 
pública municipal. 

 
Art. 451. Dívida Ativa Não Tributária são os demais créditos da Fazenda Pública, tais 

como os provenientes de empréstimos compulsórios, multa de qualquer origem ou natureza, 
exceto as tributárias, foros, laudêmios, alugueis, preços de serviços prestados por 
estabelecimentos públicos, indenizações, reposições, restituições, alcances dos responsáveis 
definitivamente julgados, bem assim os créditos decorrentes de obrigações em moeda 
estrangeira, de sub-rogação de hipoteca, fiança, aval ou outra garantia, de contratos em geral 
ou de outras obrigações legais não tributárias. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 452. O Termo de Inscrição da Dívida Ativa deverá ser autenticado pela 

autoridade competente responsável pelo setor de Dívida Ativa e indicará obrigatoriamente: 
 
Art. 452. O Termo de Inscrição da Dívida Ativa deverá ser autenticado pela 

autoridade competente responsável pelo setor de Dívida Ativa e indicará obrigatoriamente: 
(Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
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I - o nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que conhecido, o domicílio ou 
residência de um e de outros;  

 
II - valor originário da dívida e a metodologia de cálculo dos juros de mora e demais 

encargos acrescidos;  
 
II - o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os 

juros de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato; (Redação dada pela Lei nº 
4083/2017) 

 
III - a origem, a natureza e a fundamentação legal ou contratual da dívida; 
 
III - a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida; (Redação dada 

pela Lei nº 4083/2017) 
 
IV - a indicação se for o caso, de estar a dívida sujeita à atualização monetária, bem 

como o respectivo fundamento legal e o termo inicial para o cálculo;  
 
V - a data e o número da inscrição em que foi inscrita o livro;  
 
VI - sendo caso, o número do processo administrativo ou auto de infração de que se 

originar o crédito. 
 
VI - o número do processo administrativo ou do auto de infração, se neles estiver 

apurado o valor da dívida. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
§ 1º A Certidão de Dívida Ativa conterá os mesmos elementos do Termo de Inscrição, 

se neles estiver apurado o valor da dívida. (Redação dada pela Lei nº 4.083/2017) 
 
§ 2º O Termo de Inscrição e a Certidão de Dívida Ativa poderão ser preparados e 

numerados por processo manual, mecânico ou eletrônico.  
 
Art. 453. A omissão de quaisquer requisitos previstos no artigo anterior ou erro a eles 

relativos são causas de nulidade da inscrição e do processo de cobrança dela decorrente, 
podendo a nulidade ser sanada até a decisão judicial de primeira instância, mediante 
substituição da certidão nula, devolvido ao sujeito passivo o prazo para defesa, que somente 
poderá versar a parte modificada. 

 
Art. 454. A nulidade da inscrição e do processo de cobrança da Dívida Ativa poderá 

ser sanada mediante substituição da Certidão de Dívida Ativa.  
 
Art. 455. A anulação da inscrição e do processo de cobrança da dívida ativa, não, 

necessariamente, implica no cancelamento do crédito tributário.  
 
Art. 456. O modelo do termo de inscrição e da certidão de dívida ativa será baixado, 

através de instrução normativa da autoridade fazendária competente.  
 

TÍTULO VII 
PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 
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Capítulo I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
 

Art. 457. O Processo Administrativo Tributário será: 
 
I - regido pelas disposições desta Lei e pelo regulamento; 
 
II - iniciado por petição da parte interessada ou de ofício, pela fiscalização tributária; 
 
III - aquele que versar sobre a interpretação ou aplicação da legislação tributária.  
 
Art. 458. A expressão “legislação tributária” compreende as leis, os tratados e as 

convenções internacionais, os decretos e as normas complementares que versem, no todo ou 
em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes.  

 
Art. 459. Na ausência de disposição expressa a autoridade competente para aplicar a 

Legislação Tributária utilizará sucessivamente, na ordem indicada: 
 
I - a analogia;  
 
II - os princípios gerais de direito tributário;  
 
III - os princípios gerais de direito público; 
 
IV - a equidade.  
 
Parágrafo único. O emprego da analogia e/ou da equidade não poderá resultar na 

exigência ou dispensa de tributo devido ou não previsto em lei. 
 
Art. 460. São normas complementares das leis e dos decretos: 
 
I - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas;  
 
II - as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa do 

Município; 
 
III - as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas;  
 
Parágrafo único. A observância das normas referidas neste artigo exclui a imposição 

de penalidades, a cobrança de juros de mora e a atualização do valor monetário da base de 
cálculo do tributo. 

 
Capítulo II 

DOS PRAZOS E AUTOS DE INFRAÇÃO 
 

Art. 461. Salvo disposição em contrário, entram em vigor: 
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I - os atos administrativos a que se refere o inciso I do Artigo anterior, na data de sua 
publicação; 

 
II - as decisões a que se refere o inciso II do Artigo anterior, quanto a seus efeitos 

normativos, 30 (trinta) dias após a data de sua publicação; 
 
Art. 462. A Administração Municipal tem o prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

término do período de que dispõe o sujeito passivo para impugnação, para a prática dos atos 
processuais na esfera administrativa, relativos à exigência de créditos tributários. 

 
Art. 462. A Administração Fazendária tem o prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

término do período de que dispõe o sujeito passivo para impugnação, para a prática dos atos 
processuais na esfera administrativa, relativos à exigência de créditos tributários. (Redação 
dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 463. Os atos e termos processuais conterão somente o indispensável à sua 

finalidade, sem espaço em branco e sem entrelinhas rasuras ou emendas não ressalvadas.  
 
Art. 463. Os atos e termos processuais conterão somente o indispensável à sua 

finalidade, sem espaço em branco e sem entrelinhas rasuras ou emendas não ressalvadas.  
 
Parágrafo único. Atendidos os requisitos de segurança e autenticidade, o regulamento 

poderá disciplinar a prática dos atos e termos processuais mediante utilização de meios 
eletrônicos. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 464. Os prazos serão contínuos, excluindo-se na sua contagem do dia do início e 

incluindo-se o do vencimento e só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal no 
órgão em que ocorra o processo ou deva ser praticado o ato. 

 
Art. 464. Os prazos serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia do início e 

incluindo-se o do vencimento. 
 
Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal na 

repartição em que corra o processo ou deva ser praticado o ato. (Redação dada pela Lei nº 
4083/2017) 

 
Art. 465. A exigência do crédito tributário e as ações ou omissões do sujeito passivo 

que contrariem a legislação tributária, serão formalizadas em auto de infração.  
 
Parágrafo único. Quando mais de uma infração à legislação de um tributo decorrer do 

mesmo fato e a comprovação dos ilícitos depender dos mesmos elementos de convicção, a 
exigência será formalizada em um só instrumento, no local da verificação da falta, e alcançará 
todas as infrações e infratores.  

 
Art. 465. A exigência de crédito tributário será formalizada em declaração tributária, 

notificação de lançamento ou em auto de infração, de acordo com a legislação de cada tributo 
e a existência ou não de multa por infração à legislação tributária.  
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Parágrafo único. Quando mais de uma infração à legislação de um tributo decorrer do 
mesmo fato e a comprovação dos ilícitos depender dos mesmos elementos de convicção, a 
exigência será formalizada em um só instrumento e alcançará todas as infrações e infratores. 
(Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 466. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da 

verificação da falha, e conterá obrigatoriamente: 
I - a qualificação do autuado; 
 
II - o local, a data e a hora da lavratura; 
 
III - a descrição do fato; 
 
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;  
 
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo 

de 30 (trinta) dias;  
 
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo, função e o número de 

matrícula.  
 
Art. 466. O auto de infração será lavrado por servidor competente e conterá 

obrigatoriamente: 
 
I - o local, data e hora da lavratura; 
 
II - o relatório circunstanciado dos fatos que embasaram a autuação;  
 
III - o nome e endereço do autuado, identificação do imóvel, se for o caso, ou 

indicação do número de inscrição cadastral, se houver;  
 
IV - a descrição do fato que constitui a infração; 
 
V - a indicação expressa da disposição legal infringida e da penalidade aplicável;  
 
VI - a determinação da exigência e intimação ao autuado para cumprí-la ou impugná-

la, no prazo de 30 (trinta) dias contados da sua ciência;  
 
VII - a assinatura do autuante, ou certificação eletrônica, na forma do regulamento, e 

indicação de seu cargo ou função e registro funcional;  
 
VIII - a ciência do autuado ou de seu representante legal, mandatário ou preposto por 

uma das formas previstas no art. 470 deste Código.  
 
Parágrafo único. A assinatura do autuado ou de seu representante legal, mandatário 

ou preposto, ou certificação eletrônica, não constitui formalidade essencial à validade do auto 
de infração e não implicará confissão, nem sua falta ou recusa acarretará nulidade do auto ou 
agravamento da infração. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
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Art. 467. As incorreções ou omissões verificadas no auto de infração não constituem 
motivo de nulidade do processo, desde que no mesmo constem elementos suficientes para 
determinar a infração e o infrator.  

 
§ 1º Havendo reformulação ou alteração do auto de infração, será devolvido ao 

contribuinte autuado o prazo de defesa.  
 
§ 2º A assinatura do autuado poderá ser aposta no auto, simplesmente ou sob protesto, 

e, em nenhuma hipótese implicará em confissão da falta arguida, nem sua recusa agravará a 
infração ou anulará o auto.  

 
Art. 468. Após a lavratura do auto, o autuante inscreverá em livro fiscal do 

contribuinte, termo do qual deverá constar relato do fato, da infração verificada, a menção 
especificada dos documentos apreendidos, em modo a possibilitar a reconstituição do 
processo. (Revogado pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 469. Lavrado o auto, terão os autuantes o prazo improrrogável de 48 (quarenta e 

oito) horas para entregar cópia do mesmo ao órgão arrecadador. (Revogado pela Lei nº 
4083/2017) 

 
Art. 470. Considera-se intimado o contribuinte: 
 
I - na data da ciência aposta no auto ou da declaração de quem tiver a intimação, se 

pessoal;  
 
II - na data do recebimento da intimação por via postal ou telegráfica;  
 
III - trinta dias após a publicação ou afixação do edital, se este for o meio utilizado.  
 
Art. 470. O autuado será intimado da lavratura do auto de infração por um dos 

seguintes meios: 
 
I - pessoalmente, mediante entrega de cópia do auto de infração ao próprio autuado, a 

seu representante, mandatário ou preposto, contra assinatura-recibo datada no original ou 
menção da circunstância de que houve impossibilidade ou recusa de assinatura; 

 
II - por via postal, acompanhada de cópia do auto de infração, com aviso de 

recebimento, a ser datado, firmado e devolvido pelo destinatário ou pessoa de seu domicílio;  
 
III - por meio eletrônico, consoante disposto em regulamento; 
 
IV - por edital publicado no Diário Oficial, de forma resumida, quando improfícuo 

qualquer dos meios previstos nos incisos I, II e III, consoante disposto em regulamento.  
 
§ 1º Os meios de intimação previstos nos incisos I, II, III deste artigo não estão 

sujeitos a ordem de preferência.  
 
§ 2º Considera-se intimado o autuado: 
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I - na data da ciência aposta no auto ou da declaração de quem tiver feito a intimação, 
se pessoal; 

 
II - na data do recebimento da intimação por via postal ou telegráfica ou meio 

eletrônico;  
 
III - trinta dias após a publicação ou afixação do edital, se este for o meio utilizado. 

(Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
Art. 471. Conformando-se o autuado com o auto de infração e desde que efetue o 

pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da 
respectiva lavratura, o valor das multas será reduzido de 50% (cinquenta por cento) e o 
procedimento administrativo tributário ficará extinto.  

 
Art. 471. Conformando-se o autuado com o auto de infração e desde que efetue o 

pagamento integral das importâncias exigidas, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
intimação da lavratura do auto de infração, o valor das multas será reduzido em 50% 
(cinquenta por cento) e o procedimento administrativo tributário ficará extinto. (Redação dada 
pela Lei nº 4.083/2017) 

 
Art. 471. Conformando-se o autuado com o auto de infração e desde que efetue o 

pagamento integral das importâncias exigidas, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
intimação da lavratura do auto de infração, o valor das multas será reduzido em 50% 
(cinquenta por cento). (Redação dada pela Lei nº 4273/2018) 

 
Art. 472. Nenhum auto de infração será arquivado nem cancelada a multa fiscal sem 

prévio despacho da autoridade administrativa.  
 
Art. 473. O servidor que verificar a ocorrência de infração à legislação tributária 

municipal e não for competente para formalizar a exigência, comunicará o fato, em 
representação circunstanciada, a seu superior imediato, que adotará as providências 
necessárias.  

 
Art. 474. A impugnação da exigência instaura fase litigiosa do procedimento 

administrativo tributário.  
 
Art. 475. A impugnação mencionará: 
 
I - autoridade julgadora a quem é dirigida;  
 
II - a qualificação do impugnante; 
 
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta;  
 
IV - as diligências que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos 

que as justifiquem.  
 
Parágrafo único. A prova documental deverá ser apresentada na impugnação, a 

menos que: 
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I - fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna por motivo de 

força maior;  
 
II - refira-se a fato ou a direito superveniente;  
 
III - destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. 

(Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
Art. 476. O sujeito passivo poderá, conformando-se com parte dos termos da 

autuação, recolher os valores relativos a essa parte ou cumprir o que for determinado pela 
autoridade fiscal contestando o restante.  

 
Art. 477. Anexada a defesa, será o processo encaminhado ao funcionário autuante ou 

outro servidor designado para que no prazo de 10 (dez) dias, prorrogáveis a critério do titular 
da Fazenda Municipal, se manifeste sobre as razões oferecidas.  

 
Art. 477. Anexa à impugnação, será o processo remetido ao servidor 

notificante/autuante ou outro servidor designado, no prazo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 
a critério da autoridade julgadora, para que se manifeste sobre as razões de defesa oferecidas.  

 
Parágrafo único. Fica dispensada a remessa prevista no “caput” deste artigo se, com 

a impugnação apresentada, não forem juntadas novas provas, documentos, que possam alterar 
e/ou excluir os lançamentos realizados e penalidades aplicadas. (Redação dada pela Lei nº 
4083/2017) 

 
Art. 478. A autoridade administrativa determinará de ofício ou a requerimento do 

sujeito passivo, em qualquer instância, a realização de perícias e outras diligências, quando as 
entender necessárias, fixando-lhes prazo e indeferirá as que considerar prescindíveis, 
impraticáveis ou protelatórias.  

 
Art. 478. A autoridade julgadora determinará de ofício ou a requerimento do sujeito 

passivo, em qualquer instância, a realização de perícias e outras diligências, quando as 
entender necessárias, fixando-lhes prazo e indeferirá as que considerar prescindíveis, 
impraticáveis ou protelatórias. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
§ 1º A autoridade administrativa designará agente da Fazenda Pública Municipal ou 

perito devidamente qualificado para se realização das diligências. 
 
§ 1º A autoridade julgadora designará agente da Administração Fazendária ou perito 

devidamente qualificado para a realização das diligências. (Redação dada pela Lei nº 
4083/2017) 

 
§ 2º O sujeito passivo poderá participar das diligências pessoalmente ou através de seu 

preposto ou representante legal, e as alegações que fizer serão juntadas ao processo para 
serem apreciadas no julgamento.  

 
Art. 479. Não sendo cumprida nem impugnada a exigência de créditos tributários no 

Município, será declarada a revelia e permanecerá o processo no órgão preparador pelo prazo 
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de 30 (trinta) dias, para cobrança amigável do crédito, ressalvada a hipótese em que os 
créditos estão em vias de prescrever. 

 
Parágrafo único. Esgotado o prazo de cobrança amigável sem que tenha sigo pago o 

crédito tributário, o órgão fazendário municipal encaminhará o processo à autoridade 
competente para inscrição em Dívida Ativa e posterior cobrança judicial.  

Art. 479. Não sendo cumprida nem impugnada a exigência de créditos tributários do 
Município, será declarada à revelia e permanecerá o processo no órgão preparador pelo prazo 
de 30 (trinta) dias, para cobrança extrajudicial do crédito, ressalvada a hipótese em que os 
créditos estão em vias de prescrever.  

 
Parágrafo único. Esgotado o prazo de cobrança extrajudicial sem que tenha sido pago 

o crédito tributário, o órgão fazendário municipal encaminhará o processo à autoridade 
competente para inscrição em Dívida Ativa e posterior cobrança judicial. (Redação dada pela 
Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 480. O processo será organizado em ordem cronológica e terá suas folhas 

numeradas e rubricadas.  
 

Capítulo III 
DO JULGAMENTO 

 
Art. 481. O julgamento do processo tributário administrativo compete: (Vide Decreto 

nº 3.350/2017) 
 
I - em primeira instância: aos auditores fiscais do Município, ou na falta destes, a 

autoridade fazendária competente;  
 
II - em segunda instância: às Comissões ou Junta de Tributos, ou, na falta destas, ao 

Prefeito Municipal.  
 
Art. 481. O julgamento do processo tributário administrativo compete, na forma que 

dispuser o regulamento: 
 
I - em primeira instância: à Junta de Tributos compostas por Auditores da Receita 

Municipal e/ou Fiscais de Rendas, ou na falta deles, a autoridade fazendária competente; 
 
II - em segunda instância: ao Conselho de Recursos Fiscais, ou, na falta deste, ao 

Prefeito Municipal. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 

Seção I 
Do Julgamento em Primeira Instância 

 
Art. 482. O processo será julgado no prazo de trinta dias, a partir de sua entrada no 

órgão incumbido do julgamento.  
 
Art. 482. O processo será julgado no prazo de 30 (trinta) dias, a partir de sua entrada 

no órgão incumbido do julgamento. 
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Parágrafo único. Não sendo proferida a decisão no prazo legal, nem convertido o 
julgamento em diligência, poderá a parte interpor recurso voluntário, como se fora julgado 
procedente o auto de infração ou improcedente a impugnação contra o lançamento, cessando, 
com a interposição do recurso, a jurisdição da autoridade primeira instância. (Redação dada 
pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 483. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua 

convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias.  
 
Art. 484. A decisão conterá relatório do processo, fundamentos legais conclusão e 

ordem de intimação.  
 
§ 1º A autoridade municipal dará ciência da decisão ao sujeito passivo intimando-o, 

quando for o caso, a cumpri-la, no prazo de trinta dias. 
 
§ 2º Não sendo proferida a decisão no prazo legal, nem convertido o julgamento em 

diligência, poderá a parte interpor recurso voluntário, como se fora julgado procedente o auto 
de infração ou improcedente a impugnação contra o lançamento, cessando, com a interposição 
do recurso, a jurisdição da autoridade primeira instância.  

 
Art. 484. A decisão conterá relatório do processo, fundamentos legais, conclusão e 

ordem de intimação.  
 
§ 1º A fundamentação e a publicidade são requisitos essenciais da decisão.  
 
§ 2º A fundamentação da decisão somente será dispensada quando a decisão reportar-

se a pareceres ou informações contidas nos autos, acolhendo-as de forma expressa.  
 
§ 3º A autoridade municipal dará ciência da decisão ao sujeito passivo intimando-o, 

quando for o caso, a cumprí-la, no prazo de 30 (trinta) dias.  
 
§ 4º A decisão e sua fundamentação poderão ser disponibilizados por meio eletrônico, 

na forma do regulamento. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 
 
Art. 485. Da decisão caberá recurso voluntário do sujeito passivo, total ou parcial, 

com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes à ciência da mesma.  
 
Art. 485. Cabe recurso voluntário da decisão final proferida em primeira instância, 

com efeito suspensivo, interposto pelo sujeito passivo no prazo de 30 (trinta) dias da 
intimação da decisão.  

 
§ 1º O recurso ordinário, que poderá impugnar, no todo ou em parte, a decisão 

recorrida, implicará apreciação e julgamento de todas as questões suscitadas no expediente, 
ainda que a decisão de primeira instância não as tenha julgado por inteiro.  

 
§ 2º As questões de fato, não alegadas em primeira instância, poderão ser suscitadas 

no recurso ordinário, se o recorrente provar que deixou de fazê-lo por algum dos motivos 
previstos nos incisos do Parágrafo Único do art. 475 deste Código.  
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§ 3º O recurso voluntário será apreciado pelas Turmas Julgadoras, observado o 
disposto no Regulamento.  

 
§ 4º Sendo o recurso intempestivo, a autoridade recorrida o indeferirá de plano.  
 
§ 5º Sendo o recurso tempestivo, a autoridade recorrida encaminhará os autos do 

processo ao Conselho de Recursos Fiscais, prestando as informações que entender 
necessárias.  

 
§ 6º Caso o recurso voluntário do contribuinte seja interposto concomitantemente com 

a decisão de primeira instância, esta terá prevalência sobre aquele, anulando-se o recurso 
apresentado, cabendo ao sujeito passivo interpor novo recurso, após ciência da decisão de 
primeira instância, dentro do prazo previsto no “caput” deste artigo. (Redação dada pela Lei 
nº 4083/2017) 

 
Art. 486. A autoridade de primeira instância recorrerá de ofício sempre que a decisão 

for contrária, no todo ou em parte, ao Município.  
 
Art. 486. A autoridade julgadora de primeira instância recorrerá de ofício sempre que 

a decisão for contrária, no todo ou em parte, à Administração Fazendária. (Redação dada pela 
Lei nº 4.083/2017) 

 
Art. 486. A autoridade julgadora de primeira instância, observado o disposto em 

regulamento, recorrerá de ofício sempre que a decisão for contrária, no todo ou em parte, à 
Administração Fazendária. (Redação dada pela Lei nº 4273/2018) 

 
Seção II 

Do Julgamento em Segunda Instância 
 

Art. 487. O julgamento de segunda instância far-se-á nos termos do regulamento.  
 
§ 1º O órgão competente dará ciência ao sujeito passivo da decisão da segunda 

instância intimando-o, quando for o caso, a cumpri-la, no prazo de trinta dias.  
 
§ 2º Caberá pedido de reconsideração, com efeito suspensivo, no prazo de trinta dias, 

contados da ciência: 
 
I - de decisão que der provimento a recurso de ofício; 
 
II - de decisão que negar provimento total ou parcialmente, a recurso voluntário.  
 
§ 3º Após a decisão final de segunda instância, deverá ser o processo remetido a 

instância originária no prazo de 30 (trinta) dias. (Redação acrescida pela Lei nº 4083/2017) 
 
Art. 488. A decisão na instância administrativa superior, será proferida no prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados da data do recebimento do processo, aplicando-se para 
ciência do despacho, as modalidades previstas para a primeira instância. 
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Parágrafo único. Decorrido o prazo definido neste artigo, sem que tenha sido 
proferida a decisão, não serão computados juros e atualização monetária a partir dessa data.  

 
Art. 489. São definitivas as decisões de qualquer das instâncias, uma vez esgotado o 

prazo para interposição de recurso, salvo se sujeitas a recurso de ofício.  
 
Art. 490. No caso de decisão definitiva favorável ao sujeito passivo, cumpre à 

autoridade preparadora exonera-lo, de ofício, dos agravantes decorrentes do litígio.  
 
Art. 491. Encerra-se o litígio tributário com: 
 
I - a decisão definitiva;  
 
II - a desistência de impugnação ou de recurso;  
 
II - não interposição ou desistência de impugnação ou de recurso; (Redação dada pela 

Lei nº 4083/2017) 
 
III - a extinção do crédito; 
 
IV - qualquer ato que importe confissão da dívida ou reconhecimento da existência do 

crédito.  
 

TÍTULO VIII 
PROCESSO DE CONSULTA 

 
Art. 492. O sujeito passivo é assegurado o direito de efetuar consulta sobre 

interpretação e aplicação da legislação tributária, desde que feita antes de ação fiscal e 
segundo as normas desta Lei e do Regulamento.  

 
Art. 493. A consulta será dirigida ao titular da Fazenda Municipal com apresentação 

clara e preciso do caso concreto e de todos os elementos indispensáveis ao entendimento da 
situação de fato, indicados os fundamentos jurídicos e instruída, se necessário, com 
documentos.  

 
Art. 494. Nenhum procedimento fiscal será instaurado contra o sujeito passivo 

relativamente à espécie consultada, a partir da consulta até o trigésimo dia subsequente à data 
da ciência de decisão de primeira ou segunda instância, consideradas definitivas.  

 
Art. 495. A resposta à consulta será respeitada pela administração, salvo se baseada 

em elementos inexatos fornecidos pelo contribuinte.  
 
Art. 496. A formulação da consulta não terá efeito suspensivo da cobrança de tributos 

e respectivas atualizações e penalidades. 
 
Art. 497. A Autoridade Administrativa dará resposta à consulta, no prazo de 60 

(sessenta) dias. 
 



 

Prefeitura Municipal de Lagoa Santa 
 

 

Rua São João, 290, Santos Dumont – 33400-000 Lagoa Santa MG. 
Fone: (031)3688 1300  

139

§ 1º Tratando-se de matéria complexa, o prazo referido no caput poderá ser prorrogado 
por mais um período de até 60 (sessenta) dias. 

 
§ 2º O prazo fixado neste artigo suspende-se a partir da data em que for determinada 

qualquer diligência, recomeçando a fluir no dia em que se encerrar a diligência.  
 
§ 3º A resposta à consulta será respeitada pela administração, salvo se baseada em 

elementos inexatos fornecidos pelo contribuinte.  
 
§ 4º O consulente poderá evitar a oneração de crédito, por multa, juros de mora e 

atualização monetária efetuando o pagamento ou o prévio depósito administrativo das 
importâncias que, se indevidas lhe serão restituídas.  

 
§ 5º Do despacho proferido em processo de consulta, caberá pedido de reconsideração, 

no prazo de 10 (dez) dias contados a sua notificação, desde que fundamentado em novas 
alegações.  

 
§ 6º As respostas às consultas deverão ser publicadas no Portal da Prefeitura 

Municipal de Lagoa Santa, sendo omitidas informações específicas que possam levar a 
identificação do consulente. (Redação dada pela Lei nº 4083/2017) 

 
TÍTULO IX 

CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA 
 

Capítulo I 
CRIMES PRATICADOS POR PARTICULARES 

 
Art. 498. Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou 

qualquer acessório, mediante as seguintes condutas, por parte do contribuinte e ou do seu 
contador: 

 
I - omitir informação ou prestar declaração falsa à fiscalização tributária; 
 
II - fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos ou omitindo 

operação de qualquer natureza, em documentos ou livros exigidos pela legislação tributária 
municipal; 

 
III - falsificar ou alterar nota, livro ou declaração fiscal ou qualquer outro documento 

relativo à operação tributável; 
 
IV - elaborar, distribuir, fornecer ou utilizar documento que saiba ou deva saber falso 

ou inexato; 
 
V - negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota, livro ou declaração fiscal ou 

qualquer outro documento, relativos à prestação de serviço, efetivamente realizada, ou 
fornecê-la em desacordo com a legislação tributária municipal; 

 
VI - emitir nota fiscal de serviço que não corresponda, em quantidade ou qualidade, ao 

serviço prestado.  



 

Prefeitura Municipal de Lagoa Santa 
 

 

Rua São João, 290, Santos Dumont – 33400-000 Lagoa Santa MG. 
Fone: (031)3688 1300  

140

 
Art. 498. Os crimes contra ordem tributária serão apurados pela autoridade policial 

competente, conforme a legislação processual e penal específica. (Redação dada pela Lei nº 
4083/2017) 

 
Art. 499. Constitui crime da mesma natureza: 
I - fazer declaração falsa ou omitir declaração sobre rendas, bens ou fatos, ou 

empregar outra fraude, para eximir-se, total ou parcialmente, do pagamento de tributo;  
 
II - deixar de recolher, aos cofres públicos municipais, no prazo legal, valor de tributo 

retido na qualidade de responsável tributário; 
 
III - utilizar ou divulgar programa de processamento de dados que permite ao 

contribuinte possuir informação contábil diversa daquela que é, por lei, fornecida à fazenda 
pública municipal. (Revogado pela Lei nº 4083/2017) 

 
Capítulo II 

CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 
 

Art. 500. Constitui crime funcional contra a ordem tributária, além dos previstos no 
código penal: 

 
I - extraviar livro fiscal, processo fiscal ou qualquer documento, de que tenha a guarda 

em razão da função; sonega-lo ou inutiliza-lo, total ou parcialmente, acarretando pagamento 
indevido ou inexato de tributo; 

 
II - exigir, solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda 

que fora da função ou antes e iniciar seu exercício, mas em razão dela, vantagem indevida; ou 
aceitar promessa de tal vantagem, para deixar de lançar ou cobrar tributo, ou cobrá-los 
parcialmente; 

 
III - patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a administração 

fazendária, valendo-se da qualidade de funcionário público; 
 
IV - exigir tributo que sabe ou deveria saber indevido, ou, quando devido, empregar 

na cobrança meio vexatório ou gravoso, que a lei não autoriza.  
 
Art. 500. Os crimes funcionais contra ordem tributária serão apurados pela autoridade 

policial competente, conforme a legislação processual e penal específica. (Redação dada pela 
Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 501. Qualquer pessoa poderá provocar a iniciativa do Ministério Público nos 

crimes descritos neste título, fornecendo-lhe por escrito informações sobre o fato e a autoria, 
bem como indicando o tempo, o lugar e os elementos de convicção. (Revogado pela Lei nº 
4083/2017) 

 
Art. 502. São sujeitos à interdição temporária os estabelecimentos comerciais, 

industriais ou de prestação de serviços que violarem as normas de saúde, sossego, higiene, 
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segurança, funcionalidade, moralidade, e outros de interesse da coletividade, face à 
constatação pelo órgão competente. (Revogado pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 503. A liberação dos estabelecimentos infratores somente se dará após sanada na 

sua plenitude, a irregularidade constatada. (Revogado pela Lei nº 4083/2017) 
 

TÍTULO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 504. Este Código, bem como toda a legislação tributária do Município, poderá ser 

regulamentado, desde que observados os princípios constitucionais.  
 
Art. 505. O regulamento ditará as medidas necessárias ao fiel cumprimento da 

legislação tributária, estabelecendo as normas de organização e funcionamento da 
administração tributária que se fizerem necessárias ao cabal cumprimento das leis e à 
prestação do serviço público.  

 
Art. 506. O regulamento não poderá: 
 
I - dispor sobre matéria não tratada em lei;  
 
II - criar tributos e obrigações tributárias; 
 
III - criar formas de extinção do crédito tributário; 
 
IV - estabelecer agravações ou isenções.  
 
Art. 507. Toda disposição regulamentar em matéria tributária será vinculada, 

preferencialmente, por decreto. 
 
Parágrafo único. É permitida a regulamentação por meio de instruções normativas ou 

portarias, conforme disposto na Lei Orgânica do Município. 
 
Art. 507-A. Fica recepcionada por este Código a legislação federal que dispõe ou vier 

a dispor sobre normas relativas ao tratamento diferenciado e favorecido dispensado as 
empresas optantes pelo Simples Nacional. (Redação acrescida pela Lei nº 4083/2017) 

 
Art. 508. A municipalidade dará publicidade a todas as leis e regulamentos em 

matéria tributária.  
 
Art. 509. Fica mantida a aplicabilidade da Unidade Padrão Fiscal do Município de 

Lagoa Santa - UPF-LS, instituída pela Lei nº 1.998/2001, como índice indexador de todos os 
valores, multas e tributos, estipulados neste Código e demais Leis Municipais. 

 
Art. 510. A Unidade Padrão Fiscal de Lagoa Santa será atualizada no dia 1º de janeiro 

de cada exercício, com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial 
(IPCA-E), apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice 
que venha a substituí-lo, acumulada nos últimos doze meses imediatamente anteriores ao da 
atualização.  
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Art. 511. Quando o tributo vencer em dia que não haja expediente bancário, fica, 

automaticamente, prorrogado o seu vencimento para o primeiro dia útil subsequente.  
 
Art. 511-A. A Administração Fazendária pode: 
 
I - anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque 

deles não se originam direitos; 
 
II - revoga-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 

adquiridos. (Redação acrescida pela Lei nº 4083/2017) 
 
Art. 512. Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente, as Leis 

1.571/98, 1.590/98, 1.873/2000, 1.595/98, 1.723/99, 1.724/99, 2.020/2001, 2.127/2002, 
2.236/2003, 2.303/2003, 2.506/2005, 2.618/2006, 2.848/2008. 

 
Art. 513. Resguardadas as situações em que se aplicam a anterioridade e/ou a 

noventena, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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